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A55EAABLÉA LEGISLATIVA DO CEARÁ
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Senhores 'Deputados á Assembléa Legislativa:
&¦¦¦ .*-

M cumprimento do que preceitua o artigo 56, n.° 3,
da Constituição, venho expôr-vos a situação do Esta-
do e dar-vos as informações de que careceis para o

fiel desempenho do vosso mandato.
Apresentando-vos as respeitosas saudações do Poder Exe-

cutivo, ao iniciardes os vossos trabalhos, não dissimulo o meu ar-
dente desejo de que, na legislatura a que daes começo, resultem
profícuos os vossos esforços em prol dos altos interesses do Ceará.

No momento em que me é dada a suprema honra de pre-
sidir aos nossos destinos, é com a mais justificada satisfação que
reconheço e confesso o grande acerto do povo cearense na es-
colha dos seus dignos mandatários á Assembléa Legislativa.

Cabem também ao povo cearense todos os louvores do nosso
patriotismo pelo admirável exemplo de cultura civica que tem sa-
bido dar nesta quadra agitada da vida nacional, mantendo o Es-
tado em plena paz, e concorrendo, sob o regimen salutar e fe-
cundo da ordem jurídica, para a reaffirmação da estabilidade da
ordem constitucional na nossa Pátria. -í

Ao ter conhecimento dos lamentáveis successos do Sul, por §
communicação do Governo Federal, assegurei-lhe immediatamente
todo o concurso do meu Governo e do nosso povo em bem da
manutenção do regimen e do prestigio das autoridades constituídas.

Nutro a mais viva convicção de que bem interpretei os sen-
timentos do Ceará, que não podia faltar aos deveres que lhe im-
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Necessário se fazia que os brasileiros se conarerassem «olado do preckro cidadão que dirige os destinl nT*coraopm nV,^ • destinos nacionaes, cuia
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^ ^^ PartC' prOCUrado servir c™ o maior de-

SdaZSTT,A*?*? d° Estad°' con^a„do todo

quem se trata • T.X? ! , nd° ,Ustlca sem ind^r de

conduzido no meu nrTm.ír/ yonsaenc.a ¦* diz ter-meM-r- o #u,/™t .tós r;K\T
dos os cearenses para a arande nl.ra ____ Pom.cos, a to-

pre qS? Jtf 
"1° "* aCÓde a° esPirito' 4£» como sem-

2 moVil àje,ar.Pe,a.Preservaçâo do nosso honroso patrimo-
que a e íes 1 ifr T""" ^^ d° Cea'á- ^ de
Deus e com 1 7Í 

^^ SemPre com ° auxilio de"eus e com o apo.o deciddo e unanime do povo cearense

contas atrazadas, o Governo f«7 I/í S • gaStos e das

estrictos da receita P6^ aos ,Imiles
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c preincDic cnse em que se eucoiuravã o nstãúo no inicio aa
actual administração, e que deixava perceber um facto, que nos
parecia desconhecido:—a desproporcionalidade entre as despesas
que eram feitas e as receitas arrecadadas.,

Tereis mais adeante, senhores Deputados, minuciosas infor-
mações sobre a situação financeira e econômica do Estado. A-
preciareis, então, as difficuldades que encontrei ao assumir o Go-
verno e que ainda se antepõem ao meu caminho, difficuldades
sobrevindas e accumuladas ; considerareis a grande somma de
esforços e tenacidade, calma e resistência, com que o Estado e
o seu Governo entraram no combate contra as forças que vio-
lentamente nos opprimem; e estudareis, emfim, todos os depar-
lamentos da administração, creando, por assim dizer, os elemen-
tos que lhe faltam, de estimulo, energia e força para animar e
defender, sob as garantias dos princípios básicos da Republica,
as manifestações fecundas do trabalho.

RELAÇÕES CONSULARES

O meu Governo manteve as melhores relações com os Con-
sules e Agentes Consulares, que, muito dignamente, servem nes-
te Estado aos interesses geraes de seus respectivos paizes.

De todos os Cônsules e Agentes Consulares recebi manifes-
tações repetidas de continuada confiança e sempre os procurei at-
tender em suas justas solicitações, assegurando a protecçào cons-
titucional e a garantia integral aos direitos dos extrangeiros re-
sidentes no Estado, tanto quanto procurei garantir os dos na-
cionaes.

A's cerimonias celebradas pelo Governo e ás recepções dos
dias de festas nacionaes, tive a satisfação de a todos ver com-
parecer, recebendo, então, testemunhos de apreço altamente ex-
pressivos.

Todos os pedidos de informações vindos do Corpo Consu-
lar com jurisdicção no Estado e fora delle, foram recebidos com
attenção e satisfeitos com solicitude.
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No decorrer deste periodo governamental, foram concedidos
exequatur e começaram a ter funcções neste Estado, os seguintes
representantes extrangeiros:

Dr. Raul de Souza Carvalho—Cônsul da Bélgica;
Roberto Gradvohl—Agente Consular dos Estados Unidos,

interinamente, durante a ausência do Agente Consular effectivo,
Sr. Geo Mac-Master.

Tendo o Ministério das Relações Exteriores consultado este
Governo sobre si seria o Sr. Antônio Fiúza Pequeno considerado
persona grata, para effeito da sua nomeação para o cargo de
Vice-Consul da Hespanha, foi ao mesmo Ministério respondido,
affirmativamente. Até o presente, porém, nada resolveu a respeito
aquelle Ministério.

RELAÇÕES COM A UNIÃO, OS ESTADOS
E OS MUNICÍPIOS

Ao assumir o Governo do Ceará encontrei-o nas mais cor-
diaes relações, não só com o Governo da União, como também
com o dos Estados e dos diversos municípios em que se acha di-
vidido o território cearense; e é com a maior satisfação que vos
declaro ser esta a situação que perdura.

Para que o regimen federativo possa subsistir é indispensa-
vei a mais completa harmonia entre a União e os Estados. Além
desta razão de ordem geral, na actualidade é imperioso dever pa-triotico a convergência de esforços para que esse laço ainda mais
se estreite. Por conseqüência, dispensável seria assegurar o meu
propósito de, zelando pela verdade da Federação, tudo fazer para
que sejam sempre cordiaes as relações entre o Ceará e a União,
cujos destinos se acham entregues a um cidadão por muitos títulos
preclaro, sinceramente desejoso de corresponder á confiança queno seu civismo depositou o povo brasileiro.

A regularidade que se nota nas relações dos municípios com
o Governo do Estado é um dos consectarios lógicos do esforço
que tenho empregado no sentido de que o Ceará se desenvolva
e prospere dentro da paz, com o labor fecundo dos seus filhos.
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.. .-'"'V A 5 de Julho ultimo, foi a Naçáo inteira surprehendida com
o movimento sedicioso militar de S. Paulo, provocado por brasi-
leiros baldos de senso e de patriotismo, que se acumpliciaram para
a perpetração do crime innominavel de perturbar a vida normal do
paiz, ensangüentando lares e frustrando o sagrado esforço de re-
construcção moral e financeira a que o Governo da Republica se
dedicava com o mais sincero e abnegado empenho.

Graças ao bom Deus, essa aventura sinistra encontrou no
Ceará sincera repulsa, tendo-se elle, immediatamente, collocado,
pelo seu Governo e pelo seu povo, ao lado da ordem constitucio-
nal, tâo dignamente personificada na coragem civica do preclaro
Sr* Presidente da ReDublica,

Ao receber a noticia official dos tristes acontecimentos des-
enrolados em Sâo Paulo, logo transmitti aos Exmos. Srs. Presi-
dentes da Republica e daquelle Estado os seguintes telegrammas,
hypothecando o inteiro apoio do Ceará e a mais absoluta solida-
riedade do seu Governo:

Senhor Presidente da Republica

Palácio Cattete

Ri10

Cumpro o dever, para mim gratíssimo, de pôr á disposição
de Vossa Excellencia, para a defesa da ordem constitucional, nesta
hora difficil da vida da Republica, todas as forças da milícia es-
tadoal, convenientemente apparelhadas para o desempenho da sua
missão. Tenho a satisfação de informar a Vossa Excellencia que
em todo o Estado reina a mais completa paz, confiando todos os
cearenses na efficacia da acção do seu honrado Governo para repri-
mir em breve o movimento sedicioso de São Paulo. Attenciosas
saudações.
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Doutor Carlos de Campos

Presidente Estado
São Paulo

Queira o meu eminente amigo acceitar as minhas effusivas fe-
licitações pela coragem civica com que neste momento difficil da
vida politica do seu glorioso Estado tem sabido defender a ordem
constitucional. Faço cordiaes votos pelo prompto restabelecimento
da paz, pela sua prosperidade pessoal e felicidade do seu pátrio-
tico Governo. Attenciosas saudações.

Ao recebermos a alviçareira noticia da entrada na Capital
Paulista das forças fieis ao Governo da União, dirigi-me aos
Exmos. Srs. Presidentes da Republica e do Estado de São Paulo,
nos seguintes termos:

Exmo. Sr. Presidente da Republica

Rio

Em nome do Ceará e no meu próprio, tenho a honra de con-
gratular-me com Vossa Excellencia e com a Nação pelo fracasso
de mais este golpe dos inimigos da Republica contra a vida das
instituições. A onda desmoralizadora que avassala os inimigos do
Brasil teve, mais uma vez, que se desfazer ante o inquebrantavel
valor moral do preclaro Chefe da Nação, que, neste grave momento
da vida nacional, tem sabido encarnar a honra e as mais altas vir-
tudes dos brasileiros. Saudações attenciosas.

Doutor Carlos de Campos

Presidente Estado
São Paulo

Tenho a maior satisfação em accusar o recebimento do tele-
gramma de Vossa Excellencia, de 10 do fluente, bem assim da
patriótica e vibrante proclamação por Vossa Excellencia endereça-
da aos brasileiros. Sobremodo notórias são as ignominiosas aven-
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turas armadas, que inqualificáveis ambições e cobiças têm lançado
sobre a Nação, como, por demais conhecidas, são do paiz inteiro
a bravura e a alta significação moral da attitude de Vossa Excel-
lencia. A proclamação a que me refiro põe no mais elevado
relevo a dupla personalidade de Vossa Excellencia, de estadista
e patriota. Nenhum reflexo, graças a Deus, tiveram aquelles le-
vantes militares dentro das fronteiras deste Estado, onde não se
alterou ainda o ambiente de paz e segurança, a cuja sombra se
desdobra o labor fecundo dos cearenses. O Ceará e o seu Pre-
sidente muito directamente compartilham das grandes emoções do
Estado irmão, e é com o mais vivo desvanecimento que presto o
meu franco e decidido apoio ás patrióticas suggestões de Vossa
Excellencia. Onde quer que ainda se faça mister o meu con-
curso e o do povo cearense, que nesta hora me assiste com a sua
confortadora solidariedade, ahi o vereis para tudo que diga res-
peito ao engrandecimento e maior renome do nosso caro Brasil.
Receba Vossa Excellencia as minhas felicitações mui effusivas pelo
restabelecimento da paz no seu grande Estado. Saudações at-
tenciosas.

PROCLAMAÇÃO DOS CHEFES DE ESTADO

Em meio a agitação, em que brasileiros baldos de senso
e de patriotismo procuraram envolver o paiz, arrastando-o á agi-
tações malsãs no interior e ao aviltamento do seu nome e do seu
credito no exterior, conforta a alma dos patriotas assistir, como
affirmação insophismavel da unidade nacional, ao gesto da mais alta
solidariedade dos Governos estadoaes para com o eminente ci-
dadão a que estão confiados os nossos destinos.

Pela sua eloqüência, e pelos altos ensinamentos que encerra,
a proclamação de 1 5 de Novembro de 1924 deve figurar neste
documento. Eil-a : —

«A PALAVRA DA NAÇÃO

Não podendo mais tolerar as tentativas subversivas que tão
gravemente estão affectando a sua vida social e política, em de-
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ínmento de todos os direitos, necessidades e interesses, individuaes
e collectivos, a Nação, constituida pelos seus Estados e Munici-
pios, vem concitar quantos se encontrem em qualquer attitude,
moral ou material, de offensa á communhão brasileira, a reentrar
incontinenti no regimen normal da legalidade, respondendo cada
um, perante a Justiça, pelos actos praticados.

Impõe-se, deante dessa anormalissima situação de abalos e
preoccupações, que conturbam todos os espíritos e embaraçam to-
das as actividades, sob a ameaça ainda, de mais funestos da-
mnos—a guerra fratricida, a anarchia e a fome—prompto e in-
tegral restabelecimento da tranquillidade da Republica, do res-
peito á Lei e do acatamento ao principio da autoridade.

Ha nas instituições em vigor soluções pacificas para todos
os justos reclamos aos poderes constituídos.

A Nação confia nos elementos armados fieis á segurança
geral e invoca o concurso de todos os elementos civis.

Por isso, neste supremo instante de patriotismo, faz publico,
em todos os seus recantos, numa indissolúvel solidariedade de
pensamento e de acção, que, pelo seu appello suasorio ou pela
sua força invencivel, vá subjugar a mashorca onde quer que ella
appareça.

Negando guarida a quem ficar fora da Lei, põe desde jáem campo, ao lado do Governo Federal, sem medir sacrifícios,
nesse irreductivel escopo e conjugado esforço, todos os elementos
de combate organizados pelos seus Governos estadoaes e muni-
cipaes.

Serão considerados trahidores á Pátria todos aquelles que,
por qualquer forma, se insurgirem contra essa soberana vontade
nacional. *

Para se fazerem representar nesta proclamação, os Estados
e Municipios delegarão poderes aos Governos estadoaes.

15 de Novembro de 1924.
Carlos de Campos, Presidente do Estado de S. Paulo.
Souza Castro, Governador do Estado do Pará.
Godofredo Vianna, Presidente do Estado do Maranhão.
Mathias Olympio, Governador do Estado do Piauhy.
Moreira da Rocha, Presidente do Estado do Ceará.
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José Augusto Dezena dt Menezes, Governador do Estaao
do Rio Grande do Norte.

João Suassuna, Presidente do Estado da Parahyba.
Sérgio de Loreto, Governador do Estado de Pernambuco.
Costa Reeo. Presidente do Estado de AWôas.
Graccho Cardoso, Presidente do Estado de Sergipe.
F. M. Góes Calmon, Governador do Estado da Bahia.
Florentino Ávidos, Presidente do Estado do Espirito Santo.
Feliciano Sodré, Presidente do Estado do Rio de Janeiro.
Munhoz da Rocha, Presidente do Estado do Paraná.
Pereira de Oliveira, Governador do Estado de Santa Ca-

tharina.
Borges de Medeiros, Presidente do Estado do Rio Gran-

de do Sul.
Estevam Corrêa, Presidente do Estado de Matto Grosso,
Olegario Maciel, Presidente do Estado de Minas Geraes.
Ferreira Lima, Presidente do Estado de Goyaz.
Não figura o Estado do Amazonas por não ter Governo eleito.

LEVANTE DO ENCOURAÇADO «SÃO PAULO »

Como si não bastassem, ás provações por que tem passado
a Nação, os tenebrosos dias trazidos pela revolução militar no
Estado de São Paulo, em Novembro ultimo, a bordo do en-
couraçado do mesmo nome, estalou um levante, que visava en-
volver a Marinha Nacional.

A esse respeito, communiquei-me com os Senhores Presi-
dente da Republica e Ministro da Marinha, nos seguintes termos:

Exmo. Sr. Presidente Republica

Palácio Cattete
Rio

Tenho a honrosa satisfação de congratular-me com Vossa
Excellencia pelas nobres e elevadas palavras dirigidas á Nação,
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após o levante do encouraçado «Sâo Paulo». Sente-se da se-
vera sinceridade com que Vossa Excellencia falou aos seus go-
vernados, o que nenhuma força humana, senão a serena consci-
encia do dever cumprido, seria capaz de revelar. Tudo isso de-
monstra a elevação da sua política, a seriedade da sua adminis-
tração e o profundo civismo dos seus nobres intuitos. Baldos de
senso e de patriotismo, os responsáveis pelos attentados que se
têm verificado contra a vida das instituições brasileiras commette-
ram ainda o crime innominavel de interromper o nosso trabalho
e ensangüentar os nossos lares, frustrando por outro lado o sagra-
do esforço de reconstrucção moral e financeira do paiz, por Vos-
sa Excellencia emprehendido, e aviltando no exterior o nome do
Brasil. Oxalá encerrem as nobilitantes palavras de Vossa Ex-
cellencia o cyclo dos motins militares do paiz, para que possa-
mos, dentro da paz, percorrer a estrada larga da nossa prospe-
ridade, no trabalho honesto e reproductivo. Saudações attenciosas.

Almirante Alexandrino de Alencar

Ministro Marinha
Rio

E'-me summamente grato, no meu próprio nome e no do
Ceará, berço dos antepassados illustres de Vossa Excellencia, con-
gratular-me com o paiz inteiro pelo alto serviço que Vossa Ex-
cellencia acaba de lhe prestar, salvando-o, com a sua bravura
e admirável dedicação, da anarchia, do aniquillamento. A gio-
riosa Marinha Brasileira, d'onde tem sahido, em rajadas de en-
thusiasmo, os mais edificantes modelos de heroísmo na defesa da
unidade nacional, acaba de conquistar, mais uma vez, guiada pela
figura veneranda do seu eminente chefe, uma magnífica victoria
em prol da honra e das instituições pátrias. Saudações attenciosas.

SAÚDE PUBLICA

A efficacia do trabalho não depende unicamente da instruc-
ção. Não basta, pois, para a solução do problema disseminar-se

-12-

5

. 4'

- -p



o ensino em todos os seus gráos e especialidades. Urge também
que o cerquemos de garantias outras para que se possa desenvol-
ver amplamente. Preciso é que o Estado assegure, quanto possi-vei, a saúde publica, com uma organização hygienica capaz de
evitar a propagação das moléstias infecciosas e de reprimil-as com
segurança, caso não tenha podido embaraçar a sua irrupção. As
questões concernentes á hygiene publica devem ser objecto de se-
rias cogitações dos Governos conscientes da sua missão.

O Governo do Estado renovou com o Departamento Na-
cional de Saúde Publica o accordo que antes estabelecera paraa execução do Serviço de Saneamento e Prophylaxia Rural no
t-eara.

O termo de accordo foi assignado pelo representante do
Estado, no Rio de Janeiro, a 27 de Março ultimo e publicadono "Diário Official" n. 72, de 29 do mesmo mez e anno.

São incontestáveis os bons resultados colhidos pela Prophy-
laxia Rural bastando, em certas occasiões, a simples inspecção vi-
suai dos indivíduos para se ter uma idéa dos benefícios alcan-
çados.

Obedecendo ao progiamma regulamentar, a Prophylaxia Ru-
ral no Ceará, a cuja frente se acha o illustre hygienista Doutor
Antônio Gavião Gonzaga, cuja dedicação assegura o êxito da
grande obra, continuou a desenvolver os seus trabalhos nas zonas
ruraes, cujas condições endemiologicas e econômicas offerecem
maiores vantagens para o resultado da campanha saneadora. As-
sim, serviços foram ampliados e intensificados na zona do Cariry,
com a fundação dos Postos de Missão Velha e de Joaseiro, res-
pectivamente, em 20 de Janeiro, e 1 5 de Agosto de 1924.

Levando em consideração a uniformisação dos serviços pro-
phylaticos daquella zona, a Chefia do Serviço de Prophylaxia cen-
tralizou a sua acção, alli, na cidade de Joazeiro, cujas condições
geographicas, econômicas e endemiologicas de ha muito requeriam
essa medida. Em conseqüência, porém, foi extincto, a 20 de
Agosto ultimo, o Posto de Missão Velha.

Folgo em declarar-vos que a campanha saneadora levada a
effeito na região do Cariry tem obtido resultado absolutamente
satisfatório, não obstante a multiplicidade e a grande dissemina-
ção das endemias alli reinantes.

-13-
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A zona servida pela Estrada de Ferro de Baturité teve o
seu primeiro Posto na cidade de Redempção, transferido depois

para a de Baturité, onde continua a prestar os melhores serviços
á causa da saúde publica.

O Serviço de Prophylaxia da Lepra e Doenças Venereas
teve grande incremento em 1924, o que se deve á fundação do
Instituto "Oswaldo Cruz", desta Capital, em 8 de Julho transacto.

Esse Instituto acha-se installado em prédio próprio, doado
pelo Estado á União, para o humanitário fim a que foi destina-
do. Classificado como Dispensado de Ia. classe, mantém o Ins-
tituto "Oswaldo Cruz" tres expedientes diários. O seu extraordi-
nario movimento estatístico, que passo a indicar, demonstra os re-
levantes serviços que vem prestando á causa da saúde publica no
Estado:

Homens 2.609
Matricula geral 5.557 

' 
Mulheres 2.726
Creanças 222

Attendendo á indeclinável necessidade, o Governo está agin-
do no sentido de construir e installar um Leprosario, em terrenos
da propriedade do Estado, «Colônia Christina», em Canafistula,
para o que solicito a vossa necessária autorização.

Ainda com o objectivo do combate ao terrível mal de La-
zaro, commissionou o Governo o Dr. Massillon de Saboya, para
proceder a estudos especiaes sobre aquella horrível enfermidade,
em alguns paizes europeus, principalmente, na Suécia e Noruega,
para onde seguiu aquelle illustrado facultativo, que, num gesto de
patriótico altruísmo, se offereceu para desempenhar essa missão,
sem ônus para o Estado.

No intuito de uniformisar algumas medidas de hygiene, que
se prendem directamente ao problema de Saneamento Rural, a
Prophylaxia Rural tomou a si o encargo de realizar vários ser-
viços de hygiene urbana, os quaes estão sendo executados pelo
Posto Central. Esses serviços tiveram por objectivo a prophylaxia
de todas as moléstias infecciosas.

Durante o ultimo anno foram feitas pelas Prophylaxia Ru-
ral 4.768 visitas de Policia Sanitária, expedindo 1.218 ter-
mos de intimação.
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A educação popular que, em quadras normaes, deve consti-
tuir um campo de eleição á actividade de todo governo con-
sciente, tornou-se, de certo tempo a esta parte, o problema vital, o
máximo problema da nacionalidade.

Num momento em que, de todos os pontos da terra, a an-
gustia econômica tange a humanidade para o immenso celleiio do
Brasil, á procura dos materiaes de reparação e de riqueza, é pre-
ciso que façamos desapparecer o lamentável, o entristecedor con-
traste que existe entre a opulencia, as pompas, a grandeza do
território e a desconsoladora fraqueza do homem que o habita.

Cumpre, a todo transe, fazer do brasileiro um homem digno
da sua grande Pátria, capaz de fundir no seu passado, de inte-
grar no seu sentimento, de assimilar na sua raça a volumosa cor-
rente extrangeira que se encaminha para o Brasil, em vez de ser
por esta absorvido e eliminado, como um servo da gleba em que
nasceu.

A pedra angular dessa immensa e generosa construcção pa-
triotica ha de ser o combate sem tréguas e por todos os meios
á ignomínia do analphabetismo e á innominavel falta de instruc-
ção civica aos alphabetizados, causas primarias da nossa inne-
gavel depressão social.

Preparar o cidadão para a intensa lucta da vida, dar-lhe
um lastro razoável de conhecimentos, fundamental e sufficiente
para o exercicio dos seus direitos e comprehensão dos seus de-
veres moraes e cívicos, — eis os grandes fins para os quaes se
organizou o ensino publico primário.

Nos governos democráticos e representativos, a instrucção
publica primaria constitue seguramente um dever fundamental. E'
a obra collectiva mais meritoria, mais elevada, mais humana, a
que mais intimamente se relaciona com o desenvolvimento geral
das Nações e dos Estados.

O Ceará não tem, é certo, fugido a tão grave dever, e,
devemos declarar com ufania, se tem ultimamente collocado na li-
nha de vanguarda entre as unidades da Federação que melhor
cuidam da instrucção elementar.
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A matricula e freqüência dos estabelecimentos escolares crês-ce... a oinos vistos, e nota-se, sobretudo nos Grupos, uma outraorientação d.dactica, de espirito mais efficiente, mais pratico, maisconcreto, approx.mando-se das idéas ultimas da pedagogia scien-

Bem reconheço ser dever fundamental do Estado fornecerinstrucção ás creanças em idade escolar; ninguém ignora, entre-tanto, a solução desse problema entre nós.
De cento e oitenta a duzentas mil creanças em edade es-colar, s. damos instrucção somente a trinta mil, gastamos, entre-tanto com esse ensino 17% das rendas do Estado.
Não ha negar, que depende de tempo e de recursos, comotambém de grandes esforços, a solução desse problema. Cumpre,entretanto, agir sem desfallecimentos, realizando com apuro a ta-reta do momento presente, que os vindouros continuarão até quese ultime a grande obra.
Em harmonia com esse pensamento, o meu Governo tembuscado, por todos os meios ao seu alcance, dar maior incre-mento ao ensino popular.
Mas, sobre depender de tempo e de recursos, a instrucção

popular e encargo que não pôde ser attribuido somente á acçãoisolada do Estado e exige a collaboração dos governos muni-cipaes.
Estou convencido de que este é um campo de eleição paraa convergência de esforços dos dois governos, ensaiado com ai-

gum êxito em relação a outras matérias.

DISTRIBUIÇÃO DAS ESCOLAS PUBLICAS DO ESTADO:

Grupos Escolares |9|
Escolas Reunidas | O |
Escolas Isoladas 323
Escolas Isoladas subvencionadas 84

Total 699

:lasses
»

»

»
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uRUPUS ESCOLARES

Actualmente existem na Capital e nas principaes cidadesdo mterior do Estado, dezenove Grupos Escolares, com 191classes, e matrículas de mais de 5.000 alumnos. São esses os estabe-lecimentos primários melhor apparelhados, e, para elles, de ha tem-
pos, se vêem voltando preferentemente as vistas da administração.hunccionam quase todos em prédios que consultam as exigênciasda hygiene pedagógica, e estão providos de mobiliário moderno edo indispensável material technico, o que tudo concorre para quenelles o ensino seja distribuído com mais regularidade e efhcien-cia do que nas escolas reunidas e isoladas.

Os nossos grupos escolares vão se approximando pouco a
pouco da sua verdadeira finalidade:-a formação de uma men-tahdade nova e sadia, a adaptação da creança ao meio physico esocial, a sua preparação para a vida pratica, a ponto de tornar-se um factor consciente e productivo do engrandecimento nacional.

O movimento de matricula nos Grupos Escolares, no mezde Março ultimo, foi o seguinte:

Matricula total 5.121 alumnos
« Sexo masculino 1.958 »
« « feminino 3.163 »

Freqüência média 199 »

ESCOLAS REUNIDAS

As escolas reunidas do Estado attingiram, no inicio do cor-
rente anno lectivo, uma matricula effectiva superior a 3.000
alumnos.

O dispositivo legal que se refere a esses estabelecimentos,
e uma das melhores conquistas da organização da instrucção, ora
em vigor. Além da economia de aluguel de predio, de mobi-
liario e material didactico, apresentam elles a vantagem de uma
fiscalização mais rigorosa, e, portanto, de mais fácil observação
dos novos processos pedagógicos.
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J:ui versas
No^meu Governo, depois de prévio entendimento com asas rreteituras Municipaes, foram installadas escolas reunidas,nas cidades, villas e povoações seguintes: Camocim, Sant'Anna,b. hrancisco, S. João da Uruburetama, Tauhá, S. Gonçalo,uuayuba, Riachão e Pacoty.
As escolas reunidas do Estado têm funccionado com bas-tante regularidade, sendo de lamentar que a crise financeira, queora atravessamos, não tenha permittido fossem as mesmas providasde mobiliário moderno.
Registou-se o seguinte movimento de matricula nas escolasreunidas, durante o mez de Março próximo passado:

Matricula geral 3.367
Sexo masculino 1.456

« feminino 1.911
Freqüência média 2.347

ESCOLAS ISOLADAS

Não satisfaz o estado geral das nossas escolas isoladas. Comraras excepçoes, funcaonam em prédios impropios, sem hygiene,sem luz, sem mobihano capaz e material didactico-o cie matao est.mulo das professoras, lhes difficultando a acçâo e diminuindoextraord,nar,araente a efficacia do ensino. Apezar de tudo têmmatricula e freqüência muito regulares, notando-se, porém' emg ande parte dev,do á carência de material, não te havido modihcaçoçs na sua orientação didactica.
E' objectivo do Governo reunir todas as escolas isoladas em

ESCOLAS RURAES PRIMARIAS

Em telegramma de 1 1 de Maio ultimo, declarei ao Se-nhor Muustro da Justiça e Negócios Interiores achara o do-
-18-
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vemo do Estado disposto a entrar em accordo com o da União,
para o estabelecimento, no* Ceará, de escolas ruraes primarias,
nos termos do Capitulo III do Decreto Federal n.° 16.782-A,
de 13 de Janeiro do corrente anno.

FISCALIZAÇÃO DO ENSINO

i*. A fiscalização, alma e estimulo do serviço de instrucção pu-
blica, foi distribuída entre os 4 Inspectores Regionàes e o corpo
de Inspectores Escolares residentes. Os primeiros, sujeitos á di-
recção unificadora da Repartição Central, constituem o verdadeiro
instrumento de acção do Director Geral; que estará presente, as-
sim, em todas as escolas, com o seu espirito e a sua orientação.

A inspecção do ensino no Estado esteve, durante largo tem-
po, em manifesta decadência, agindo actualmente com satisfato-
ria efficacia, na missão de levar ás professoras as luzes da sua
experiência e de informar a Directoria Geral sobre a marcha do
ensino nas escolas do interior.

Devo salientar que, somente pela fiscalização dos Inspectores
Regionàes, tem podido o Governo impedir as irregularidades de
freqüência das escolas, a inassiduidade e o pouco zelo de pro-
fessoras.

GRATUIDADE DO ENSINO

O illustre Secretario Geral da Instrucção Publica do Dis-
tricto Federal, Dr. Frota Pessoa, estuda, de um modo combati-
vo, mas, com perfeita justiça e, sobretudo, com um grande senso
da realidade brasileira, «o preconceito da instrucção gratuita»,
como elle o denomina.

Numa das paginas do seu vibrante livro, escripto sobre esse
momentoso assumpto, conclue o Dr. Frota Pessoa:

"A instrucção publica é assistência. A' Nação interessa que
todos os cidadãos recebam de qualquer maneira uma certa cultura.

-19-
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Seu dever se circumscreve a fornecei-a gratuitamente aos que não
podem obtel-a á sua custa. Portanto, os abastados serão exclui-
dos do beneficio da gratuidade e pagarão o ensino que a escola
publica lhes proporcionar, ou irão procural-o alhures."

Fica ao vosso esclarecido critério resolver sobre o assumpto.

ESCOLA NORMAL

Hoje, mais do que nunca, do progresso e da vulgarização
das sciencias depende o bom êxito do homem em todas as car-
reiras, desde a mais modesta á mais elevada. A intelligencia e
o saber intervém cada vez mais nos actos mais comesinhos da
vida humana. O typo da profissão singela dos destituídos de toda
a instrucção era outr'ora a de lavrador dos campos. Hoje, já se
não pode cultivar a terra sem noções de geologia e de chimica,
além de outras que estas já presuppõem. Si no mais simples de
todos os misteres se impõe assim a necessidade dos rudimentos,
que dizer daquelle em que se tem de procurar uma preparaçãoappropriada, capaz de transmittir aos outros o saber e as normas
essenciaes da vida?

Oculto da intelligencia, a perfeição do caracter, a praticado civismo, eis o tríplice destino que se integra na razão de ser
de um estabelecimento de ensino, maxime, de ensino normal digno
deste nome.

Para o desempenho das árduas e altas funcções de mestres
exige-se orientação pedagógica. O valor destes depende do pre-
paro adquirido nas escolas normaes, cuja missão é formar bons
e hábeis professores primários, preparados mediante um curso em
que se revelam as aptidões e se opera uma selecção judiciosa.

A pratica intelligente do ensino assegura a efficacia da es-
cola primaria. Vendo e acompanhando activamente os alumnos—
mestres, o movimento de educação e os trabalhos das escolas-
modelo, aprendem a processuação do ensino das disciplinas do
curso primário.

A Escola Normal é, pois, uma officina para as licções, os
exercícios, o aprendizado do saber: é um templo para a Pátria,
para a virtude, para o bem.
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Confiada á intelligente orientação de professores competentes
e criteriosos, funccionou a Escola Normal, durante o exercicio ul-
timo, com toda a regularidade e em bôa ordem, esforçando-se Di-
rector e Mestres pelo aperfeiçoamento do ensino que alli se mi-
nistra.

Este estabelecimento de educação profissional acha-se ins-
tallado em prédio especialmente construído, com as necessárias
condições hygienicas e pedagógicas, dispondo de bem montados
gabinetes para o ensino pratico.

O actual Regulamento, baixado com o Decreto n.° 474,
de 2 de Janeiro de 1923, vem satisfazendo plenamente o ob-
jectivo do ensino normal.

Em 29 de Novembro ultimo foram diplomadas 24 profes-
soras, sendo a matricula da Escola, nos cursos que ella possue,
de 300 alumnas, admittidas no corrente anno.

ENSINO SUPERIOR E SECUNDÁRIO

Não nos esqueçamos, porém, tenhamos sempre em mente,
que o trabalho mais efficaz e proveitoso é o orientado pela
sciencia, cuja evolução constante e rápida, assombra pelos prodi-
gios de sua fecundidade e nos incita á conquista de novas ma-
ravilhas. Por conseqüência, incessante deve ser a nossa preoccu-
pação com o ensino superior, factor básico de todo o progresso
econômico, industrial e moral, e, portanto, de toda a evolução
social. O ensino primário e secundário não satisfaz. Um povo que
apenas possúe essa instrucção é um povo, sinão condemnado a
uma eterna apathia, pelo menos, manietado nas mais brilhantes
expansões do seu progresso. Todas as grandes conquistas da ci-
vilização são filhas do ensino scientifico. Como muito bem diz
Land "as sciencias são directa ou indirectamente factores da ri-
queza e da potência industrial; com ellas é que se estabelece e
se fortifica nas camadas superiores, e depois, por infiltração na
massa popular, um espirito consciente e firme." A França, a Bel-
gica, a Allemanha, os Estados Unidos, a Hollanda, o Japão de-
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vem o seu valor mundial ao ensino superior. Todo o povo, pois,
para ser grande e forte, e poder gozar das conquistas da civili-
zação, que tanto lhe amenizam e fortalecem a existência, precisacultivar com máximo carinho o ensino superior. Foi por estar
possuído dessa crença que Chamberlain censurou severamente o
governo ingiez por não se preoccupar tanto quanto devia com o
ensino universitário.

"Raras vezes, diz Richemond Mayd Smith, uma autoridade
na matéria, a instrucção deixa de figurar como Índice do estado
social de um povo. A ignorância geralmente acompanha a pobre-za, o vicio e o crime. Nem sempre se consegue moralizar um ho-mem ensinando-o a ler e escrever, visto como muitos dos peiorescriminosos eram homens instruídos. Apezar disso, não se podenegar que uma communidade intelligente é, em geral, prospera emoralizada."

Com prazer assignalo que o Ceará, no tocante á instrucção
superior e secundaria, aprese-ta uma situação de progresso ani-mador.

Pelo Decreto Federal n.° I 782-A, de 13 de Janeiro del^Z5, toi reformado o ensino superior e secundário da Republica.
Ao novo plano de ensino devem adaptar-se a Faculdade deUireito e o Lyceu do Estado, afim de continuarem a gozar dasregalias dos estabelecimentos equiparados.
O referido Decreto fixa para isso, no art. 269, o prazode U mezes. Todavia, segundo o art. 297 do mesmo Decreto,

podem os estudantes do curso secundário, que já tenham um oumais preparatórios, concluil-o na forma regulamentar anterior, umavez que prestem exame de Philosophia, matéria pertencente aoJ- anno.
Dado o systhema da reforma, basta que, salvante a docênciadaquella matéria, no 5.° anno, a adaptação se restrinja, por ora,

eCivicann0' 
Cm qU6 Uma CadeÍra n°Va' a de InstrucSâo Moral

Não estando reunida a Assembléa Legislativa, creei, ad re-ferendum da mesma a dita cadeira, afim de que pudesse logorunccionar, de accordo com a reforma, o I.° anno do Lyceu.
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As' cadeiras de Philosophia e Historia da Philosophia, que,
pela reforma, devem ser professadas no 5.° e 6.° annos, corres-
ponde a cadeira de Psychologia, Lógica e Historia da Philoso-
phia, creada pelo Decreto n.° 1 1.530 de 18 de Março de 1915,
artigo 166, § Único.

Em vista disso expedi, em data de 1 1 de Maio de 1925,
o Decreto n.° 882, dando a essa ultima cadeira, já existente no
Lyceu, a denominação de cadeira de Philosophia e Historia da
Philosophia, de accordo com a reforma.

Também se deve adaptar a esta a nossa Faculdade de Di-
reito, cuja congregação, reunida em 25 de Abril ultimo, designou
uma commissão para elaborar novo Regimento Interno.

O Decreto n.° 16.782-A também se occupou do ensino
primário, mandando os Governos estadoaes entrarem em accordo
com o da União para o estabelecimento e manutenção de esco-
Ias ruraes, nos respectivos territórios, como já vos disse em capi-
tulo anterior.

Além de outras condições, essas escolas são subvencionadas
pela União, fornecendo o Estado apenas a casa para a escola e
residência do professor, assim como o material necessário.

LYCEU

Funccionaram com regularidade os trabalhos do Lyceu do
Ceará, no anno passado e nos mezes já decorridos do presente
anno escolar.

O movimento de matricula, de 1921 a esta parte, tem si-
do o seguinte:

ANNOS MATRICULADOS

1921 217
1922 184
1923 173
1924 128
1925 196
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A matricula do corrente anno ficou assim distribuída :
1.° Anno 73
2.° 14
3.° 2
4.0 3
5.° 12
Avulsos 92

Como se achasse vaga a cadeira de Arithmetica, mandou
o Governo, de accordo com a lei, pôl-a a concurso, ha pouco
realizado.

FACULDADE DE DIREITO

Com satisfatório aproveitamento dos alumnos, decorreu o
passado anno lectivo da Faculdade de Direito, continuando pro-
missora a dedicação do corpo docente e discente.

A matricula do corrente anno foi de 79 alumnos, distri-
buidos, pelos annos do curso, da seguinte maneira: 20, no 1»°;
18, no 2.°; 11, no 3.°; 10, no 4.° e 20, no 5.° Além dos 20
alumnos no 1.° anno, matriculou-se mais um na cadeira de Di-
reito Constitucional, sem que possa fazer exame da mesma, em
face do que dispõe o art. 92 do Regimento Interno da Fa-
culdade.

A fiscalização continua a ser feita pelo Dr. Mozart Pinto
Damasceno, que ha mais de dois annos vem representando o Con-
selho Superior de Ensino, a que está subordinada a Faculdade,
por força da sua equiparação.

A 8 de Dezembro de 1924 teve logar a collação de gráode bacharéis em sciencias jurídicas e sociaes a 1 1 alumnos; e a
7 de Março ultimo a 2 alumnos, que tambem concluiram o curso.

FACULDADE DE PHARMACIA E ODONTOLOGIA

A Faculdade de Pharmacia e Odontologia funcciona em
prédio próprio, o «Palacete Iracema», á rua Barão do Rio Bran-
co, desta Capital.
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Realizaram-se, em 1924, na epocha regulamentar, os exa-
mes de admissão aos cursos da Faculdade de Pharmacia e Odon-
tologia, tendo-se para elles inscriptos 79 alumnos, sendo 52 para
o de Pharmacia e 27 para o de Odontologia.

Inscreveram-se para exames, no anno ultimo, 52 alumnos,
sendo 42 de Pharmacia e 10 de Odontologia.

Na 2a. epocha, em Março ultimo, inscreveram-se 2 alumnos.
Concluíram os cursos da Faculdade, em 1924, 15 alumnos,

sendo 13 o de Pharmacia e 2 o de Odontologia.

ESCOLA POLYTECHNICA

Fundada a 8 de Abril de 1924, é a Escola Polytechnica
do Ceará mantida pela sociedade denominada «Instituto Polyte-
chnico do Ceará», adoptando nos seus cursos o programma da
sua congênere do Rio de Janeiro, de engenharia civil, mechani-
ca, electricista e industrial.

Afim de attender a exigências de caracter local, teve a Es-
cola Polytechnica necessidade de crear outros cursos, como se-
jam os de engenharia auxiliar, agronomia e agrimensura.

O primeiro destes cursos destina-se a ministrar os conheci-
mentos necessários aos auxiliarés technicos, que, na vida pratica,
precisam exercer as funcções de engenheiros.

Além dos cursos mencionados, mantém a Escola cursos avul-
sos de preparatórios e bellas-artes.

No seu primeiro anno de existência, teve a Escola Polyte-
chnica 38 alumnos matriculados nos differentes cursos, assim dis-
tribuidos: curso annexo de engenharia civil — 13; 1.? anno de
engenharia civil — 3 ; 1.° anno de agrimensura —14; curso de
engenharia auxiliar—3 ; cursos avulsos—5.

Para o effeito da fiscalização do ensino, nomeei, sem ônus
para o Estado, representante do Governo junto á Escola Poly-
technica, o Engenheiro Civil Francisco Saboya de Albuquerque.
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ESCOLA DE AGRONOMIA

... Fundada por iniciativa particular, funcciona no predio n.°
184 da rua Coronel Guilherme Rocha, desta Capital, obedecen-
do o seu ensino ás normas do agronômico federal.

A matricula da Escola de Agronomia, em 1924, foi de 16
e em 1925, de 13 alumnos.

Possue a Escola de Agronomia, no Alagadiço, um campo
de demonstração e trabalhos práticos.

E' subvencionada pelo Governo Federal.

BIBLIOTHECA

As bibhothecas publicas constituem um dos mais preciososelementos da civilisação. São factores básicos do aperfeiçoamento
mtellectual dos povos. Logo que em um meio qualquer, por maismodesto que seja, a instrucçâo faz algum progresso, a idéa dacreação de bibliothecas logo surge e se effectiva. Sua necessidadeimpoe-se a todas as classes. O operário já começou a conven-cer-se de que na instrucçâo encontra vigoroso elemento, não só
para tornar mais productivos os seus esforços, como também paratortihcar-se na lucta eterna e natural entre o capital e o trabalho.

A antiga Bibhotheca Publica do Ceará, foi annexada á Fa-culdade de Direito e reorganizada pela lei n:° 1.996, de 27 debetembro de 1922, denominando-se «Bibliotheca da Faculdadede Direito do Ceará».
A sua freqüência elevou-se sensivelmente no ultimo anno,em que fo. de 3.818 consultantes, para 1.902 obras consultadas,em Z.OU4 volumes.
A disposição das suas secções, a catalogação de todos osvolumes, de aceordo com os methodos modernos, para a perfeitaordem, como se observa nos melhores estabelecimentos públicoscongêneres, era uma medida essencial, afim de que pudesse, semdesdouro, conservar as tradições de intelligencia e de amor aoslivros do povo cearense.
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O patrimônio da Bibliotheca da Faculdade de Direito do
Ceará tem sido melhorado e augmentado, com a acquisição de
novas obras, attingindo actualmente um total de 7.902 volumes.

ENSINO PROFISSIONAL

A felicidade dos futuros artífices do nosso progresso não
deve fluctuar á mercê de influencias contradictorias, mas se deve
affirmar cada dia na obra realizada por governantes e governados.
No ensino profissional assenta a segurança do bem estar das cias-
ses proletárias.

Num paiz novo como o nosso, onde a pouca densidade de
população constitue embaraço capital ao seu progresso, o ensino
profissional se coaduna com os interesses nacionaes, por isso que
a paralysação da actividade industrial ou commercia , reguladora
de toda a vida econômica do paiz seria de conseqüências as mais
desastrosas.

Pobríssimo é o ensino profissional no Ceará. No entanto,
notável é a sua influencia no mundo industrial, agrícola e social.
O futuro do operário está precisamente ligado á diffusão do en-
sino profissional. Só o possuindo é que o operário poderá ser
confortadoramente compensado do esforço despendido. Sua orga-
nização e disseminação exigem, pois, particular cuidado.

O principal instituto de ensino profissional no Estado, a
Escola de Aprendizes Artífices, é mantida pelo Governo da
União.

Em officio numero 144, de 10 de Janeiro ultimo, ao Di-
rector daquelle estabelecimento, fil-o sciente da resolução em que
estava o Governo de doar á União Federal o prédio pertencente
ao Estado, ora occupado pela Escola de Aprendizes Artífices,
sito á Praça Marquez do Herval. Essa doação, como se fez con-
star do respectivo instrumento publico, foi effectivada para o fim
especial e exclusivo de que o Governo Federal installasse no
mesmo prédio o referido instituto de educação profissional.

Tratando-se, como effectivamente se trata, de uma tão útil
instituição e de um serviço tão necessário ao desenvolvimento eco-
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nomico do Estado, penso que bem interpretei os vossos senti-
mentos, e vos peço a approvação daquelle meu acto.

No anno de 1924, durante as epochas regulamentares, ma-
tricularam-se nos cursos diurno e nocturno e officinas da Escola
de Aprendizes Artífices 1 51 alumnos, dando uma freqüência mé-
dia de 50.

EDUCAÇÃO MORAL DO POVO

O Senhor Presidente da Republica, em sua recente Men-
sagem, que é um documento notável por todos os títulos, apre-
ciando a nossa organização, allude á falta de educação moral,
elemento de felicidade, de progresso, de espirito de disciplina, de
civismo e de solidariedade para qualquer povo, e diz : ,fimpõem-se,
pois, providencias efficientes no sentido de tornar real, effectiva e
obrigatória a educação moral das novas gerações".

Extende-se o preclaro Chefe da Nação sobre o assumpto,
reforçando aquelles elevados conceitos, com o exemplo que nos
fornece a recente Constituição Allemã.

Tem razões de sobra o eminente estadista, que nesta hora
difficil encarna a própria nacionalidade.

Cumpre cuidar da educação moral do povo, incutindo, na
alma das novas gerações, sentimentos cívicos, para que não con-
tmuemos assistindo aos desmandos que reflectem completa desori-
entação e significam que os elevados sentimentos formadores do
espirito da nacionalidade vão perdendo de intensidade, substitui-
dos por uma completa indifferença pelos destinos de nossa grandePátria.

Não falou em vão o eminente Senhor Arthur Bernardes, que
procura causas ao mesmo tempo que cuida de conter os effeitos.

O culto dos nossos grandes homens, daquelles que, com sa-
cnficio de todos os interesses, com risco da própria vida, pregarama democracia e a fizeram proclamar a I 5 de Novembro de 1889,
é, sem duvida, uma das directrizes que aquelle movimento deve
tomar.

Prestar-lhes justa e merecida homenagem em todas as so-
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lennidades em que se exalta a Pátria e em que os sentimentos
patrióticos devem ser estimulados, é um acto de todo louvável e
sobremodo necessário: as gerações que se formam ouvirão junto
aos monumentos erigidos em memória dos grandes servidores da
Republica palavras vibrantes e sinceras, em que o amor á ordem,
para completa disciplina moral, será exalçado, uma convicção pro-
funda de que só elle pode contribuir, como base, para a forma-
ção da boa mentalidade, para um forte espirito de nacionalidade,
dentro dos moldes democráticos.

Necessário se torna que façamos dos que, desde meio século
atraz, vinham pregando o ideal republicano, os nossos pontos de
orientação, nos destinos da Pátria.

MAGISTRATURA

A Magistratura do Estado, em geral, continua a manter as
tradições de saber e integridade que são inapreciavel patrimônio
moral da terra cearense.

Cerca de 35 annos vividos no seio da magistratura, ser-
vindo á Justiça e a defendendo com todo o rigor dos seus senti-
mentos, certamente, têm influído na minha acção governamental,
obediente como procuro ser ás normas de conducta da carreira
a que consagrei a melhor parte da minha vida.

A vida do pretorio sempre me seduziu e me attrahiu.
Acceitando as suas severas suggestões, tenho procurado en-

caminhar o Governo pelos indefectíveis princípios da equidade e
da Justiça.

Na verdade, a imparcialidade é a summa das virtudes ju-
diciarias: ella comprehende o estudo consciencioso do Direito e
do facto, a vontade constante de fazer justiça, a incorruptibili-
dade e a independência.

Onde quer que se tenha feito sentir a necessidade de con-
correr o meu Governo para a garantia da Justiça, ahi o têm vis-
to os magistrados cearenses, tão imperioso se me afigura esse
dever ante a minha consciência de magistrado e de homem de
governo.

Para mim, a palavra do Juiz tem por si a presumpção da
verdade.
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Garantidas todas as prerogativas que lhes são próprias, os
órgãos da Justiça do Estado exercem as suas funcções com plena
liberdade de acção, sem a mais leve ou longínqua interferência
directa ou indirecta dos demais poderes públicos. Mesmo porque,
se a lei pode assegurar ao magistrado a independência, só a pro-
pria consciência lhe assegurará a imparcialidade, só na própria
consciência poderá elle haurir a inspiração para a pratica das ar-
duas virtudes do seu ministério.

Tem sido empenho meu cercar a magistratura de todas as
garantias que a natureza das suas funcções exige. Entendo, porém,
que as nossas leis já as têm sabiamente definido, estabelecendo
a vitaliciedade, a inamovibilidade e a inalterabilidade de seus
vencimentos.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Em sessão de I.° de Fevereiro de 1924, o Superior Tribu-
nal de Justiça renovou ao Sr. Desembargador João Firmino Dan-
tas Ribeiro a merecida investidura na presidência daquella Alta
Corte de Justiça.

O nosso Superior Tribunal de Justiça, composto de juizes
austeros e cultos, honra o nosso Estado pela inteireza moral dos
julgadores e sabedoria das suas decisões.

Com a costumada regularidade no exercício das suas eleva-
das funcções, o Superior Tribunal de Justiça, cujas virtudes cons-
tituem legitimo orgulho da nossa terra, julgou 250 feitos, o queindica o afanoso labor dos seus dignos juizes.

No mez de Maio de 1924, tiveram inicio os trabalhos de
remodelação do edifício do Tribunal, tendo este sido inaugurado
em 16 do mez de Junho findo.

ORDEM PUBLICA DO ESTADO

Só é possível governar ou administrar nas democracias, ac-
ceitando a critica esclarecida, attendendo ás reclamações justas e
ponderadas, auscultando os sentimentos honestos da opinião publicae respeitando-a sempre, quando inspirada no bem e na ordem ;mas, por outro lado, dominando, sem tibiesa, as agitações intem-
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pestivas e apaixonadas, que conduzem as multidões, na sua na-
tural volubilidade e no seu inveterado sentimentalismo, a julgar
os factos sem reflexão nem justiça, por simples suggestão de es-
piritos irrequietos, a que pouco importa em um movimento con-
demnavel de ódio, exploração ou simples diversão — promover
escândalos, pregar idéas subversivas, negar as nossas viitudes ci-
vicas e o nosso progresso, malsinar o regime político que tem
feito a grandeza da Pátria, abusar das liberdades extremas que
a nossa Constituição outorga a brasileiros e estrangeiros, aviltar
o Brasil perante as demais nações cultas.

Certo, contra o influxo nefasto de idéas e princípios sub-
versivos da ordem social, exprimindo o naufrágio da liberdade hu-
mana, é conveniente oppor, na limpidez dos seus preceitos funda-
mentaes, como factor decisivo, o Direito, em torno de cuja or-
bita luminosa podem girar todas as reivindicações liberaes.

Tem presidido todos os actos do meu governo o pensamen-
to de garantir e acatar, indistinctamente, os direitos individuaes.
Tive nesse empenho, invariavelmente, o maior interesse, sempre
attendido e satisfeito. E porque pude diminuir e annullar as dis-
senções, quase sempre de origem particular, que, a espaços, aqui
e ali, somente no interior, appareciam, nenhuma discórdia se re-
novou, e permitti que vos diga ser a paz o regime das popu-
lações em todo o Estado.

Nenhuma occorrencia de excepcional gravidade veio pertur-
bar, ou, ao menos, pôr em perigo a ordem publica. Para a re-
pressão dos delictos communs, sem irradiações fora do districto da
culpa, foram sempre sufficientes as providencias ordinárias. E'
que o nosso povo, tradicionalmente amante da ordem, se sente
bem á sombra da paz, cultuando fervorosamente a lei e acatando
reverentemente o principio da autoridade.

POLICIA CIVIL

A Policia Civil do Ceará, sob a superintendência do Che-
fe de Policia, vem desempenhando sua missão com reconhecido
zelo, e executando os seus múltiplos serviços com elogiosa dedicação.
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Quer na Capital, por intermédio do Delegado de Policia,
quer no interior, pelas respectivas autoridades policiaes, que têm
desempenhado a contento geral os seus deveres, ha a Policia Ci-
vil prestado á causa publica os mais assignalados serviços na pre-
venção e repressão dos crimes e contravenções, embora encontran-
do óbices de toda a natureza, resultantes da sua actual organiza-
ção que está a reclamar dos poderes públicos mais amplas attri-
buições e o imprescindível apparelhamento.

Subordinadas á Chefia de Policia funccionam o Gabinete
de Identificação e Estatística, a Inspectoria de Policia Marítima,
a Inspectoria de Vehiculos e a Cadeia Publica, repartições que
têm preenchido as suas funcções com a desejável regularidade.

POLICIAMENTO EM GERAL

A vigilância policial de Fortaleza está confiada ao Corpo
de Guardas Cívicos, pertencente ao Regimento Policial ao qual é
subordinado, no que se refere á disciplina, e ao Chefe de Poli-
cia, no que se relaciona com o policiamento da Capital.

Embora venha sendo executado esse serviço com alguma re-
gularidade, todavia, urge a adopção de medidas conducentes a
melhoral-o em proveito da ordem publica e da segurança da pro-
priedade.

Seria conveniente, pois, que, aproveitando a verba destinada
ao pessoal do Corpo de Guardas Cívicos, augmentada de accor-
do com os recursos financeiros do Estado, transformar-se o actual
Corpo em uma Guarda Civil, subordinada em tudo ao Chefe
de Policia.

No interior do Estado, o policiamento tem sido feito por
praças do Regimento Policial, pertencentes ao 2.° Batalhão, acan-
tonado na Cidade de Iguatú, praças essas, distribuídas em des-
tacamentos por varias localidades, de accordo com as exigências
e necessidades do serviço.

CORPO DE BOMBEIROS

Affigura-se-me de indeclinável necessidade publica a crea-
ção de um Corpo de Bombeiros, destinado ao serviço de extinc-
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ção de incêndios, para o que não dispõe a nossa Policia do ap-
parelhamento e meios hábeis necessários.

Devido a isto tem ella enfrentado as maiores difficuldades,
na extincção de incêndios occorridos, da qual são encarregados,
com sacrificio da própria vida, as praças do Regimento Policial
e Corpo de Guardas Cívicos, auxiliados efficazmente por praças
do Exercito, da Marinha e por civis que accorrem pressurosos
aos locaes dos sinistros.

Além de não possuir o apparelhamento indispensável, nem
dispor de um pessoal apto que tome a si um serviço de tão alta
relevância, resente-se a Policia da falta do principal elemento—
a água—, de modo que, para conseguir-se dominar as chammas
que envolvem os edifícios incendiados, necessário se fazia, da par-
te do pessoal acima notado, um esforço supremo e uma dedicação
a toda a prova.

Felizmente, esta ultima falta dentro de pouco estará sana-
da, com a terminação dos serviços de água e esgotos de For-
taleza.

Permanece, porém, a primeira falta, isto é, a de um pessoal
habilitado e o apparelhamento indispensável á execução do serviço.

Dest'arte, conhecidas as condições financeiras do Ceará,
tenho a honra de propor ao illustre Corpo Legislativo do Esta-
do que autorise o Poder Executivo a crear um Corpo de Bom-
beiros, tirando o seu pessoal do próprio effectivo do Regimento
Policial e adquirindo os principaes instrumentos, cujas despezas
não serão avultadas. Assim, julgo que desapparecerào as difficul-
dades até hoje encontradas para a realização de um serviço da
mais alta monta e cuja falta vem trazendo á economia do Es-
tado sérios embaraços, pela elevada taxa estabelecida pelas com-
panhias de seguros para o nosso Estado, em vista de não pos-
suir o mesmo um Corpo de Bombeiros.

POLICIA MARÍTIMA

A Policia Marítima vem prestando valiosos serviços na vi-
gilancia e inspecção que exerce sobre os passageiros destinados
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aos portos, desta Capital >e outros do Estado, evitando entrada de
elementos perniciosos á sociedade. A sua actividade se tem feito
sentir em todos os nossos pontos de desembarque, onde, por in-
termedio dos seus agentes, se executa o mesmo serviço.

Para a boa marcha do serviço policial maritimo, seria de
toda conveniência que fixasseis os vencimentos do Inspector, afim
de ser o logar definitivamente preenchido, e, também, conferis-
seis ao referido funccionario attribuições mais amplas, dando á sua
Repartição um caracter autônomo, como acontece com as conge-
neres dos demais Estados da União.

Será também de bom aviso que cogiteis da creação do lo-
gar de motorista para a lancha da Policia Marítima.

REPRESSÃO AO BANDITISMO

E' um dos pontos a que têm convergido os esforços do
meu Governo. Para isso me hei entendido com os governos dos
Estados limitrophes, de cuja parte sempre encontrei a maior so-
hcitude para o combate á essa praga social.

A acção da policia contra o banditismo no interior, sempre
conjugada com a das policias dos Estados limitrophes, tem sido
prompta e efficaz, de tal maneira que os seus effeitos se hãoreflectido na perfeita manutenção da ordem publica no interior,
que, como já vos disse, se conserva inalterável.

Ella se tem verificado, também, nas fronteiras dos Estadosvizinhos, em cujos territórios ha prestado relevantes serviços ácausa da ordem publica.
A 2 de Agosto do anno passado, o Presidente da Para-hyba trouxe ao conhecimento do meu Governo, que um grupode cerca de 60 bandidos, chefiados pelo celebre cangaceiro Azu-lão, havia atacado a cidade de Souza, naquelle Estado, saquean-

do-a, em seguida. Neste despacho solicitava o Governo parahy-bano o auxilio da força cearense; e a Chefatura de Policia des-te Lstado fazia seguir, immediatamente, da cidade de Lavras, umtorte contigente sob o commando do Tenente Germano Solon dat rança, com ordem de prestar á policia do referido Estado, sob
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a orientação do Dr. Chefe de Policia da Parahyba, que se acha-va na cidade de Patos, os serviços que este reclamasse para amanutenção da ordem publica e repressão dos bandidos.
Parte muito activa tomou aquelle official ao lado da força

parahybana, na perseguição dos bandoleiros, extendendo-se a effi-ciência da sua acção até os limites entre os dois Estados.
A esse tempo, ante as ameaças de incursões daquelles can-

gaceiros no território cearense, em conseqüência da perseguição
que lhes era movida pelas forças da Parahyba e do Ceará, to-mou o Governo deste Estado a providencia de estabelecer umserviço policial em toda a linha da fronteira e de formar destaca-
mentos volantes que, juntamente com o serviço de perseguição aos
bandoleiros, deveriam vigiar as fronteiras da Parahyba e Pernam-
buco, evitando a entrada* dos mesmos por alli.

Louvavelmente persistentes foram as diligencias effectuadas
pelas policias dos trez Estados (Pernambuco também), particular-mente a do Ceará, cujas forças demonstraram uma dedicação atoda a prova.

Em ligeiros traços passo a pormenorizar a acção da força
cearense nas diligencias que effectuou.

A 27 de Fevereiro ultimo, o Tenente Germano Solon de
França, que se movimentava com a força sob o seu commando,
pelo território de Pernambuco e Parahyba, communicava-me queo grupo chefiado pelo bandido Azulão, não podendo resistir á
perseguição que lhe movia a força cearense, fugira, internando-se
cada vez mais pelos sertões da Parahyba, onde, no municipio de
Conceição, em um tiroteio que sustentou contra um grupo de ci-
vis que auxiliavam a policia daquelle Estado, fora morto, deban-
dando-se o seu grupo.

Os bandidos, porém, no criminoso propósito do saque e do
roubo, proseguiram, distribuindo pelos sertões afora a desolação
e o terror.

Assim é que, a 4 de Março transado, os Governos da Pa-
rahyba e de Pernambuco communicaram ao deste Estado, que um
outro grupo, composto de 20 bandoleiros, obediente ao mando
do celebre Lampeão, seguira em direcção de Villa Bella ou Bel-
monte, municípios do ultimo daquelles Estados.
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Neste despacho, solicitavam os referidos Governos o auxi-
lio da força do Ceará, pelo que ordenou o Chele de Policia ao
referido Tenente Germano continuasse no serviço que vinha exe-
cutando, de repressão ao banditismo no território dos dois Esta-
dos, ao mesmo tempo que transmittia ordens aos Tenentes Fir-
mino Araújo, no Crato, e César Borges, em Milagres, para queenviassem contingentes ao povoado de Macapá, afim de garantira população dalli, ameaçada de ataque pelos já referidos bando-
leiros, os quaes, segundo se propalava, contavam com a protecçãode certas figuras influentes daquella localidade. Felizmente, essas
ameaças não se converteram em realidade.

Mais tarde chegava ao conhecimento da Chefia de Policia
deste Estado que o grupo de Lampeão atravessara a fronteira,
em demanda da cidade de Joazeiro.

Recebendo na devida consideração a denuncia em apreço,
tomou o Governo cearense as providencias precisas, ordenando
ao 1 enente Germano que auxiliasse a força parahybana, partindono encalço dos bandoleiros. Estes, tendo á frente o conhecido pelaalcunha de "Massarico", ao chegarem a Brejo dos Santos tive-
ram um encontro com praças volantes sob as ordens do respectivo
bub-delegado de Policia, havendo forte tiroteio de que resultou
a ruga dos scelerados.

Perseguidos, porém, pelo Tenente Germano e sua força, con-seguiu este official capturar, no município de Milagres, a 13 deMarço, os bandidos João Ignacio, Manoel Ignacio e Antônio Igna-cio, companheiros de Lampeão.
Numa persistência admirável, o referido official do Regi-

W*§ KtCial deSte Estad°' dois dias deP°is- ist0 é< de '5 para16 de Março, effectuava um cerco no homisio do bandido Ma-noel Mouco havendo tiroteio, do qual resultou receber aquellebandoleiro alguns ferimentos, conseguindo, entretanto, evadir-se
Mas, sempre perseguidos, o alludido official, no dia 18 do su-
pracitado mez, teve a satisfação de cercar o temível grupo, no mu-mcipio de Milagres, sustentando contra elle cerrado fogo, do queresultou a moite do celebre bandoleiro conhecido por "Chá Pre-to e a dispersão dos demais do seu grupo.

Do exposto vereis, senhores deputados, que foi sobremaneira
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efficiente a acção da Policia cearense na repressão ao banditismo
dos sertões nordestinos.

Procurando o Governo do Estado estirpar esse cancro so-
ciai, tenho, entretanto, cercado de todas as garantias que a Leifaculta os bandoleiros capturados pela Força Publica, afim de querespondam perante a Justiça pelos crimes que hajam commettido.
guando chega ao seu conhecimento algum acto de violência pra-ticado contra aquelles infelizes, por qualquer autoridade ou pelosagentes da Força Publica, tem elle, sempre, mandado abrir imme-
diato e rigoroso inquérito, e, uma vez apuradas as responsabilida-
des, entregue o mdigitado á acção da Justiça. Repugna-lhe a pra-tica abominável de reprimir o crime praticando um outro crime.

Penso como o grande Imperador D. Pedro II:— «O ho-
mem deve ser regenerado e não supprimido.»

REGIMENTO POLICIAL

O Regimento Policial do Estado tem desempenhado -satisfa-
tonamente a sua delicada tarefa legal, fazendo jús ao reconheci-
mento do povo cearense.

O rigoroso escrúpulo na selecção do pessoal competente das
fileiras tem contribuído para a crescente exacção do nosso solda-
do no cumprimento de seus deveres, tornando-o mais consciente
da nobreza da sua missão.

Tem sido, por isso, irreprehensivel a disciplina dos nossos
quartéis, não se tendo registrado occorrencia alguma que exigisse
medidas de rigor excepcional.

Tendo sido demolido, no anno próximo passado, o predioem que funccionava a Escola de Aprendizes Artífices, á rua da
Alfândega, para ser construído, no mesmo local, o da futura Se-
cretaria da Fazenda, foi aquella Escola transferida para a ala di-
reita do Quartel da Praça Marquez do Herval, onde estava ins-
tallada a sede do Regimento, desde 1917.

Actualmente acha-se o Regimento no seu novo Quartel, da
Praça José Bonifácio, que, embora ainda não de todo concluído,
poude, todavia, alojar o seu effectivo desta Capital.
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De accordo com a lei de fixação da Força Publica para o
corrente exercício, ficou esta constituída de um Regimento, deno-
minado "Regimento Policial do Ceará", com um Estado Maior,
dois Batalhões de Infantaria e uma Companhia de Estado Me-
nor; um Corpo de Guardas Cívicos, um Esquadrão de Cavai-
lana e um Pelotão de Metralhadoras Pesadas, tudo com um effe-
ctivo de 933 homens.

Creado para o policiamento da Capital, o Corpo de Guar-
das Cívicos tem cumprido cabalmente o seu dever, obedecendo áorientação e as ordens emanadas da Chefatura de Policia.

Compõe-se de um effectivo de 160 guardas, 16 agentes,
b sub-inspectores, 3 inspectores, um inspector-sargenteante e 7 of-riciaes.

Possue o Regimento Policial uma Escola Regimental, ondesão ministradas ás praças, de par com noções de instrucção ge-ral, a educação moral, civica e profissional. A matricula da Es-cola foi, no corrente anno, de 66 alumnos, não tendo sido maior
por não poderem ter sido matriculadas as praças dos destaca-
mentos do interior do Estado.

O Serviço Sanitário do Regimento resente-se da falta deregulamentação e de uma Enfermaria Militar, devidamente instai-lada, visto como o predio em que está funccionando este depar-lamento, á rua Santa Isabel, além de se achar muito afastado do
Quartel, não offerece os requisitos que se fazem necessários a umestabelecimento dessa natureza.

CADEIA PUBLICA

«Estamos numa epocha, diz Aschaffenburg, no seu «Cri-
me e Repressão» em que os fundamentos apparentemente soli-dos do Direito Criminal parecem oscillar, em que é necessárioconstruir um novo edificio, cujo material ainda não foi experi-mentado e em parte tem de ser procurado ainda. Para o conse-
guirmos, nada de discussões de gabinete, nada de abstracçõestheoncas. í_o um methodo sereno de investigações que estude, li-vre de prejuízos, a ordem de phenomenos sociaes a que chama-
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mos crimes, que observe primeiro e conclua depois. Esta é a uni-ca base inabalável para edificarmos um estado social em que osdireitos pessoaes estejam seguramente garantidos».
O criminoso ha de ser tratado por processos racionaes, den-tro de uma legislação que faça a pena elástica, ductil, adaptável

ao indivíduo. Se o criminoso é um enfermo, a sociedade não temo direito de condemnal-o sem regra, nem medida, apenas tendoem conta a gravidade da violação da lei moral e civil e sem
indagar se elle é passível ou não de regeneração ou de cura.

«A pena, diz notável criminalista patrício, carece de ada-
ptar-se ao criminoso e não ao crime. Deve ser remédio e nãoa expressão de uma vindicta social.»

A penitenciaria de Fortaleza, relata o illustre criminologo
Ur. Lemos Bntto, «é uma das de melhor aspecto do norte doBrasil.... representa um meio termo entre as varias espécies de
prisões do paiz.»

Este estabelecimento, que denota o empenho do Estado emattender, segundo os preceitos da criminologia moderna, o proble-ma da reclusão dos sentenciados, recommenda-se pela ordem, dis-ciphna, asseio com que é mantido.
Existem neste estabelecimento officinas de carpintaria, ferra-

na e sapataria, algumas das quaes têm funccionado com louvável
regularidade. A ofhcina de sapataria é de todas a que possuemelhor montagem, sendo o calçado fornecido ao Regimento Poli-
ciai quase todo nella fabricado.

O numero de presos recolhidos á Cadeia Publica é de 117,
sendo: 66 sentenciados, 13 pronunciados, 4 indiciados e 4 enitransito.

Possue a Cadeia Publica do Estado um Campo Presidia-
no, situado na Colônia Christina.

Com os próprios rendimentos das officinas da Cadeia Pu-
bhca, poude o Governo do Estado fazer acquisição de uma faixa
de terreno na serra da Ibiapaba, município de S. Benedicto, on-
de mantém um outro Campo Presidiário.
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RECURSOS DE ORAÇA

Como correctivo á demasiada indulgência do Tribunal do
Jury e ao desenvolvimento da criminalidade, tenho feito modera-
dissimo uso da faculdade, que me outorga a Constituição, de per-doar e commutar penas impostas a réos por crimes communs.

Penso deve ser esta uma preoccupação dos que respondem
pela segurança da vida e propriedade dos cidadãos, desgaranti-
das na maioria dos casos pela extrema benevolência do Jury e
pela condescendência, algumas vezes, das autoridades administra-
tivas.

Nasce d'ahi uma confiança que os maus elementos deposi-
tam na impunidade, de que tanto se abusa, a qual estimula e in-
crementa os crimes, especialmente no interior, onde estão mais ex-
postas as populações ruraes, que não podem prescindir daquellas
garantias, para trabalhar e produzir.

SERVIÇO ESTADOAL DO ALGODÃO

Proseguem com resultados animadores as medidas que esseserviço tem posto em pratica para incentivar e, sobretudo, me-lhorar o plantio e o aproveitamento do algodão.
Desse trabalho, porém, que, por sua natureza, é lento e cau-teloso, não pôde surtir, antes de certo prazo, o almejado effeito,

que seria a completa remodelação de velhos processos culturaese o propósito, nas zonas algodoeiras, de augmentar, com a máximaintensidade, a nossa producção.

n R° ^eryÍS° 
Estadoal do Algodão acha-se sob a direcção doUi. ti. C. C. Bolland, contractado para esse mister pelo meuillustre antecessor, em documento de 30 de Junho de 1924.

A 7 de Outubro ultimo foi celebrado, com o Governo daUnião, um termo de accordo para a execução do Serviço do Al-
godão, no território cearense, de conformidade com o que dispõeo Decreto federal n.° 16.122, de I 1 de Agosto de 1923.

Esse accordo entrou em execução no dia 1.° de Dezembro
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de 1924, depois de registrado no Tribunal de Contas, e vigorará
pelo prazo de 5 annos, podendo ser renovado, se assim convieras partes accordantes.

. Com o que preceitúa o referido accordo, o Estado mante-ra sob a sua direcção, e fiscalização technica do Serviço do Al-
godão, os serviços relativos á producção, beneficiamento e com-mercio do algodão, ficando mais a seu cargo o seguinte:

a) a installação e custeio de duas fazendas de semente;
b) a producção e distribuição de sementes seleccionadas;
c) o combate aos inimigos do algodoeiro;
d) a fiscalização dos descaroçadores, usinas e prensas, fa-bnca de óleos e de tecidos;
e) a repressão das fraudes no commercio algodoeiro e pro-paganda dos padrões officiaes de classificação;
f) a organização da estatística da producção, commercio eindustria algodoeira no Estado.

No fim de cada anno, remetterá o Governo do Estado aohederal uma relação detalhada dos serviços realizados, bem comouma demonstração das despesas effectuadas com os mesmos ser-
V1ÇOS.

O Governo Federal subvencionará, annualmente, o Estado
Ç?n mS° d°S alIudidos serv'S°s com a quantia de Rs.I jU:UUU$000.

Em 30 de Abril ultimo foi rescindido o contracto celebradocom o classificador Sr. Harold C. Egan, contracto esse que de-veria terminar a 15 de Outubro de 1926, para o que teve o
tínn «tqUe Pagar áqUe"e Subdit0 in8lez a multa de Rs15:000$000, de accordo com a cláusula 9a. do contracto re-scindido.

Em 23 de Dezembro transado, foi nomeado Fiscal do Go-verno junto á Companhia Industrial de Algodão e Óleos o ci-dadão Antônio Thomaz Gomes da Silva, que assumiu o exerci-cio do seu cargo a 29 do mesmo mez.
As propriedades do Estado, onde é feito o Serviço do AI-

godão, são as seguintes: Sitio Santo Antônio do Pitaguary, nomunicipio de Maranguape; Sitio São José, no mesmo municipio eCampo de Demonstração do Alagadiço, em Fortaleza.
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A selecção feita no Campo de Demonstrações do Alagadiço
e no sitio Santo Antonio do Pitaguary prolongou-se, de Julhoa Novembro últimos. Foram seleccionados para mais de 550 ai-
godoeiros e effectuadas annotações sobre os caracteres das flores,
folhas e esgalhamento das plantas.

Depois da colheita final, foi o algodão de 439 plantas exami-
nado, quanto a:

1) peso do algodão em caroço:
2) percentagem de algodão deteriorado ;
3) comprimento da fibra;
4) cor da fibra;
5) resistência da fibra ;
6) finura da fibra;
7) percentagem de fibra descaroçada;
8) caracteres da semente.

No primeiro anno de serviço foram encontrados bons algo-
does de fibra curta, de 25 a 27 mm. e bem assim de fibra lon-
ga, de 32 a 35 mm. Também se conseguiu obter algodões de
grande rendimento de pluma no descaroçamento, 35 °10 e mais.

No Sitio Santo Antonio do Pitaguary foram, este anno,
plantados, scientificamente, 20 hectares de algodão de diversas
variedades, afim de serem seleccionados durante o anno cor-
rente. Destes 20 hectares, seis já estão plantados com sementes
seleccionadas.

Promissora foi a descoberta de algodoeiros nativos no Cea-
rá, que produzem fibra igual a dos algodoeiros egypcios.

\QiPf 
aCCOrd° C°m 3 le' n*° 2242, de l7 de Novembro de

Ar exPec^as 
circulares a todos os collectores estadoaes,

pedindo o numero de descaroçadores e o nome dos respectivos
proprietários, isso para todos os municípios do Estado. Até fins
de Abril ultimo já haviam respondido 39 Collectores, sendo quenos municípios correspondentes foram registrados 113 descaroça-
dores.

Está concluída a adaptação do prédio, em Fernandes Viei-ra, para a installação definitiva do Serviço Estadoal do Algodãoe respectivos laboratórios.
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ESTRADAS DE RODAGEM

Esta importante parte do problema da viação do Estado
tem sido objecto do mais vivo empenho das administrações, querfederal, quer estadoal.

Julgo necessária a organização de um plano geral de es-
tradas de rodagem, estabelecendo-se condições technicas que con-
sultem os verdadeiros interesses da communidade.

Sem desejo de ferir susceptibilidades, devo dizer que, porfalta de melhor orientação technica e econômica, muitas das nos-
sas estradas de rodagem deixaram de obedecer as condições es-
senciaes de trafego econômico e não tiveram o conveniente ser-
viço de drenagem para agüas pluviaes, pelo que todas ellas pre-cisam de grandes reparos, senão de total reconstrucção.

Indispensável se torna que legisleis sobre este magno as-
sumpto, compellindo os governos municipaes, como as populaçõesruraes, a melhor cuidarem desse problema, da mais alta impor-
tancia para o desenvolvimento do Estado.

Durante este primeiro periodo da minha administração fo-
ram construídas as seguintes estradas de rodagem, todas de ini-
ciativa particular, tendo o Estado contribuído para a construcção
de uma dellas, a de Picos, no Estado de Piauhy, a Cariús, nes-
te Estado, com a importância de Rs. 2:000$000:

Jardim—Crato 30 kilometros
Crato— SanfAnna do Cariry 30 »
Santa Quiteria—Sobral 53 »
Russas—Imburanas . 72 »

Os serviços da estrada de Sobral a Ibiapina acabam de ser
concluídos.

CONGRESSO DE ESTRADAS DE RODAGEM

Tendo-se realizado, na Capital da Republica, de 22 a 30
de Outubro do anno findo, o 3.° Congresso Nacional de Estra-
das de Rodagem, para o qual fora o Ceará previamente conví-
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dado, nomeei representante deste, sem ônus para os cofres publi-
cos, o Sr. Dr. Alberto Moreira da Rocha.

Deste digno engenheiro recebi, com data de 10 de Janei-
ro ultimo, circumstanciado relatório, pelo qual se evidencia a som-
ma de nobres e intelligentes esforços que despendeu para o
cabal desempenho da sua patriótica incumbência, collocando o
Ceará, no seio daquelle Congresso, em um plano de condigno
destaque.

REGIMEN DE ECONOMIAS

Seria incindir em desacerto tomar como exclusivo critério
das vossas deliberações as cifras do exercício encerrado, sem at-
tentar nos factores imprevistos que, nesta quadra de perturbações,
podem vir a modificar, senão o sentido, pelo menos o vulto dos
resultados. Como também nada justificaria o adoptardes um re-
gimen de gastos excessivos, dados os compromissos assumidos pelo
Estado e a que não podemos nem devemos deixar de atténder,
com a maior solicitude.

Nos Estados Unidos, offerecem os altos poderes públicos o
exemplo da renuncia de certas exigências de conforto ou de cer-
tos requesitos de luxo, quando o erário publico reclama a dimi-
nuição de compromissos orçamentários que, gerados, terão, cedo
ou tarde, de ser solvidos. Lá, a superioridade de acção dos di-
rigentes vae ainda um pouco além do limite que poderíamos sup-
pôr. Sabe-se que o Thesouro americano está em boas condições
e que, tanto do ponto de vista particular, como geral, a nação
atravessa uma das suas grandes phases de prosperidade.

A despeito disso, porém, o Presidente Coolidge e com elle
o Congresso americano pensam que se torna preciso limitar os
dispendios públicos, fazendo-os recuar a um nivel que permitta a
realização de largas economias. Para ter uma attitude rigorosa a
tal propósito, o Chefe do Estado americano e o Congresso co-
meçam por offerecer aos seus concidadãos a prova de que desde
a verba destinada ao Palácio Presidencial começam a ser corta-
das as despezas, sob o critério que apenas distingue o que se
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pode e se deve diminuir daquillo que representa gasto necessa-no ou irreduzivel.
Sirvam-nos, senhores deputados, esses exemplos, através dos

quaes se reflectem ensinamentos de tão alta e sabia moralidade.L agora, que imciaes os vossos trabalhos, não é inopportuno, pelocontrario, parece-me justo que vos recommende a adopção de umcritério de economias que colloque o Estado não só em condi-
ções de exigir sacrifícios por parte dos contribuintes, como delhes indicar renuncias de interesses que possam ser sotopostos ás
grandes exigências do momento.

Não occulto o pessimismo que me domina, fazendo seme-lhantes considerações e exigindo para ellas a vossa esclarecida
attenção.

ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Não leveis a mal que eu vos faça alguns reparos sobre omodo por que era, entre nós, elaborado, ha longos annos, o orça-
mento geral da receita e da despesa do Estado.

Não quero, porém, cançar o vosso espirito com a reproduc-
ção do que ensinam os tratadistas, que bem conheceis. Todavia,
lembrarei que, entre os requisitos fundamentaes do orçamento, tres
existem que se deve ter sempre em vista: SINCERIDADE CLA-REZA E EXACTA CORRESPONDÊNCIA ENTRE AS
RECEITAS E AS DESPESAS, não falando na universalidade
e na justa avaliação, isto é, na necessidade dos orçamentos des-
creverem, in extenso, todas as operações de receitas e de despe-
sas, sem confusão, nem attenuação e na conveniência de attribui-
remas receitas e ás despesa, uma avaliação tão exacta quanto
possível.

«No orçamento, escreve Nitti, devem apparecer todas as re-
ceitas, todas as despesas, sem que haja ficções inúteis ou deno-
minações mysteriosas; por mais desagradável que possa ser a ver-
dade, é sempre preferível á ficção,»

Preciso se faz modificar a directriz da elaboração dos nos-
sos orçamentos, até hoje levada a termo sem consultar a quaes-
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quer conselhos de ordem technica, sem obediências aos preceitos
constitucionaes que regem a matéria, sem attender siquer á signi-
ficação grammatical dos vocábulos empregados pelo legislador con-
stituinte, ao precisar a attribuição primeira do Poder Legislativo,
—"orçar" a receita e "fixar" a despesa, annualmente.

Razões de ordem politica podem e devem orientar a elabo-
ração do orçamento publico, porque, dentro da esphera da acti-
vidade do Estado, nada ha que, em boa ethica, não se condi-
cione ao principio da necessidade politica, quando bem entendida.
Mas, entre nós, são as preoccupações de politicar, escolhendo-se
para o sacrifício aquelles interesses que, desprezados, menos per-
turbem a ambição do poder publico, que predominam precisamen-
te num assumpto de que deviam estar bem distantes.

E1 mister, pois, elaborar um orçamento que retracte fielmen-
te a situação, com as verbas de despesas exactas, afim de evitar
a necessidade da abertura dos créditos supplementares, origem, em
toda a parte, e em todos os tempos, dos desequilíbrios que tanto
perturbam a vida financeira dos Estados.

Por minha parte vos direi que me domina o espirito o pen-
samento de cingir-me, tanto quanto possivei, ás verbas que votar-
des para cada serviço, evitando o recurso da abertura de credi-
tos. Mas, para isso, é preciso que me auxilieis, votando, com o
máximo cuidado e após o mais apurado estudo, o orçamento ge-rai do Estado.

OS MUNICÍPIOS

O futuro do Ceará está na vida municipal, cujo desenvolvi-
mento exige a insuflaçã^de^novo_5angue-iias suas artérias.

Não-serão^ã^cõntèn^ o ajuste de velhas contas,
a vingança nas suas differentes modalidades, que elevarão os nossos
Municipios, senão o trabalho em prol da sua prosperidade, isto é,
a lucta pelo aperfeiçoamento das culturas, a abertura de estradas
de rodagem e sua conseqüente conservação, o combate efficaz ás
seccas, as obras de defesa contra as enchentes, e, ainda, a dissemi-
nação do ensino e a applicação dos methodos práticos de educa-
ção geral e technica.
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Será constante a minha preoccupação com a vida dos mu-nicipios, que reclama nova orientação.
As queixas contra os erros accumulados, desde os primeiros

governos após a instituição da Republica, são continuas e, decerto modo, justas.
Em importantes municipios nota-se absoluto descaso pelos le-

gitimos interesses do povo, esquecidos e sacrificados.
E' mister emprehender-se forte e incessante campanha pelorevigoramento da vida municipal, fazendo com que os seus diri-

gentes sigam o rumo que lhes indica o patriotismo.Creio muito, maxime nos paizes novos, em que muito aindase tem a fazer para gozar dos effeitos resultantes das conquistas
da sciencia, na acção enérgica e patriótica do Governo, estimulan-
do e auxiliando a iniciativa particular, incapaz, entregue a si pro-
pna, de realizar certos e indispensáveis emprehendimentos.

Para a consecução de tão elevado fim é preciso levar aoespirito dos governos municipaes a idéa de associarem-se para a
effectuação de certas obras de interesse commum como, por exem-
pb, a eonstrucção de estradas de rodagem, cujos benéficos resul-
tados ocioso seria salientar.

Entendam-se os governos locaes para esses misteres, procu-rando a interferência proveitosa do Governo do Estado, e um
grande passo teremos dado em prol do engrandecimento do Ceará.

O que se vê é que não pode continuar. Municipios existem,
que, não obstante a excellente arrecadação, quase que sem solu-
ção de continuidade, no período de mais de 30 annos, nenhum
Jnelhoramento______pr^ o retrocesso não é evidente!
E* que os seus governos^etiicío~ci_idam menos de corresponder á
confiança de que são depositários. Outros, porém, vão em franca
prosperidade, em grande parte devida aos seus dirigentes. Neces-
saria, imprescindível e urgente é a acção do Poder Legislativo, sem
quebra de autonomia municipal assegurada pela Constituição, se
faça sentir, no intuito de cohibir os abusos, de implantar o amor
ás boas praticas administrativas. Seria de bom aviso que o Po-
der Legislativo decretasse o critério da tomada de contas dos mu-
nicipios. Deixo ao vosso esclarecido estudo a decisão sobre o
assumpto.
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SUSPENSÃO DE ACTOS MUNICIPAES

Usando das attribuições que me são conferidas pelo artigo 56,
n. 19, da Constituição do Estado, suspendi as seguintes delibe-
rações das Câmaras Municipaes de Fortaleza, Senador Pompeu,
Morada Nova e Larangeiras, por estarem de encontro ao estatui-
do no artigo 101 da mesma Constituição.

Submetto á vossa esclarecida apreciação as razões que me
induziram a assim proceder:

i

O PRESIDENTE DO ESTADO, considerando que a
Câmara Municipal de Fortaleza votou, na sua ultima sessão ordi-
naria, um projecto de lei, sob n.° 1 1 5, de 16 de Dezembro de
1924, cedendo, a titulo precário, á Sociedade Radio Clube Cea-
rense, o terreno de que precisa, á praça Fernandes Vieira para
nelle montar uma estação emissora de Radio Telephonia, com ir-
radiação em todo o Estado;

CONSIDERANDO que essa resolução foi vetada pelo Pre-
feito Municipal, sob o fundamento de ser bem de uso commum
e inalienável o terreno referido, cuja cessão, embora a titulo pre-
cario, importa numa doação e, portanto, num favor da ordem da-
quelles a que se refere o art. 24, n.° 6, da Constituição Estadoal,
que somente podem ser feitos precedendo autorização especial da
Assembléa Legislativa;

CONSIDERANDO que, não se conformando com essas
razões, a Câmara manteve por dois terços a resolução vetada ;

CONSIDERANDO, entretanto, que num regimen constitu-
eional como o nosso, de poderes enumerados e limitados, as cor-
porações legislativas somente podem fazer o que a Constituição
lhes permitte expressa ou imp icitamente ;

CONSIDERANDO que, entre as attribuições conferidas
pela Constituição do Estado ás Câmaras Municipaes, não se en-
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contra a de ceder, ainda que a titulo precário, os bens muni-
cipaes ;

CONSIDERANDO que, pelo contrario, isso lhes é impli-citamente vedado; porquanto, pelo art. 94, n.° 15 da lei n.° 1942,
de 14 de Novembro de 1921, o que as Câmaras podem fazer,'
no tocante aos bens municipaes, é autorizar-lhes a venda, afora-
mento, arrendamento ou permuta;

CONSIDERANDO ademais, que a cessão em apreço im-
porta numa doação redundante, por sua vez, num favor de cara-
cter municipal, que não poderia ser concedido, caso fosse permit-tido, sem preceder autorização, que na hypothese não houve, da
ASSEMBLEA LEGISLATIVA;

CONSIDERANDO que, sendo manifestamente contraria ás
citadas disposições da Constituição do Estado e da lei n.° 1942,
a resolução questionada, é de urgente necessidade obstar sua
execução ;

RESOLVE, usando da attribuição que lhe confere a Con-
stituição Estadoal, art. 101, suspendera resolução n.° 1 15, de II
de Dezembro de 1924, da Câmara Municipal de Fortaleza.

Palácio da Presidência do Ceará, em 5 de Janeiro de 1925.

José Moreira da Rocha.
José Carlos de Matos Peixoto.

íi
O PRESIDENTE DO ESTADO, considerando que, pelaresolução n.° 118 de 18 de Dezembro de 1924, a Câmara Mu-

nicipal de Fortaleza autorizou o Prefeito a cancellar a divida do
cidadão Alexandre Valente á Prefeitura, na importância de dois
contos e cem mil réis ;

CONSIDERANDO que, vetada essa resolução por ser uma
liberalidade prejudicial aos interesses do Municipio, entendeu, en-
tretanto, a Câmara de mantê-la por dois terços de votos;
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CONSIDERANDO, porém, que nesse numero se computou
o voto do então vereador, José Gomes de Moura, avalista da
divida acima referida, constante de sete promissórias de trezen-
tos mil réis cada uma ;

CONSIDERANDO que, nessas condições, não podia dito
vereador, responsável solidário pela divida e, assim, directamente
interessado na sua extincção, concorrer com o seu voto para man-
ter a resolução vetada ;

CONSIDERANDO que, excluído este, pela razão exposta,
restam somente oito votos, que não representam os dois terços da
totalidade dos vereadores exigidos pela lei para a rejeição do
veto, pelo que deve elle subsistir em todos os seus effeitos (Const.
Est. art. 94, § único, lei n.° 1.941, de 14 de Novembro de
1921, art. 34, § único);

CONSIDERANDO mais que as Câmaras Municipaes não
podem remittir ou dispensar as dividas activas do Municipio, por-
quanto tal faculdade não se encontra entre as attribuições enumera-
das e limitadas que lhes outorga a Constituição do Estado no art. 94 ;

CONSIDERANDO que é de toda urgência obstar á exe-
cução da resolução questionada, de modo que o municipio possa
proceder, no caso de não pagamento, á cobrança da divida ille-
galmente dispensada ;

RESOLVE, usando da atttribuição que lhe confere o art.
101 da Constituição do Estado, suspender, por contraria a esta

e á lei n.° 1.941 cit., a resolução n.° 1 18, de 18 de Dezembro
de 1924, da Câmara Municipal de Fortaleza.

Palácio da Presidência do Ceará, em 7 de Janeiro de 1925

José Moreira da Rocha.
José Carlos de Matos Peixoto.

m
O PRESIDENTE DO ESTADO, considerando que, em

petição de 16 de março findo, Luiz Eduardo Girão e outros re-
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presentaram contra o orçamento municipal da villa de MoradaNova, para o corrente anno, allegando ser o mesmo illegal, jápor existir dualidade de Câmaras no mesmo municipio, já porconter disposições offensivas á Constituição e leis do Estado;
CONSIDERANDO, quanto á dualidade de Câmaras, quetal nao existe, pois conforme documentos presentes ao Governodo Estado, somente existe na villa de Morada Nova uma Ca-mara legitimamente eleita e é a que votou o orçamento quês-tionado ;
CONSIDERANDO, porém, que diversas taxas de licença

sobre industria e profissão excedem, em dito orçamento, á terça
parte do imposto cobrado pelo Estado, ferindo assim o art. 96,
n. 7, letra e, da Constituição estadoal, como sejam:

1—art. 2.°, § 1.° (licença sobre industria e profissão):
. . 

aL*J~escriptono de adv°gado, 30$000. Imposto esta-
dual, 50$000 (orçamento para 1925, tab. B, n. 2).

b) n. 3—agrimensor residente no municipio, 20$000. Im-
posto estadual, 50$000 (tab. B, n. 18).

c) n. 6—dentista. 20$000. Imposto estadual, 35$000 (tabB, n. 54).
d) n. 11 —circo de cavallinhos ou acrobacia, 10$000. Im-

posto estadual, 25$000 (tab. B, n. 47).
e) n. 14 — armazém de gêneros de exportação ou quaes-

quer mercadorias, excepto de sal, 20$000. Imposto estadual,
50$000 (tab. B, n. 23).

f) n. 15—armazém de materiaes para construcção e outros
de quaesquer gêneros, 20$000. Imposto estadual, 50$000, (tab.B, n. 24).

g) n. 17 — atravessador ou comprador ambulante de pro-duetos do Estado, na villa ou no municipio, 30$000. Imposto
estadual, 50$000 (tab. B, n. 52).

b) n. 21 —casas com bilhares e jogos de salão, permittidos
por lei, na villa, I00$000. Imposto estadual, 20$000 (tab. B,
n. 28).

i) n. 17—automóvel, 20$000. Imposto estadual, 40$000
(tab. B.n. 25).

j) n. 30—carroça, 20$000. Se puxada por muares ou ca-
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vallares, não pôde exceder á terça paite dessa quantia, que é
quanto o Estado cobra (tab. B, n. 34).

k) n. 32—casa de pasto na villa, 30$000. Imposto esta-
dual, 30$000 (lab. B, n. 36).

1) n. 46—kiosque ou pequeno café, 10$000. Imposto es-
tadual, 20$000 (tab. B, n. 107).

m) ns. 57 e 58—talho de carne verde, na villa, 20$000,
noutras partes do município, 10$000. Imposto estadual, 20$000,
nas zonas suburbanas, 10$000 (tab. B, n. 152).

n) ns. 59, 60, 63, 64 e 67—alfaiates, sapateiros, funilei-
ros, ourives e selleiros, de 1 a. classe, 10$000. Imposto estadual,
sobre as mesmas officinas, quando de 2a. classe, a mais gradua-
da nas villas, correspondente, portanto, á Ia. classe do orçamen-
to de Morada Nova: 20$000 para os alfaiates, 1 5$000, para
os sapateiros, 10$000, para os funileiros, 8$000, para os ouri-
ves, I5$000, para os selleiros (tab. B, ns. 20, 125, 103, 129
e 126).

o) ns. 61 e 62—barbeiros e ferreiros de Ia. classe, 10$.
Imposto estadual sobre as barbearias e ferrarias de 3a. classe,
únicas existentes na villa, para effeitos de taxação: I0$000
(tab. B, ns. 27 e 122).

p) n. 65—tanoeiro de Ia. classe: 10$000. Imposto esta-
dual sem distincção de classe, 10$000 (tab. B, n. 127).

De modo geral deve o orçamento impugnado obedecer á
classificação estadual, afim de se poder verificar se foi execedido
ou não o limite constitucional;

CONSIDERANDO que, além dos dispositivos indicados,
offensivos á Constituição estadual, outros existem que não podem
subsistir por infringentes á legislação federal; nesse caso está o
imposto estabelecido em o § 3, n. 25—licença para banca de
caipira, cada vez, 5$000; porquanto não é licito ao poder mu-
nicipal legalizar jogos prohibidos;

CONSIDERANDO que ainda é inconstitucional a dota-
ção de 500$000, constante do n. 5 do § 3.° do art. 1° do
orçamento em questão, para alistamento e despesas eleitoraes; por-
quanto os funccionarios que servem no alistamento de eleitores,
são de nomeação do Estado e as eleições não acarretam despe-
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sas locaes. Os mesarios não são remunerados e os livros são for-necidos pela União ou pelo Estado, conforme a eleição de quese tratar; não podem, portanto, os municípios destinar verba paraesse fim, em seus orçamentos, por contrariar o art. 94, ns. 1 a19 da Constituição do Estado, que não lhes outorga tal attri-buição ;
CONSIDERANDO que entre as attribuições conferidas

pela Constituição do Estado ao Presidente deste se acha o desuspender, quando urgente, as deliberações das Câmaras muniei-
pães, contrarias á mesma Constituição e leis do Estado e da União
(art. IOI, n. I);

CONSIDERANDO que também incide na censura de in-
constitucional o art. 4 do orçamento em analyse, que manda ap-
prehender e vender, em hasta publica, gêneros e objectos tributa-
dos, no caso de falta de pagamento do imposto ; porquanto a co-
branca deste deve fazer-se mediante processo executivo sobre o
qual somente o Estado e nunca o município pode legislar—Con-
stituição arts. 124 e 24 ; lei n. 1.924, de 14 de Novembro de
1921, art. 49 ; Cod. do Proc. Civ. e Crim. art. 362, n. XIV;

CONSIDERANDO que, achando-se em execução os dis-
positivos acima referidos do orçamento da villa de Morada No-
va, urgente se torna obstar a essa execução ;

RESOLVE suspender na parte em que execeder o limite
constitucional, as taxas do art. n. 2, § 1.°, n. 1, 3, 6 11 1415, 17, 21, 27, 30, 32, 46, 57, 58, 59, 60, 61,' 62,' 63!
64, 65, 67, 68, e totalmente, a taxa do § 3.°, n. 25, assim
como os dispositivos do n. 5, § 2.° do art. |.° e art. 4, com
o § único, do orçamento da villa de Morada Nova, para 1925.

Palácio da Presidência do Ceará, em 7 de maio de 1925.

José Moreira da Rocha.
José Carlos de Matos Peixoto,

IV

O PRESIDENTE DO ESTADO, considerando que, em
petição de 26 de janeiro deste anno, requereram Philemon Be-
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*»<"

nevides de Magalhães e outros, fundados no art. 101 da Consti-
tuição Estadual, a suspensão da lei orçamentaria de Senador Pom-
peu para 1925, allegando serem inconstitucionaes as seguintes
disposições: art. l.° § 2 ns. 1, 14, 15, 19, 21, 23, 24, 28,
29, 35, 38, 41, 47 e 52, § 4, (rendas extraordinárias) ns. 3 e
9 e § 8 ns. 2 e 3, por cobrarem, de licença para exercício de
industria e profissão, emolumentos que excedem á terça parte do
imposto estadual; art. cit. § 4 cit. n. 7, que fixa em cinco por
cento o laudemio de transferencias de terrenos foreiros da Muni-
cipalidade, visto ser isso matéria de direito substantivo de compe-
tencia privativa do Congresso Nacional; art. cit. § 4 (exposições
de venda) ns. 3, 4, 5, 7, 8, 12 e 13, por crearem impostos so-
bre mercadorias em transito, ferindo assim o art. 98 da Const.
Est. ; § 8, cit., n. 12, que taxa com $100 cada volume de ca-
roço de algodão retirado do municipio, e n. 13 em que tributa
loterias e rifas no municipio; art. 2, n. 2, que subvenciona com
1:080$000 o delegado de Policia, e 4 do mesmo art. que desti-
na, para o jury e eleições, a verba de 4:600$000; e art. 3 n.
7, que, no caso de recusa de pagamento de imposto municipal,
manda o fiscal da Prefeitura embargar o objecto tributado, ou
outro que lhe seja equivalente, e vendê-lo em arrematação, den-
tro de vinte e quatro horas, se nesse prazo não for satisfeito o
imposto ;

CONSIDERANDO, quanto á taxa de cinco por cento de
laudemio, acima referida, que bem pode a Câmara do municipio
de Senador Pompeu estabelecê-la; pois, pelo Código Civil, art.
686, o laudemio é de dois e meio por cento, se outro se não ti-
ver fixado no titulo de aforamento ; o que quer dizer que, nos
contractos de emphyteuse, feitos após a vigência da lei orçamen-
taria em questão, se deverá estipular o laudemio de cinco por cen-
to, continuando, porém, a cobrar-se, das transferencias de terrenos
aforados anteriormente, o que constar dos respectivos titulos;

CONSIDERANDO, consequentemente, que, assim entendi-
da a disposição impugnada, não fere direitos adquiridos, nada ha-
vendo a objectar contra a sua constitucionalidade ;

CONSIDERANDO que, nas mesmas condições, estão as
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disposições do § 4 (exposições de venda) ns. 3 4 5 7 8
do em tar.!"*0 

trÍbUtam " ^ ne"eS -ntemPíado's uando em transito, mas somente quando expostos á venda dentro

çamento referido sao visivelmente contrários á mesma Constitui

CONSIDERANDO que incidem notadamente nessa censura diversas taxas de licença para o exercício de industria oú
uo art. yo, letra e, da Constituição, como sejam :

I—art. I *° § 2 (licenças geraes) :

mm^iZXlltSS* " d'08aria' M cid,de' l00*000^
2a. cfe'°,oSoôo-P5:rTa£!**5^0 M.! í
nas, sao distribuídas em dezenove classes, para o pagamento domesmo imposto (tab. cit, n. 70). Desde que a taxação ™„3 nãopode exceder á terça parte da estadual, devem os municiZobe-decer a classificação supra, afim de que se possa saber Sé re-peitado ou nao o hmite constitucional. Em qualquer hypotheseo imposto municipa de I00$000 nara *,, nl»Jm, • j • j ,*wooo pa,/». *. di? Iznts^At ti:
r&s. erf: ir ¦»¦¦*d° **- • E-d° «*- s»
fiaresb60*0nn7aSTeS' ? ,ddade l00$000; nos °"-™ lu-
Emnnn p °es adual nas cidades> ¦OQWOO.nu vil-Ias 303000, enos outros lugares, I5$000 (tab. cit. n. I).c) n. 19—Caieiratem qualquer parte do município, 40$000Imposto estadual, 70$000 (tab. cit. n. 73) f

HtiÀ 
"' 2 lÃ~A CaSa de bÍlhareS' 40$000' ImP°st« estadual:>U£UU0, nas cidades; nos outros lugares, 20$000 (tab. cit. n. 28)e) n. 23—Casa de pasto de Ia. classe, I00$000, de 2a.
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classe, 50$000 e de 3a. classe, 25$0OO. Imposto estadual,
30$000 (tab. cit. n. 36).

f) n. 24— Brocoiós para vendas de cannas e engenhocas,
1 50$000. Imposto estadual, 80$000, quando as vendas se fazem
nos cafés e confeitarias; e 40$000, quando nos outros lugares
(tab. cit. n. 11).

g) n. 28 —Barbearia de la. classe, 30$000 e de 2a.
classe, 20$000. Imposto estadual, 30$000 e 15$000 (tab. cit.
n. 29).

h) n. 29—Consultório medico ou dentário, 100$000. Impôs-
to estadual, 100$000, para os médicos; para os dentistas, 70$000
nas cidades e 35$000 nos outros lugares (tab. cit. ns. 1 6 e 54).

i) n. 35—Garages, 50$000 na cidade e 20#000 noutros
pontos. Imposto estadual, 40$000 (tab. cit. n. 25). Os auto-
moveis particulares pagam metade desta taxa.

j) n. 39—Fabrica de beneficiamento de algodão, arroz, mi-
lho, na cidade, 150$000, noutros pontos, I20$000. Imposto es-
tadual, 100$000 (tab. cit. n. 88).

k) n. 41 — Fabrica de bebidas alcoólicas, 200$000, Im-
posto estadual para as fabricas de cidra, cognac, licores e vinhos,
350$000, nas cidades e 1 50$000, nos noutros lugares (tab. cit
n. 75).

1) n. 47—Engenhos de madeira á força animal, I0$000.
Imposto estadual, 10$000 (tab. B. n. 61, letra c).

m) n. 52—Carroção e carro de transporte 25$000. O Es-
tado cobra 30$000 dos caminhões nas cidades, e 20$000 nos
outros logares; das carroças cobra 20$000, fora da capital (tab.cit. n. 34). O município somente pode cobrar a terça parte de
cada um desses vehiculos, isentando, como faz o Estado, os ca-
minhões-automoveis para transito nas estradas de rodagem.

II—art. l.° § 4 (rendas extraordinárias):
a) n. 3—Compradores ambulantes de algodão, 100$000.

Compradores ambulantes desse gênero são os seus correctores, dos
quaes o Estado cobra no interior 50$000 (tab. cit. n. 52).

b) n. 9—Cinema, cada sessão, 5$000. Imposto estadual
1 a. classe, 100$000, 2a. classe, 30$000 (tab. cit. n. 46). De-
ve ser observada a classificação do Estado.
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IH-art. I.° § 8.° n. 2:
a) n. 2—Escriptorio de advocacia r^ín^ 1município, 150$000. Imposlo ^STÍÔSmI (,°,bff?

Impo^ltuSoOO.''"'* ' *WSb * ""* 50$00°:
CONSIDERANDO que> além dos dispositivos indicadosque ferem todos o art. 95, „. 7, letra e da Constitui! do Estado outros ha, do orçamento de Senador Pompeu que também Í5-E"mesn,a Cons"',"isão'assim c°m° • "íÇSw*
CONSIDERANDO que, nesse caso estão:

me descri! d/l '^ *' l/ T "^ $l°° de cada "*•'me de caroço de algodão ret.rado do município; o imposto é i„-
pelo Lstado (Const. Est. art. 97, lei 2.244, tabeliã A, n. II)b) o n. 13 do § cit. que tributa as loterias e rifas feitas
LTuTT 

! P°rqKr 'ff* - le^1ÍZar' P- meio do iíSoT^iC.I,^ki Werdl "• 2-32N de 30 de d«-
com íy$000 lutes 

^/^^ ° de.le^o de policiaannuae?" 
,A dotaçao e mconstituciona porqueno systema governamental de poderes enumerados e ImutadíZoo nosso as corporações legislativas somente podem agir den rodasattnbuiçoes que a Constituição lhes outorga Ora entre as attribuições das Câmaras Municipaes não se co^hende a de subv .'cionar funccionarios estaduaes como são os delegados de pohda(Const. Est. art. 94). Pelo contrario, isso lhes é LpLamente ve-'

mi oS 
^ ° C,t- ^ H nS- 7 C ' 9> aS C-arasPmuniap o-mente podem hxar vencimentos para os cargos da administração

ba de^nnio^ i2*°n" 
4 que tstina ao iury e eIei'Ç°es a ver"ba de 4.600$000. Inconst.tucional na parte relativa ás eleiçõescujos mesanos não são remunerados e cujos livros são fornecido;

cães , nao podem os municípios, portanto, destinar-lhes verba algu-
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ma em seus orçamentos: veda-lh*o a Constituição Estadual, art. 94,
ns. 1 a 19, que tal não permitte.

e) art. 3, n. 7 que dá ao fiscal do municipio a attribui-

ção de embargar e mandar vender em arrematação os objectos
tributados ou outros equivalentes, no caso de recusa do pagamen-
to do imposto. A cobrança desta faz-se mediante processo exe-
cutivo sobre o qual somente o Estado ( e nunca o municipio )
pode legislar. —Const. Est. arts. 24 e 124; lei n. 1.924, de
14 de novembro de 1921, art. 49, Cod. do Pro. Civ. e Com.
art. 362, n. XIV.

CONSIDERANDO que entre as attribuições outorgadas
pela Constituição do Estado ao Presidente deste se acha a de
suspender, quando urgente, as deliberações das Câmaras Munici-
pães, contrarias á Constituição e leis do Estado e da União,
art. 101, n. 1 ;

CONSIDERANDO que, achando-se em execução os dis-
positivos acima referidos do orçamento de Senador Pompeu, ur-
gente se torna obstar essa execução :

RESOLVE suspender na parte em que excede o limite
constitucional, as taxas dos ns. 14, 15, 19, 21, 23, 24, 28, 29,
35, 38, 41, 47 e 52 do § 2; do n. 3 do § 4 (rendas ex-
traordinarias), dos ns. 2 e 3 do § 8, do art. 1., do orçamen-
to de Senador Pompeu para 1925 ; e, totalmente, as taxas do
n. 9, do § 4.° cit. e dos ns. 12 e 13 do cit. § 8, assim como
os dispositivos dos ns. 2 e 4 (este na parte referente ás elei-
ções) do § 2, art. 2, e do n. 7, do mesmo orçamento.

Palácio da Presidência do Ceará,em 14 de fevereiro de 1925.

José Moreira da Rocha,
José Carlos de Matos Peixoto.

O PRESIDENTE DO ESTADO, considerando que, em
petição de 5 de Maio do corrente anno, Dilermano Filho e ou-
tros commerciantes do municipio de Laranjeiras, representaram
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contra o orçamento dessa villa para 1925, allegando serem incon-stitucionaes diversos dispositivos do mesmo orçamento, a saber:a) as taxas do art. 5, ns. 1, 3 4 10 1? ii IA IA19, 22. 23, 24 27, 34, 35, 37,' 38, «TOm^. £
por offensivas do art. 96, § 7, letra e, da Constituição do Es-tado, visto excederem a terça parte do imposto estadual ;b) a nota ao n. 40 cit. que tributa em 150$000 os com-
pradores de algodão para ser beneficiado em outro municipio •

c) o paragrapho 20, do art. 3, na parte relativa á verba
para eleições, a que, com o jury, se destinam 2:500$000 ;

CONSIDERANDO, quanto á ultima parte, que, realmente,as eleições—cujos mesanos não são remunerados e cujos livrossão fornecidos pela União ou pelo Estado-não acarretam des-
pesas locaes; portanto, não se lhes pode destinar verba algumanos orçamentos municipaes (Const. Est. art. 94, n. 19);

CONSIDERANDO, além disso, que a taxa de 150#000acima referida, é duplamente inconstitucional, não só porque ul-trapassa o terço do imposto estadual (Const. art. 96 8 7 Ie-tra e; lei n. 2.244, de 10 de Dezembro de 1925,'tab. B n6V); como porque os compradores de algodão já pagam, peloorçamento de Laranjeiras, o imposto de 50$000, conforme o n4U cit., pelo que constitue um bis in idem a taxa em questão,(Const. art. 101, n. 3) ;
CONSIDERANDO mais que excedem a terça parte doimposto estadual as seguintes taxas constantes do orçamento emanalyse :
a) ns. 1 e 3, de licença para advogado e dentista—30$ •

imposto estadual-50$000 e 35$000, tab. B. cit. ns. 2 e 54 ;'b) n. 4, idem agrimensor—20$000; imposto estadual, 50$tab. cit. n. 18;

m C) n* ,0' idem' circo de cavallinhos, por cada espectaculo,
15$ ; imposto estadual, por estação de tres mezes—25$000, tabcit. n. 47 ;

d) n. 12, idem, estabelecimento de cinematographia—40$ ;imposto estadual sobre os cinematographos de Ia. classe—100$-
sobre os de 2a. classe-30$000, tab. cit. n. 46; portanto, ain-
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da que os cinemas de Laranjeiras sejam de 1 a. classe, a taxação
é excessiva.

e) ns. 22 e 23, idem, armazém de materiaes inflammaveis,
inclusive algodão, assim como de deposito de sal—30$000; im-
posto estadual—50$000, tab. cit. n. 23 ;

f) n. 24, idem, deposito de cal e material de construcção
20$000 ; imposto estadual—50$000, tab. cit. n. 24 ;

g) ns. 37, 38 e 39, idem, machina de descaroçar algodão,
movida a vapor, a força animal ou manual—50$000, 30$000 e
20$000; imposto estadual— 120$000, 70$000 e 50$000, tab.
cit. n. 112;

h) n. 41, idem, açougue na villa—30$000 ; fora desta, nos
arrabaldes—60$000 ; nas povoações—20$000 ; nos arrabaldes
destas—40$000 ; imposto estadual, nas villas—30$000, noutros
lugares— 1 5$000, tab. cit. n. 1 ;

i) ns. 48 e 49, idem, engenho de ferro ou de madeira, a
força animal—20$000 e 15$000; imposto estadual—50$000
e 10#000, tab. cit. n. 61, letras Jec;

j) n. 68, officinas de ferreiro, barbeiro, funileiro, alfaiate,
sapateiro e carpinteiro, de Ia. classe, 25$000, de 2a. classe,

1 5$000, de 3a. classe, 10$000; imposto estadual: sobre ferra-
rias e barbearias de 3a. classe, assim como sobre as funilarias de
2a. classe, únicas existentes nas villas, para os fins da taxação—
10$000, tab. cit. ns. 122, 27 e 103; sobre as alfaiatarias e
sapatarias de 2a. e 3a. classes, 20$000 e 15$000, quanto ás
primeiras, e 1 5$000 e 10$000, quanto ás segundas, tab. cit. ns.
20 e 125; sobre as carpintarias de 3a. e 4a. classes— 10$000
e 8$000, respectivamente, tab. cit. n. 1 14 ;

CONSIDERANDO que, embora o orçamento de Laran-
jeiras, art. 28, autorize o Prefeito a diminuir os impostos de li-
cenças commerciaes, desde que o collectado o requeira, provando
com os talões estaduaes o excesso da collecta municipal, nem por
isso deixam de ser inconstitucionaes as taxas referidas; já porque
a diminuição, que dito artigo autoriza o Prefeito a fazer, somente
se operaria em relação aos que a reclamassem, e isso é contra o
principio da igualdade do imposto, que deve ser um só para to-
dos os contribuintes da mesma classe;
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CONSIDERANDO, além disso, que a faculdade dada aos
prejudicados pelo art. 28 supra, de fazerem sua reclamação pe-rante o Prefeito não pode derrogar o art. 101 da ConstituiçãoLstadual, segundo o qual essa reclamação pode fazer-se directa-mente ao Presidente do Estado ;

CONSIDERANDO, porém, quanto ás demais taxas de li-cenças averbadas de inconstitucionaes, que isso somente se pode apurarem relação a cada caso concreto e não de modo geral; porquanto astaxas referidas não attingem o terço das do imposto correspondeu-
te das classes mais altas do orçamento estadual, e não se provouque estas não existem no município de Laranjeiras ;

CONSIDERANDO que, entre as attribuições outorgadas
pela Constituição ao Presidente do Estado, se acha a de suspen-der, quando urgente, as deliberações das Câmaras Municipaes,contrarias a Constituição e leis do Estado e da União, as ma-mtestamente gravosas em matéria de imposto, art. 101, ns. I e 3 ;

CONSIDERANDO que, achando-se em execução os dis-
positivos acima referidos e eivados de inconstitucionalidade do or-
çamento de Laranjeiras, urgente se torna obstar essa execução :

RESOLVE, ad referendum da Assembléa Legislativa dolistado, suspender na parte em que excedem o limite constitucional
iVa4fl Í°Qart-,o' 1S- 

'' 3' 4' ,G> ,2' 22> 23< 24- 37« 38, 39,*l> 4o, 4V e 68 do orçamento de Laranjeiras para 1925 e to-talmente os dispositivos do art. 3, § 2, na parte referente a elei-
ções, e da nota ao n. 40 do art. do mesmo orçamento.

Palácio da Presidência do Ceará, em 8 de junho de 1925.

José Moreira da Rocha.
José Carlos de Matos Peixoto.

ACCORDOS

Na conformidade da autorização que me foi concedida pelalei n.° 2.209, de 28 de Outubro de 1924, entrei em accordo
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com o Patrimônio de S. José, representado pelo Excellentissimo Se-
nhor Dom Manoel da Silva Gomes, Arcebispo Metropolitano, acerca
da occupação, pelo Estado, do terreno foreiro ao mesmo Patri-
monio, sito nesta Capital, medindo 130 palmos de frente pela
Praça dos Voluntários e fundos até a rua Dr. Pedro Pereira,
com a mesma dimensão; extremando ao norte com a alludida
praça; a leste com um terreno do Governo Federal e um outro
do dominio útil do Estado; ao sul com a citada rua e a oeste
com um terreno da Archidiocese, para a permuta do dito terre-
no com um outro do dominio pleno daquelle Patrimônio de 19
metros, no prolongamento da avenida Alberto Nepomuceno, me-
dindo de leste para oeste 50 metros e 79 na linha confinante
com os terrenos de marinha.

Ainda na conformidade da supracitada autorização, entrei
em accordo com o mesmo Patrimônio e o de Nossa Senhora do
Rosário, representados pelo Excellentismo Senhor Arcebispo, para
o reconhecimento, pelos mesmos Patrimônios, do dominio útil do
Estado, nos terrenos, situados nesta Capital e occupados pelos se-
guintes edifícios públicos estaduaes: Palácio da Presidência, As-
sembléa Legislativa, Chefatura de Policia, Lyceu, Cadeia Publica,
Escola Modelo, Theatro José de Alencar, Repartição de Sanea-
mento e Obras Publicas, Superior Tribunal de Justiça, Secreta-
ria da Fazenda (antiga), Escola Normal, Grupo Escolar do Bem-
fica, Hospital Militar, Quartel da Força Pub ica e mais dois ou-
tros terrenos, sendo um de 490 palmos e o outro de 273 ditos.

O Estado, por seu lado, reconhece o dominio directo dos re-
feridos Patrimônios nos terrenos mencionados. Tendo ficado es-
tipulado que, emquanto o Estado occupar os referidos terrenos,
por sua qualidade de emphyteuta, ficará isento de pagamento da
respectiva taxa. Bem assim o Estado, adquirindo qualquer outro
terreno dos referidos Patrimônios, ficará isento do pagamento de
foros durante a sua occupação.

O primeiro dos terrenos em apreço destina-o o Governo á
construcção de armazéns para a Secretaria da Fazenda.

Tanto da permuta quanto do reconhecimento de dominio,
foram lavradas escripturas publicas, no 1.° Cartório desta Capi-
tal, aos 29 de Maio do corrente anno.
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REFORMA CONSTITUCIONAL E ELEITORAL

essa doT* ZJrIFPt7 <Q 
<** *, Vae °CCUPar nesta s^dessa douta Assemblea, destaca-se, pela sua relevância, a reformada Constituição, relativa aos pontos indicados na resolu ão legTs«ativa de 27 de Outubro de 1924. g

nrt_ MtrC f3S tP°SÍÇÕeS qUe Vã° Ser ref°™adas incluem-se osarts. 63, referente a composição do Superior Tribunal de Justi-ça. e o (.tt, § único, concernente ás garantias dos juizes muni-cipaes.

I 
Segundo o art. 63, o Superior Tribunal de Justiça se com-poe de seis membros, além do Procurador Geral, de livre esco-ha e nomeação do Presidente do Estado (art. 81) e que nãotaz parte integrante do mesmo Tribunal.
Sou dos que pensam que, nesse ponto, devemos voltar aoregimen da nossa Constituição de 1892, segundo o qual o Tri-bunal era constituído de sete membros, sendo um destes o Pro-curador Geral do Estado, que, em regra, julgava como os de-mais desembargadores em todos os feitos em que não interpunhao seu parecer. r
Augmentando-se assim o numero de desembargadores, dá-se mais vazão ao serviço do Tribunal.
Além disso é no seio do Tribunal que se encontram, ai-nadas a independência e á integridade, as maiores competênciasno trato dos negócios judiciaes; portanto, é entre os desembar-

gadores que se encontram as pessoas mais idôneas para exercero importante cargo de Procurador Geral do Estado.
Relativamente aos juizes municipaes, é também minha opi-mao que se lhes deve restaurar o privilegio da vitaliciedade quan-do reconduzidos, isto é, quando renomeados para o mesmo jui-zado ao findar o quadriennio.
Tal vitaliciedade lhes era conferida pela Constituição deItíVA não vingando, pela opposição do Poder Judiciário, astentativas de abrogal-a mediante leis ordinárias.
O que, porém, estas não conseguiram, conseguiu a reforma

constitucional de 1921, que desconhece a vitaliciedade dos jui-zes municipaes reconduzidos.
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Cumpre, porém, ao meu parecer, modificar a Constituição
vigente nesta parte, contribuindo assim para reforçar as garantias
da magistratura.

Tambem destaco, entre os artigos comprehendidos na reso-
lução legislativa acima referida, a que regula o processo das re-
formas constitucionaes, moldado actualmente, em substancia, sobre
a Constituição de 1892, que, por sua vez, se inspirou na Carta
Imperial de 1824.

Assim é que, a exemplo desta, a Constituição vigente exige
apenas que a proposta indique os pontos sobre que deve versar
a reforma, sem que seja necessário dizer quaes os seus termos.

Entretanto, assim não deve ser: a proposta deve indicar pre-cisamente as alterações projectadas, de modo que, segundo diz
João Barbalho, fique determinado em que a reforma consistirá.

Isso traz dois benefícios: primeiro, dá tempo a que, entre
a proposta e a sua approvação definitiva, sazonem conveniente-
mente, na consciência publica, as referidas alterações, antes que se
incorporem na Constituição; e, segundo, adverte os órgãos da
opinião das surpresas que, porventura, traga a reforma, de modo
que elles possam combatel-a opportunamente.

Ademais é preciso ver que, pelo nosso systhema constitu-
cional, na segunda phase da reforma, na da approvação definiti-
va, não se lhe pôde fazer alteração alguma: ora, para isso é pre-ciso que, na primeira phase, na da proposta, fiquem estabelecidos
precisamente os termos desta.

Menção especial merece tambem o art. 91, igualmente ob-
jecto da reforma, o qual faculta recurso para Assembléa Legis-
lativa da apuração das eleições municipaes.

Penso que melhor garantidos ficariam os direitos políticosdos municipes, se esse recurso fosse para o Superior Tribunal de
Justiça, a exemplo do que se faz nalguns Estados da Federação,
inclusive o Rio Grande do Sul, desde o anno passado.

As Assembléas Legislativas são sempre forças partidárias
que em geral obedecem mais á disciplina e á conveniência po-htica do que aos dictames do justo e do legal; outro tanto não
succede com os tribunaes judiciários que, isentos do sentimento
de facção, julgam pelo allegado e provado.

Estou convencido de que a medida alvitrada contribuirá
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grandemente para a victoria da verdade eleitoral, extirpando das£flzt*~-d,aga das ac,as "*-*- "Vmt
Conveniente é também firmar na Constituição o principio de

aes e que devem ser somente os desembargadores, juizes de direi-

Entretanto, o art. 115 da Constituição está redigido de talforma que da margem a que os legisladores ordinários criem car-gos vitalícios a be! prazer, conforme a conveniência da occasião.
evitan^mPre ;edlgir.°JdlsP°sitivo 

de modo a atalhar os abusos,evitando que determinados cargos sejam ou não vitalícios ao sa-bor de interesses partidários.
Merece ainda particular menção, entre as disposições, a re-torma as que entendem com o regimen eleitoral
Certo, esse regimen é, em principio, matéria da legislação or-dmana; mas, nada obsta que os seus princípios dominantes sejamncorporados na Constituição, afim de que não possam altera -o!as maiorias partidárias, de ordinário esquecidas dos direitos dosseus adversários políticos.

cionaliÍa°s 
^^ * ^ Barb°Sa' ° maÍOr d°S nossos constitu-

"Não sendo a Constituição de um Estado senão umalei, se bem que lei de uma cathegoria superior a todas,a lei suprema, a sua lei das leis, nada obsta a que a Naçãoou o povo, assentando nella os fundamentos do seu lo-verno, particu arize também no que entender com certosassumptos, pela attenção que lhe merecem, pelo cuidado
que lhe insp.ram, circumstancias de organização, providen-cias de applicâção, mais próprias da esphera da legisla-
çao ordinária." 5

Disposições desta natureza, informa Ruy Barbosa, avultambastante nas Constituições estadoaes dos Estados Unidos, onde asem multiplicado a necessidade, indicada pela experiência, de atalhar os abusos a que se entregam as Assembléas LegislativasAggreguemos, portanto, á Constituição, em material eleitoralos pr.ncip.os superiores destinados a fortificar o direito de voto,
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levantando em torno deste uma como muralha de granito, que o
torne inaccessivel aos golpes das maiorias parlamentares.

Para isso devem ficar incorporados na Constituição duas
garantias essenciaes: o voto secreto e a representação das mino-
rias, proporcional ás suas forças eleitoraes.

De certo a Constituição não pode descer a detalhes, mas
deve assegurar a maior estabilidade á lei eleitoral, estabelecendo
que a mesma não possa ser reformada senão na primeira sessão de
cada legislatura, que é quando as maiorias legislativas nenhum in-
teresse têm em fazer leis de occasião.

Occupemo-nos, porém, dos dois pontos capitães em que deve
assentar a reforma eleitoral, que urge votar nesta occasião.

VOTO SECRETO

E' interessante registrar a evolução do nosso direito eleito-
ral a respeito do assumpto.

No tempo da monarchia appareceram, na Assembléa Geral,
diversos projectos instituindo o voto secreto.

Já o adoptava em 1840, um projecto apresentado pelo de-
putado Pimentel Belleza.

Emenda do Senado a um projecto de reforma eleitoral do
deputado Joaquim Antônio Fernandes Leão, em 1846, estabele-
cia, entre outras providencias, o segredo do escrutínio. O mesmo
consignava outro projecto, este do deputado Carlos Carneiro de
Campos, em 1855.

Emfim, a lei n.° 3.029, de 9 de Janeiro de 1881, que
instituiu a eleição directa, estabeleceu, no art. 1 5, § 19, o voto
secreto nos seguintes termos:

O voto será escripto em papel branco ou anilado, não
devendo ser transparente, nem ter marca, signal ou nume-
ração. A cédula será fechada de todos os lados, tendo
rotulo conforme a eleição de que se trata. As cédulas
que contiverem signaes exteriores ou interiores, ou forem
escriptas em papel de outras cores ou transparentes, se-
rão apuradas em separado e remettidas ao poder verifica-
dor competente com as respectivas actas."
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Embora deficientes as providencias estabelecidas pela lei
para assegurar o segredo do escrutínio, vê-se bem que este teve
por fim ,nst>tu.l-o Tanto é assim que isto mesmo foi salientadono parecer de 24 de Maio de 1880, da commissão de vinte eum membros, nomeados para examinar o projecto, que veio aconverter-se na lei n ° 3.029 acima referida. De facto, dizia a
^T7f°k;a • Tal /3ZÍam Parte* entre outros vultos ^ destaque,Saldanha Marinho, Joaquim Nabuco e Ruy Barbosa :

nAs disposições do art. 13, relativas ao modo praticoda ete.ção e escrutínio, estão justificadas no seu enuncia-do. A commissão enumera como muito importantes—co-
meçar e terminar a eleição no mesmo dia e ser o voto
por escrutínio secreto. A importância destas disposições nãonecessita ser esclarecida, pois a primeira evitará a prote-laçao calculada e as numerosas fraudes a que esta pôdedar logar e a segunda assegurará a liberdade de voto ea tranquillidadè dos eleitores mais fracos e timidos.n

Proclamada a Republica, foi reformada a legislação eleito-rai, votando o Congresso a lei n.° 35, de 26 de Janeiro de 1892Lstalei prescrevia no art. 46, § 3 :-"A eleição será porescrutínio secreto." F
No Estado, assim dispoz a nossa lei n.° 193 de 4 de Setembro de 1893, em o seu art. 8.

da le,OdeV788CintÍnU0U' P°rtant°' * "* ^^ C°m° n° reg*men

1 1A 
'eÍ n/J5J 

ÍC }S92 f0i> P°rém' codificada, em parte,pea le, „.° 426, de 7 de Dezembro de 1896, cujo art. 8Vmittia a qualquer eleitor o voto a descoberto.
Nessas condições o escrutínio secreto, mantido pelo art. 46

& 6, da lei n.° 35, de 1892, não era mais obrigatório.
Lsse regimen alternativo, se assim me possa exprimir, foi

íCCe!í° Wm 
SubsffTente' a de n° L629' de 15 de Novem-bro de 1904, art. 57.

IQ1AA 
Id 

Ít1?1 cP°StfÍOr* "-° 3208' de 27 de Dezembro de
l „o%an9Q r.«QI 

Ua° r,egÍmen das leis n.° 35, de 1892e n. J.UZV, de 1881, institumdo como regra geral e obrigatória
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o segredo do escrutínio, salvo quando a eleição se realiza em car-
torio, caso único em que o eleitor pôde facultativamente votar a
descoberto.

A' imitação da lei federal, a nossa lei estadoal n. 2.066,
de 12 de Dezembro de 1922, art. 36, § 3, também recommen-
da o voto secreto.

Do exposto se vê que, nominalmente pelo menos, o voto se-
creto existe na legislação nacional, desde 1881 para cá, com as
intercadencias acima apontadas. Digo nominalmente, porque esse
não é o verdadeiro voto secreto; pois tal somente se pôde di-
zer o voto, quando, pelo mechanismo do processo eleitoral, não
se pôde saber em que candidato o eleitor votou.

Para attingir a esse desíderato é preciso um conjuncto de
medidas essenciaes, de que a nossa legislação nunca cogitou, razão
por que o segredo do escrutínio é puramente nominal.

O facto, porém, de o instituir a legislação nacional, embora
de modo deficiente, é prova cabal de que os nossos homens de
governo sempre o consideraram uma necessidade em nosso regi-
men eleitoral.

Mas é preciso dar um passo á frente e cercar o voto de
medidas efficazes que o tornem realmente secreto.

Cumpre, em summa, transformar o voto secreto in nomine,
qual temos em nossa legislação, em voto secreto de verdade.

Entre as medidas necessárias para se conseguir isso, duas,
pelo menos, são indispensáveis: as sobrecartas, officiaes, uniformes
na cor, no formato, no tamanho e na qualidade do papel, para
serem entregues aos votantes pelo presidente da mesa eleitoral;
e um compartimento isolado, ao lado dessa mesa, para que ahi o
eleitor, fora das vistas dos assistentes, inclua na sobrecarta a ce-
dula eleitoral, com os nomes dos candidatos de sua escolha.

Fora dessas medidas, destinadas a assegurar o segredo do
escrutínio, outras haverá que venham reforçal-as, collimando o
mesmo resultado e que serão estabelecidas em a nova lei eleitoral.

Instituindo o voto secreto, o Ceará collocar-se-á ao lado das
nações que mais desenvolvido têm os sentimentos democráticos.

A propósito, convém lembrar as palavras de Ruy Barbosa,
em sua "Plataforma Política" :
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Neste assumpto, a experiência é universal e univer-
sal o consenso. O escrutínio secreto reina hoje em toda
a parte: na Austrália, nos Estados Unidos, na Inglater-
ra, na Suécia, na Noruega, na Dinamarca, no Império
AUemão, na Baviera, no Grão Ducado de Baden, na
Áustria, na Hollanda, na Bélgica, na França, na Hespa-
nha, em Portugal, na Itália, na Servia, na Romania, na
Grécia, no Canadá, e no Chile."

A esses paizes falta accrescentar a Republica Argentina e
o Uruguay, que já adoptaram também o voto secreto.

Por ultimo, opportuno é salientar aqui o que, a respeito do
voto secreto, diz em sua ultima Mensagem o inclito Presidente
da Republica, o estadista inquebrantavel, que, pela sua energia
impeiterrita, tem sido o Padre Feijó da Republica.

Naquelle documento governamental, notável por tantos titu-
Ios, reconhece o Dr. Arthur Bernardes que "a instituição do vo-
to secreto e cumulativo é condição de completo êxito de qual-
quer reforma" (eleitoral).

REPRESENTAÇÃO DAS MINORIAS

Desde a monarchia tem sido cogitação dos nossos homens
de governo a representação das minorias.

O primeiro tentamen legislativo nesse sentido consta da lei
n. 387, de 19 de Agosto de 1846.

Pelo art. 89 dessa lei a nossa primeira lei eleitoral votada
pelo corpo legislativo nacional — os candidatos que se seguissem
em votação aos eleitos deputados ou membros das Assembléas
Provinciaes, eram designados para servir de supplentes, occupando
o logar de effectivos, no caso de impedimento.

Esses supplentes eram, como notava Bernardo Pereira de
Vasconcellos, os representantes da minoria, os eleitos da opinião
vencida nas urnas.

Era pouco; entretanto, era sempre alguma cousa em favor
da representação das minorias.

Em seguida, veio a lei n.° 842, de 19 de Setembro de
1855, chamada lei dos círculos, porque dividia o pais em distri-
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ctos de um deputado. Para cada deputado devia haver um sup-
plente, mas a eleição de um e outro não era simultânea, como
na lei de 1 846, mas successiva, fazendo-se a deste após a da-
quelle, o que quer dizer que a maioria não dava nenhum re-
presentante.

Apezar disso, a lei foi saudada como uma conquista liberal.
A sua idéa dominante, era, segundo observa Belisario de

Souza, fazer com que todas as opiniões e interesses fossem re-
presentados no parlamento e que as maiorias provinciaes não es-
magassem as locaes ou parciaes.

No dizer de um jornalista da epocha, com a passagem da
lei dos círculos, "triumphou a causa territorial contra o entrinchei-
ramento á beira-mar do velho regimen",

Bernardo de Vasconcellos, o grande estadista mineiro, pre-
vira que a lei dos círculos teria o inconveniente de trazer para o
parlamento as celebridades de aldeia, quando o systhema repre-
sentativo devia ser o governo dos melhores e dos mais esclare-
cidos.

Além disso, conforme ainda observa Belisario de Souza, os
círculos trouxeram esta conseqüência: enfraqueceram os partidos,
dividiram-nos em grupos, em conventiculos de meia dúzia de in-
dividuos, sem nexo, sem ligação, sem interesses communs e traços
de união.

Devido a essas razões, a lei referida foi modificada cinco
annos depois pela de n.° 1.082, de 22 de Agosto de 1860, que
instituiu os districtos de 3 deputados e supprimiu de vez os sup-
plentes destes á Assembléa Geral e ás provinciaes.

Nada fez, portanto, a lei de 1860, pela representação das
minorias; pelo contrario, difficultou-a, alargando as circumscri-
pções eleitoraes.

A representação das minorias continuava, entretanto, a pre-
occupar os estadistas do Império.

No relatório lido na sessão das câmaras de 1864 pelo então
Ministro do Império, José Bonifácio, dizia este notável homem de
Estado:-"A justiça social exige que o direito de representação
seja sempre assegurado, em justa proporção ás minorias nume-
ricas."

Qual, porém, o meio pratico de resolver o problema?
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incompleta'" 
^ ' °PÍnÍâ° d°mmante M a da VOtaSào em lista

Era essa a opinião de José Bonifácio, Belisario de Souza eoutros. a c

lei nf?0^ T ZVfCtA 
"l ref°,rma eleÍl0ral" ^retizada nate n 2.675 de 20 de Outubro de 1875, que, pela primeiravez, encarou de frente a questão.

Segundo essa lei, cada eleitor devia votar em tantos nomes
quantos correspondessem a dous terços do numero de deputados
(genes ou provmciaes) ou vereadores a eleger, se esse numerofosse múltiplo de trez. Se não fosse, o eleitor addicionaria aos dousterços 

^um 
ou dous nomes, conforme fosse o excedente (art. 2, §§

Systhema imperfeitissimo esse, contrario ao principio da re-
presentação proporcional, segundo o qual, se n é o numero deehgendos quem tiver n do eleitorado faz um representante.

Defeituosa a lei de 1875 nesse particular, deu origem aosfamosos rçdmos, operação pela qual a maioria, embora não apre-sentasse chapa completa disputava todos os lugares a preencher,impedindo a opposição de representar-se, desde que esta não ti-vesse dous quintos mais um do eleitorado, quando esses lugaresfossem trez ou múltiplo de trez. Não havia, portanto, proporcio-nalidade nem nesse nem nos outros casos.
Ademais, o systhema era injusto, porque se os eleitores daminoria não attingiam a percentagem necessária, v. g., dous quin-tos, quando os ehgendos fossem múltiplos de trez não faziam nen-num candidato.
Por exemplo em um districto de 12.000 eleitores, comseis candidatos a eleger, se a minoria tivesse dous quintos da-

quelle e mais um eleitor, isto é, 4.800+1, elegeria um terço ousejam dous representantes.
Mas se tivesse menos de dous quintos, porém mais de um,não elegeria nenhum candidato.
Realmente, tendo trez quintos do eleitorado, na hypothese

hgurada, isto é, 7.200 eleitores, a maioria, embora somente pu-desse votar em quatro nomes, faria rodízio, distribuindo todos osseus suffragios pelos seis logares, obtendo para cada um de «eus
candidatos 4.800 votos. Para bater a maioria na eleição do ter-
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ço, seria preciso que a minoria tivesse 4.800-f-l votos, istoé, dous
quintos e mais um dos votantes. Se, porém, não conseguisse isso,
não faria um só candidato; quando tendo mais de um quinto,
devia logicamente eleger um representante.

Tal o processo da lei de 1875, á qual succedeu, em 1881,
a lei n.° 2.029, de 9 de Janeiro.

Esta lei voltou, quanto ás eleições geraes, ao systhema da
lei de 1855, dividindo as províncias em tantos districtos eleito-
raes quantos fossem os seus deputados, os quaes deviam ser elei-
tos por maioria absoluta de votos.

Menos liberal, nesse ponto, do que a lei de 1875, instituindo
um systhema senão perfeito, pelo menos mais equitativo do que o
desta ultima lei.

Pela lei de 1881, os deputados provinciaes e vereadores
eram designados por voto uninominal, considerando-se eleitos os
que reunissem votação igual, pelo menos, ao quociente resultante
da divisão do numero total dos votantes pelo dos representantes
a eleger.

Assim, uma eleição para 8 representantes, em que compare-
cessem 12.000 eleitores, estaria eleito o candidato que reunisse
1.500 suffragios, isto é, um oitavo dos votantes.

E , como se vê, a representação proporcional, obtida pelo
voto cumulativo, não de cada eleitor, mas dos partidos ou aggre-
miações políticas.

Se, porém, algum candidato da minoria não attingia o quo-
ciente, e não estava completa a representação, proceder-se-ia, quan-
to aos logares não preenchidos, a nova eleição, na qual a mino-
ria seria fatalmente vencida.

O systhema da lei de 1881, quanto ás eleições de depu-
tados provinciaes e vereadores, perdurou até o decreto n.° 3.340,
de 14 de Outubro de 1887, que voltou ao regimen da lei de
1875, de chapa incompleta, contendo tantos nomes quantos cor-
respondessem a dous terços do numero dos representantes, caso
este fosse múltiplo de trez, ou, em caso contrario, accrescentados
de um ou dous nomes, quantos fossem os excedentes.

Era esta lei, cujo systhema já ficou analysado ao occupar-
me da lei de 1875, que vigorava no Brasil, ao ser proclamada
a Republica.
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Com o novo regimen ficaram implicitamente revogadas asleis do antigo, na parte referente ás eleições de deputados pro-vinciaes e vereadores, as quaes passaram a ser matéria da com-
petencia dos Estados.

Quanto ás eleições federaes expediu o Governo Provisório,
para as do congresso constituinte, o decreto n.° 511, de 23 de
Junho de 1890, que foi a primeira reforma eleitoral' da Repu-
bhca.

Adoptou esse regulamento, art. 30, o systhema de cédulas
completas, com tantos nomes quantos fossem os deputados a eleger.

Não havia, assim, margem para a representação das minorias.
Na lei n. 35, de 26 de Janeiro de 1892, procurou-se at-

tender a isso, dividindo-se os Estados em districtos de trez de-
pulados e determinando-se que cada eleitor votasse em dous ter-
ços dos representantes.

Como, porém, os números de deputados por Estado nemsempre era divisivel por trez, forçoso era que houvesse districtos
de quatro e cinco deputados. Para a eleição desses deputados,
cada eleitor votava em trez nomes.

Era, como se vê, em substancia e com modificações acciden-
taes, a volta ao systhema do terço da lei de 1875, com a diffe-
rença constante da divisão districtal dos Estados.

Pela lei de 1892, era preciso, para a minoria fazer um re-
presentante, trez oitavos dos votantes nos districtos de cinco de-
putados, trez sétimos nos de quatro e dous quintos nos de trez.

Assim é que, num collegio de 1.400 eleitores, com cinco
deputados, deveria a minoria, para eleger um representante, ter
525 eleitores (3/8); se, no mesmo collegio, fosse de quatro o
numero de deputados, ser-lhe-iam precisos 600 eleitores (3 7), e,
se aquelle numero fosse trez, necessitaria de 560 (2 5).

A não ser assim, a maioria, fazendo rodízio, não permitti-ria á minoria eleger um só candidato.
Não havia, portanto, proporcionalidade.
Apezar de imperfeito, o systhema da lei de 1892 era prefe-nvel ao da nossa primeira lei eleitoral, n.° 193, de 24 de Setem-

bro de 1894, que mandava cada eleitor votar em chapa completa.
Preferível, porém, ao da lei de 1892, é o systhema do vo-

to cumulativo individual, estabelecido, pela primeira vez, pela lei
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n.° 1.269, de 15 de Novembro de 1904, art. 59, e mantido
pela lei federal vigente, n.° 3.208, de 27 de Dezembro de 1916,
art. 6.°.

Esta lei manda votar em tantos nomes, menos um, quantos
forem os deputados do districto, podendo cada eleitor accumular
todos os seus votos ou parte delles num ou mais candidatos. E'
uma combinação do systhema de voto cumulativo com o do voto
incompleto, a qual garante perfeitamente a minoria.

Tal é, na legislação nacional, a evolução do principio da re-
presentação das minorias, plenamente assegurada nas eleições fe-
deraes, desde a lei n.° 1.269, de 15 de Novembro de 1904.

Todavia, entre nós, isto é, na legislação estadoal, nada se
tem feito neste sentido.

A Constituição do Estado, art. 6.°, § único, determina, é
certo, que, nas eleições de deputados e nas de vereadores, fique
assegurada a representação das minorias.

Mas a verdade é que a lei eleitoral é feita de maneira que
estas não se podem representar.

O mais que se obteve neste sentido foi o voto duplo nas
eleições de deputados, segundo a lei n.° 2.066, de 12 de De-
zembro de 1922. Dividindo o Estado em seis districtos de cin-
co deputados, determinou essa lei que cada eleitor votasse em
quatro nomes, podendo accumular até dous votos em um só can-
didato (art. 31).

Era pouco, era quase nada em favor das minorias; mas
isso mesmo foi abolido pela n.° 2.192, de 8 de Julho de 1924,
art. 10, que revogou o art. 21 da lei n.° 2.066.

Por esta ultima lei, o Estado ficou dividido em trez distri-
ctos de dez deputados, para cuja eleição cada eleitor vota em ce-
dula incompleta, contendo apenas 8 nomes (art. 4).

Como se vê não ha garantia efficiente para que as minorias
possam representar-se.

E' preciso, entretanto, como dizia o incuto Campos Salles,
na Mensagem apresentada ao Congresso Nacional em 3 de Maio
de 1900, dar execução sincera e leal ao sábio preceito constitu-
cional que manda garantir a representação das minorias.

Suppondo que vem ao encontro dos desejos desta douta
Assembléa, o Governo, usando da attribuição constante do art.
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56, n. 23, da Constituição Eiladoal, lhe enviará opportunamen-te uma proposta de reforma da lei eleitoral, que procurará tor-nar uma realidade pratica aquella garantia constitucional.

SANEAMENTO E OBRAS PUBLICAS

Quando assumi a Presidência do Estado, as obras para aconstrucção das redes do abastecimento d'agua e do esgoto sa-nitano desta Capital eram em parte executadas pelos Srs. C. A.D. Bayley & C. Inc., administradores contractados para a exe-cução daquelles serviços, por força do contracto do empréstimoamericano de 1922.
Em 16 de Junho do anno próximo passado, aquelles Srs.,sob a allegação de que, tendo-se esgotado a parte do referidoempréstimo destinada ás obras de água e esgoto, o Governo serecusou a pagar-lhes com dinheiro da renda ordinária do Estadoo que elles chamavam "extra work", dinheiro esse com que elles

pretendiam proseguir na execução das ditas obras, com o mesmoregimen do seu contracto, isto é, percebendo indevidamente acommissão de 15 /„ sobre os gastos que effectuassem de então
por deante Em data de 7 de Junho de 1924, ao meio dia, sus-
pendeu a hrma C. A. D. Bayley & C.° Inc. os trabalhos quevinha executando no Ceará.

A 16 de Junho do mesmo anno assumiu a direcção dosmencionados trabalhos o Dr. Victoriano Borges de Mello, paratal fim nomeado pelo Governo do Estado, sendo que a 28 de
Julho do mesmo anno, pelo decreto n.° 735-A foi aberto o pri-meiro credito especial, de Rs. 200:000$000 para a continuaçãodos serviços de água e esgoto.

Em Agosto do referido anno, não havendo mais no Ceará,dinheiro algum da parte do empréstimo americano destinada áquel-te serviços obteve o Governo da Interstate Trust & Banking &C. fosse o saldo de $65.370,00 transferido para o "fundo deconstrucção", e deste, para a "conta especial dos contractantes",
nos Estados Unidos $10.000,00, afim de que a firma C. A.D. Bayley & C.' Inc. se pagasse da sua commissão contractual
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de 1 5 '/. sobre o mesmo saldo, e para o "fundo activo da con-
strucção", no Ceará, $55.370,00, afim de que aquella firma pu-
desse reembolsar o Estado da quantia de Rs. 400:000$000 que
lhe emprestara o meu illustre antecessor, e com o restante con-
cluir a construcção do encanamento adductor.

Os $55.370,00 convertidos em moeda brasileira, produzi-
ram Rs. 551:485^200; mas, como C. A. D. Bayley & Co.
Inc. se houvessem recusado a restituir ao Estado Rs. 400:000$000
acima referidos, negou-se também o Governo a transferir para a"conta especial dos contractantes", neste Estado, a quantia de Rs.
I51:485$200, que elles requisitaram em carta de 14 de Agos-

to de 1924.
Allegando o Gerente de C. A. D. Bayley & Co. Inc.,

nesta Capital, não achar-se autorizado pela dita firma a movi-
mentar a referida quantia de Rs. 400;000$000, comprometteu-
se a telegraphar para Nova Orleans solicitando a necessária au-
torização, e, como até o dia 22 do dito mez de Agosto, não ti-
vesse recebido qualquer resposta, o Dr. Victoriano Borges de
Mello, por mim autorizado, concedeu-lhe o prazo de 48 horas
para dar uma solução ao caso, prazo esse que declarou o mes-
mo engenheiro ser improrogavel, por isso que, sem fundos suffici-
entes do empréstimo em sua conta especial neste Estado e com
sensível atrazo de pagamentos aos seus operários, aquella firma
proseguia nos trabalhos de construcção do encanamento adductor.

Emfim, obstinados em não restituir ao Estado os
400:000$000, os Srs. C. A. D. Bayley «5c Co. Inc., já devedores
de duas quinzenas de salários aos seus operários e de um mez de
ordenados aos seus auxiliares de administração, como de contas
ao commercio na importância de Rs. 21:956^320, communica-
ram ao Dr. Borges de Mello, em officio n. F-262, de 29 de
Agosto do anno próximo passado, que suspenderiam nesse dia,
ás 17 horas, como effectivamente suspenderam, os mencionados
trabalhos do encanamento adductor.

Em vista disso, determinou o Governo ao Dr. Victoriano
Borges de Mello que recebesse os materiaes pertencentes ao Es-
tado e que se achavam em poder de C. A. D. Bayley & C.°
Inc., assumindo também a direcção de todos os trabalhos de con-
strucção das obras para as redes publicas de água e esgotos, exe-
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cutando-as por administração directa do Estado e com a suarenda ordinária. Ao mesmo engenheiro foi dada autorização paraque effectivasse o pagamento das dividas da referida firma aosseus operários e aos fornecedores de materiaes.
Com esse novo regimen, desde 4 de Setembro de 1924estão sendo executados os trabalhos para o abastecimento d'aguáe para os esgotos desta Capital, através dos maiores sacrifícios.1 endo em vista reduzir ao minimo os gastos com as obras

publicas em geral, afim de serem applicadas na conclusão dasobras de abastec.mento d'agua e esgotos todas as possibilidadesdo erano publ.co estadoal, resolveu o Governo solicitar da As-semblea Legislativa a creação de uma repartição, com a fusão daDireciona de Obras Publicas e do serviço de água e esgotos, o
que traria tambem notável economia para os cofres do Estado.U roder Legislativo, attendendo ao meu appello, creou a Repar-
anjo ,men,t0 e °bras Clicas, com a lei n. 2.1 76, de3U de Setembro de 1924. Com o decreto n. 771, de 4 deOutubro do referido anno, baixou o Regulamento da referida Re-
partição, cu,a d.recção foi entregue á competência do engenheiroVictonano Borges de Mello.

AGUA E ESGOTOS

... 9 ^e§uIament0 da Repartição de Saneamento e Obras Pu-bhcas faculta ao proprietário de prédio, nesta Capital, a contra-ctar a installação domiciliaria de água e esgoto sanitário com adita Repartição ou com installador particular, devidamente habili-tado e matriculado.
Não podendo o installador particular competir com a Re-

partição, em vista de ter a mesma o direito da cobrança execu-tiva e isenção de taxas aduaneiras, o Estado será forçadamenteo monopohsador das referidas installações.
Ora, o Estado não se sente em situação financeira que lhe

permitta acceitar esse monopólio, por isso que a installação de águae esgotos em 5.000 prédios, quantos são os comprehendidos nazona servida pelas redes publicas, exige um capital vultoso, e,

-77-



é fora de duvida que, terminada a construcção dessas redes, terá
elle a necessidade de cuidar da sua economia de maneira a bem
satisfazer os seus compromissos no estrangeiro; logo, affastada
preliminarmente a hypothese, inadmissível a meu ver, de uma ope-
ração especial de credito para esse fim, forçoso é que seja o ser-
viço de installação domiciliaria confiado ao capital particular.Assim sendo, submetto o caso ao vosso estudo, solicitando-
vos a necessária autorização para que possa contractar com em-
preza idônea, devidamente fiscalizada pela Repartição de Sanea-
mento e Obras Publicas, as installações sanitárias em todos os
prédios desta Capital que tenham de recebel-as, empreza com a
qual o Estado, a bem dos interesses do povo, deverá assumir aobrigação de fazer a entrega dos materiaes destinados a essas in-
stallações com a isenção dos direitos alfandegários e taxas respe-
cnvas, emquanto essa isenção lhe fôr concedida pela União ; ebem assim se obrigará o Estado a fazer a cobrança executiva,
quando necessária, no caso em que as installações se executem
em pagamentos por prestações.

Parece-me, além disso, exaggerado o prazo de 10 annos edefficiente o juro annual de 10% fixados no Regulamento daRepartição de Saneamento e Obras Publicas para o pagamentopelos proprietários de prédios, em prestações semestraes, dos seusdébitos de installações sanitárias, peo que solicito dessa douta As-semblea: I. que eleve aquelles juros a 12 % ao anno; 2.° queadopte as prestações mensaes acima alludidas; 3.°, finalmente, quelaça reducção para 18 mezes do prazo para o pagamento em
prestações das importâncias referentes ás installações domiciliaressalvo as que se refiram a viuvas e orphãos pobres, proprietáriosde um único prédio de sua residência, para os quaes o prazopoderá ser dilatado ao máximo de 5 annos.

OBRAS PUBLICAS

No inicio da minha administração, tive que suspender, comomedida de economia, diversas obras em andamento, que serão op-
portunamente terminadas, e continuei, com pessoal reduzido, nos
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trabalhos de construcção dos edifícios destinados ao Quartel daForça Publica, Secretaria da Fazenda, Grupo Escolar do Boule-vard Visconde do Rio Branco, Superior Tribunal de Justiça • enas obras de adaptação do prédio para a installação do ServiçoEstadoal do Algodão, da Cadeia Publica da Capital, reforma doCalçamento do Boulevard Visconde de Cauhype e prolongamen-to da rua Dr .Antônio Pompeu, em direcção ao novo Quarteldo Kegimento Policial.
Passo a expor-vos todos esses serviços e todos os trabalhosexecutados durante o primeiro anno do meu Governo :

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

O projecto da reforma deste próprio do Estado foi traçadotendo em mira a construcção de uma grande sala, com muita luzdirecta e bem arejada, destinada ás sessões do egrégio Tribunalde Justiça.
Os serviços foram iniciados em Março de 1924, e, em I»°de Julho do mesmo anno, estavam quase terminados os de alve-nana A partir daquella data, para a execução integral do proje-cto, foram feitos os seguintes trabalhos :
Conclusão da alvenaria da fachada, coberta da parte novae retelhamento do resto do edificio, forros e soalhos da parte no-va, toda a esquadna necessária, revestimento com cimento e or-namentação da fachada, da entrada, da grande sala, e collocaçãode quatro grades de ferro nos mesaninos da fachada, execução deuma escada de mármore artificial na entrada, pintura a óleo das

paredes da parte nova, em todas as portas e nos forros do edi-hcio, com excepção do da varanda da parte posterior, a qualdeve ser opportunamente modificada.
A reforma desse edificio está terminada, tendo os respecti-vos trabalhos obedecido rigorosamente aos projectos approvados.

4

QUARTEL DA FORÇA PUBLICA

.Q^AACTÒrUíSaI°„deSSe ed'fÍCÍ0 foi iniciada em Setembro deWli. A I. de Julho de 1924 estavam concluídas as paredesda parte principal, correspondentes á fachada da frente e a de

-79-



duas companhias lateraes; além disso tinha sido collocado o ma-deirame da coberta na parte construída. A partir daquella dataoi concluída a coberta, com a collocação das telhas, e ainda maisfoi feito o assentamento de portas e janellas, das grades de ferronos mesamnos da frente e dos lados e o assentamento do portãode ferro na entrada. Foi feito também o reboco geral, interno eexterno da parte construída, o assentamento de tacos de madeiraem trez companhias e de mozaico nos outros compartimentos da
parte térrea. Foram também construídas a coberta das varandas ea de dois pavilhões lateraes; a caiação geral das paredes ; a pin-tura a óleo das portas, janellas e barras altas das paredes dascompanhias e roda-pés em geral. O soalho do 1.° andar acha-se quase concluído, e, já terminada a montagem da grande esca-da de ferro.

Como medida de economia está sendo feito todo esse ser-viço por praças do Batalhão, ás quaes é concedida uma pequenagratificação addiccional.

SECRETARIA DA FAZENDA

(Em construcção)

J i è Pjdra, í""dan?ental deste edifício foi collocada no dia 8de Julho de 1924 data em que já estavam concluídas quase to-das as fundações, que foram logo depois terminadas, sendo inicia-da a construcção das paredes, as quaes se acham todas com 5 me-tros e 80 centímetros de altura, ao nivel do pavimento do 1.° andarbrande parte deste pavimento, todo em cimento armado sus-tentado por duas alas de columnas igualmente em cimento arma-do, acha-se terminado, estando em andamento a execução do pa-vimento correspondente á parte do edifício em alinhamento com arua da fraia, o qual é symetrico ao que já foi executado, motivo
pelo qual o serviço está sendo feito com mais rapidez e econo-mia, po.s as caixas e madeiras que já serviram e foram retiradas

Itmcção °' 
eStã° SC adaptando com exactidâo á nova con-

Por estes dias proseguirá a construcção de todas as paredese espero que em Setembro próximo estará o edifício todo cobertoe concluída a ornamentação da parte térrea.
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CASA DO SERVIÇO ESTADOAL DO ALGODÃO

Neste prédio do Estado foi preparado um compartimento
com venezianas e grandes vidraças destinado a um Laboratório
de que tanto carecia o Serviço do Algodão.

Fizeram-se diversas modificações, taes como a abertura de
novas janellas e transformação de portas em janellas, sendo feitas
as esquadrias para as mesmas, o concerto geral nos soalhos e co-
berta, a construcção de dois novos compartimentos, a installação
de sanitárias, d'agua encanada, de luz electrica, caiação e pintu-ra geral.

Circundando todo o terreno pertencente ao prédio foi con-
struido um muro com portão para a entrada de automóvel.

GRUPO ESOLAR DE FERNANDES VIEIRA

Neste edificio foi construído um pequeno pavilhão com di-
visões, nas quaes se collocaram seis apparelhos sanitários ligados áuma fossa sceptica com o consumidor projectado e construídos
para servir a 300 pessoas e, para completar estes melhoramentos,
foi reformado o catavento, accrescentando-se a elle uma bomba ea canalização para o reservatório e deste para as sanitárias do
Grupo e para o prédio do Serviço do Algodão.

Estão ainda por edificar os dois pavimentos lateraes deste
edifício, dos quaes já existem os alicerces.

GRUPO ESCOLAR DO BEMFICA

Ainda não foi possível, devido as difficuldades financeiras
do Estado, concluir este próprio estadoal, estando o Grupo func-
cionando em uma das dependências do edificio da "Phenix Cai-
xeiral".

GRUPO ESCOLAR DO BOULEVARD VISCONDE DO
RIO BRANCO

Neste edifício foram feitos pequenos serviços com installa-
ção de sanitárias e o fechamento por um muro do terreno queo circunda. Ainda estão por edificar os dois pavimentos lateraes
de que trata o projecto.
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SECRETARIA DA FAZENDA

(Antiga)

A coberta do edifício, no qual está installada a Secretaria
da Fazenda, não correspondendo ao fim a que era destinada esendo impossível concertal-a efficazmente, aproveitando as telhas
de asbesto nella existentes, forçoso foi substituil-as por telhas deferro zincado, em vista do péssimo estado do madeirame, quepossivelmente não supportaria o peso de telhas de barro.

Este serviço foi feito a titulo provisório.

PATRONATO «MARIA AUXILIADORA»

Neste prédio foram feitas as installações sanitárias de quecarecia e mais ainda um compartimento annexo ao edifício, comotambém toda a pintura da parte construída.

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA

Neste estabelecimento foram executadas algumas modifica-
çoes nas installações dos esgotos internos, no intuito de as com-
pletar.

CADEIA PUBLICA DE FORTALEZA

Não possuindo este próprio do Estado installações sanita-nas e com o intuito de evitar o transporte das matérias fecaes
pelos sentenciados, como vinha sendo feito de ha longa data foiconstruída, provisoriamente, uma grande fossa sceptica, como tam-bem algumas paredes internas do edifício destinado a habitaçãodo Administrador e outros concertos geraes.

ASSEMBLÉA LEGISLATIVA

Este edifício do Estado está passando por uma radical re-forma, com o funde garantir-lhe a segurança e de tornar maiscondigno a sede da representação do povo cearense.
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CALÇAMENTO DE VIAS PUBLICAS

Foram executadas as obras dos seguintes calçamentos:
Rua Dr. Antônio Pompeu 4.623 m2,0000
Boulevard Visconde de Cauhype 8.915 m2Í5860
Travessa dos Coelhos 765 n/|200

sem nome para a direita do Bou-
'evaid 195 m2,2500
do Grupo Escolar do Bemfica 326 m2,3200
da Fundição Cearense 129 m2,6000

Boulevard Nogueira Accioly | .834 m2,!600
Rua Coronel Guilherme Rocha 539 m2,4070
Praça do Ferreira 1.61 1 m2!9850
Travessa Dr. Pedro Borges (Pocinho) 72 m2,!600

Total 19.012 m2,5880

Além deste serviço já mencionado foram executados concer-
tos nos edifícios do Palácio da Presidência, Chefatura de Poli-
cia, Regimento Militar, Quartel da Guarda Civica, Theatro "José
de Alencar", e diversos trabalhos de conservação na Faculdade
de Direito, Bibliotheca Publica, Escola Modelo, Instrucção Publi-
ca, Posto da Policia Marítima, Grupo Escolar do Outeiro, Grupo
Escolar de Porangaba, Secretaria do Interior e Justiça, Sub-de-
legacia do Outeiro e do Mucuripe, Posto da Recebedoria, Gru-
po Escolar Norte da Cidade, na casa do Sitio "Santo Antônio
do Pjtaguary", e trabalhos para adaptar o prédio da Directoria
de Obras Publicas ás installações necessárias á Repartição de
Saneamento e Obras Publicas.

ABASTECMENTO D'AGUA E ESGOTO

CONSTRUCÇAO

Conforme já tive a vez de dizer, a construcçáo de todas
as obras para as redes publicas do abastecimento d'agua e es-
goto sanitário desta Capital estiveram a cargo da firma C A.
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D. Bayley & C.° Inc., até 16 de Junho de 1924. A partir des-ta data, até 29 de Agosto do mesmo anno, aquella firma tevea seu cargo, apenas, a construcção do encanamento adductor, ten-do sido todas as demais obras, que se fizeram naquelle período,executadas por administração directa do Estado. Emfim, na ul-tima data citada passaram todas as obras referidas a ser construi-das directamente pelo Estado.
Os trabalhos feitos por C. A. D. Bayley & C.° Inc. fo-ram custeados com o producto do empréstimo americano para o<~eara; os demais o foram com a renda ordinária do Estado

Os serviços para o abastecimento d'agua comprehendem asobras de captação das águas do rio Pacoty e seus confluentes, ainstallação para filtragem e depuração biológica dessas águas ar-mazenadas no açude Acarape do Meio, a construcção e os re-
paros no encanamento adductor, a restauração das caixas metal-hcas para reservatórios dágua na Praça de Pelotas, a rede dedistnbuição na Cidade e as ligações dessa rede com as installa-
çoes em domicilio.

Os serviços para esgotamento das águas fecaes e residuaescomprehendem a construcção das galerias de esgoto com tubosde gres vitnhcado, dos poços de visita a essas galerias, e dostanques fluxiveis para avagem provocada e automática das mes-mas galerias, a do collector geral da Cidade, a do collector au-xiliar, a estação de bombas no Passeio Publico para o lança-mento no collector geral do effluente deste ultimo, a da eleva-tona final no eixo da rua Padre Mororó, no Arraial Mouratiras,!, a da casa para o guarda desta elevatória e, finalmente, ado^emissano para o lançamento ao mar de todo o esgoto da

nP;in^°mMC0mplLrnt0JC,aS,0braS qUe dizem directamente res-pe to as redes publicas do abastecimento d^agua e esgoto, exe-cuadas a custa da Fazenda Estadoal, ha que considerar as 7n -tallaçoes domichares, cujas obras serão feitas obrigatoriamente porconta dos proprietários dos prédios que terão de ser abastecidosd água potável e esgotados da matéria fecal e das águas servidas
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ABASTECIMENTO D'AGUA

CAPTAÇÃO DAS ÁGUAS DO RIO PACOTY

A captação das águas do rio Pacoty fez-se por meio deuma barragem de alvenaria cyclopica construída pela Inspectoria
de Ubras Contra as Seccas e á custa do Governo Federal queautorizou o Estado do Ceará a servir-se das águas do açudeAcarape do Meio, formado por aquella barragem, para o abas-tecimento de Fortaleza e de outros nuclos de população por on-de passa o encanamento adductor.

A barragem acima dita está situada no municipio de Re-dempção, a 13 kilometros a montante da cidade do mesmo nome.
O referido açude, comprehendendo a barragem e a baciahydraulica, acha-se hoje entregue ao Governo do Estado do Cea-rá, que, mediante termo assignado por seu representante, assumiu

o compromisso de fazer a sua conservação e a irrigação systhe-
matica das propriedades agrícolas situadas no valle do rio Paço-ty, a jusante da barragem.

O termo a que venho de alludir tem a data de 9 de Mar-
ço deste anno.

E' de 34.000.000 de metros cúbicos a capacidade do açu-de Acarape do Meio. Entretanto, a capacidade máxima do en-canamento adductor é de 2.093.990 metros cúbicos annuaes;
esta vasão é, pois, 16 vezes menor que a capacidade do açude!seja 6.3 por cento dessa capacidade.

INSTALLAÇÃO DE FILTRAGEM

A Repartição de Saneamento vae proceder á purificaçãoda água do açude Acarape do Meio, para entregal-a innocua elímpida para consumo de Fortaleza.
E' precisamente para este fim que está construindo a 500

metros para jusante da barragem daquelle açude o edifício com
as installações para a filtragem e operações connexas.

• j 
A 

írma 
Alv°rd' Burdick & Howson- de Chicago, Estados

Unidos da America do Norte, forneceu apenas, para a dita ins-
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tallação, os tubos, válvulas, registros, medidores Venturi, tanques
de madeira para a solução de sulfato de alumina e carbonato de
soda, grupos motor-bomba para lançar a água nesses tanques e
no de lavagem dos filtros; o mais, isto é, o edifício, os tanques
de mistura, os de coagulação, a plataforma do escoamento da
água arejada, o tanque de água filtrada, o de lavagem dos filtros,
tudo em concreto armado, está sendo executado agora á custa
da renda ordinária do Estado.

O que Alword, Burdick & Howson forneceram foi pago
por C. A. D. Bayley & C.° Inc. com dinheiro do empréstimo
R?SmÍ 

CUSt°U #19-298'25' seÍa' P°uco mais ou menos, Rs.I 73:684$250, ao cambio da data daquelle fornecimento; o quea Repartição de Saneamento está executando custará Rs
400:000$000, approximadamente.

O systhema de filtração é o rápido, chamado systhema ame-ricano, aconselhado pelo engenheiro Saturnino de Britto, que oadoptou em Recife por offerecer vantagens grandes e incontesta-veis sobre o systhema de filtração lenta, conhecido por systhemamglez.
Os Srs. C. A. D. Bayley & C.° Inc. nos impuzeram a in-stallação que se está fazendo, a qual, quando outros inconveni-entes não tenham, é cara e inamovivel. Quanto á sua efficaciadepuradora entretanto, é bem possivel que seja satisfactoria.
Os filtros têm capacidade para 12.000 metros cúbicos pord.a de 24 horas, ou sejam 4.000 por cada um, e como o con-sumo diano da cidade é inferior a 6.000 metros cúbicos, istos.gn.nca que a mstallação é bem proporcionada ás necessidadesactuaes, pois permitte a reserva de um dos filtros para limpeza,avagem ou desinfecção, sem interrupção ou reducção de abas-tecimento.

ENCANAMENTO ADDUCTOR
O encanamento adductor comprehende dois trechos, um como diâmetro de 20 pollegadas e o comprimento de 500 metrosentre a barragem e a esplanada dos filtros, o outro, com o dia-me ro de 15 pollegadas e o comprimento de 74 kilometros e 71 5metros entre aquelIa esplanada e os reservatórios d'agua (caixad água), na Praça de Pelotas, desta Capital. V
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Os tubos empregados em quase toda a extensão do enca-namento, as válvulas, os registros e demais peças especiaes.que foramadquiridos pelo engenheiro Dr. João Felippe Pereira e fornecidos
pela conceituada fabrica ingleza "Glenfield & Kennedy, Ltd."de Kalmarnock, Escossia, são de ponte e bolsa, com 1 2 pés dêcomprimento, havendo alguns tubos de ponte e flange, e de boi-sa e flange para as connexões.

O citado engenheiro João Felippe Pereira comprou tubos emnumero sufficiente para a linha adductora, a qual no seu proje-
çto 

Unha a extensão de 78 kilometros e mais um excedente deIU /„ para quebras e para sobejo destinado á conservação, isto é
para a substituição nos casos de rupturas possíveis durante oserviço de abastecimento effectivo a esta Capital.

Muitos destes tubos foram desviados do seu legitimo desti-no para serem empregados em outras obras, e grande numero dei-les deixados em abandono na Praia, nesta Capital, foram sub-mergidos, uns, soterrados, outros e occultos sob immensas pilhas de
peças de madeira e de trilhos, ainda outros, de modo que, apósum balanço a que procedeu o Gerente da Bayley & C.°, balanço
esse que se julgara minucioso e não fora, de verdade, massuperficial, esse Gerente, em carta official ao representante do Go-verno do Estado, asseverou que os tubos então restantes eram in-sufhcientes para a conclusão do encanamento adductor e que, des-ta sorte, seria indispensável a compra de novos tubos.

Esses novos tubos foram adquiridos, em numero de 2 500
correspondentes a 9 kilometros e 150 metros, aos fabricantes r!D. Wood & Company, de Manchester, na Inglaterra, com a es-
pessura 11/16", média entre as 3 do primitivo fornecimento; comelles se despendeu somma avultada, $1 16.681,27, ou sejam, ap-
proximadamente, Rs. 1.050:13 I $430 ao cambio daquelle tempo,
incluindo 15 válvulas de segurança, 5 de reducção de pressão e

Ca,*as.P'anas (hatch-boxes) para limpeza do encanamento.
Mais tarde, procedendo-se por ordem do Fiscal á rigorosa

busca, descobriram-se muitos dos antigos tubos, verificando-se en-
tão nào serem necessários os recem-comprados.

Na linha adductora, o trecho em canos de 20 pollegadas,entre a barragem e o local dos filtros, foi todo construído Dor C*
A. D. Bayley & C.° Inc.
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Do trecho em canos de 15 pollegadas, entre esse local e
a Praça de Pelotas, foram construídos :

Pelo engenheiro João Felippe Pereira 13km8« 354^..Por C. A. D. Bayley & C.° Inc. 52 ,035Pelo Estado do Ceará 9 326
Total 74km\7l5 metros

Depois de construído todo o encanamento adductor como seacha, houve que submetter-se á prova de carga dynamica, addu-zindo a água do açude até Fortaleza.
Para evitar as rupturas de tubos por effeito da compressãodo ar, confinado no encanamento, pela água em movimento, o queseria possível attento o reduzido numero de ventosas applicadas

por Bayley & C.° Inc., fez-se a introducção de água pela aber-tura correspondente á elevação de 3 pollegadas apenas da com-
porta da válvula de 15 pollegadas de diâmetro, installada na es-
planada dos filtros. Deste modo, o movimento da água fazendo-se lentamente, a expulsão do ar se realizava de maneira com-
pleta por aquellas ventosas.

Antes do inicio da prova, foram abertos todos os registros de
parada, todas as válvulas de descarga, todas as ventosas, válvulasde segurança e os balões de ar, que havia assentados no enca-namento, desde a barragem até Fortaleza; durante a prova asventosas fecharam-se por si mesmas, por effeito da pressão daágua após a expulsão do ar, as válvulas de descarga eram fe-chadas pelo manobreiro á medida que a água avançava no enca-namento e depois de bem lavado este até cada uma dessas des-cargas, os registros de parada se mantiveram sempre abertos, paraevitar a carga estactica, e assim também as válvulas de segu-TharZi!rT ^^ ** ^^ ^ ^ dt Wfer 0U Waier-

Não obstante todas as precauções precendentemente indica-das, inclusive a reducçáo da carga na base da ladeira do Salga-do, apezar de toda a cautela havida nas manobras, bem crescidoIo. o numero de farturas em tubos e de ruptura de juntas.Lssas farturas de tubos e rupturas de juntas sempre occor-
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rem nas cargas de prova de encanamento adductor em toda a
parte; aqui, porém, a percentagem foi maior do que era esperada
por causa da incúria, podendo-se mesmo dizer da inépcia, dos
administradores e auxiliares de Bayley & C.° Inc. Foram, com
effeito, empregados muitos tubos já rachados, cujas fendas só se
manifestavam durante a prova por effeito da carga hydraulica, e
muitas juntas, imperfeitamente calafetadas a chumbo fundido, foram
completadas com pedaços de chumbo frio, chamados bacalhau,
que eram rebatidos, bacalhaus esses que foram expellidos poraquella carga, dando vasão a água, fazendo cahir a pressão no
encanamento e impedindo a água de avançar através dos pontos~ltc~ raltos.

Muitos tubos rachados foram postos conscientemente porque,segundo sei, os administradores de Bayley & C.° Inc., ignorantes
de que o encanamento teria de trabalhar em alta pressão, diziam
não haver mal no emprego desses tubos com fendas até 4 poi-legadas de extensão.

A cada tubo fendido que se manifestava correspondia uma
descarga d'agua, com ou sem symphonamento, a substituição des-
ses tubos e nova manobra para que a água avançasse até a ap-
panção de outro tubo rachado. A' cada junta espoucada, por pro-
jecção do bacalhau, praticavam-se as mesmas operações. Foram
substituídos 153 tubos e um numero desmedido de juntas.Nesse luctar penoso gastaram-se 74 dias de trabalho inin-
terrupto e muito dinheiro, até que em 4 de Março deste anno foi
afinal lançada a água em Fortaleza, jorrando pelos tubos das cai-
xas d'agua na Praça de Pelotas, sem mais ruptura de canos.

Esta água gastou 14 annos numa jornada de 75 kilo-
metros !

O encanamento adductor, feito por Bayley & C.° Inc.,
foi, em geral, mal construído e era repleto de vicios e defeitos;
elles fizeram curvas 

^ forçadas, de raios relativamente pequenos,'com tubos rectos, d'onde resultaram innumeras juntas defeituosas;
atravessaram rios com tubos de ponte e bolsa, assentados no
próprio leito, sem as indispensáveis obras de protecçáo; fizeram
dez travessias do rio Pacoty, sem qualquer proveito real, entre
a barragem e Redempção, quando o projecto João Felippe
não o atravessava uma só vez; abandonaram a encosta onde era
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esse projecto, para lançar o encanamento em terrenos baixos,
alagadiços, através de sitios cultivados, disto provindo constantes
damnos em lavouras e a obrigação para o Estado de indemni-
zações decorrentes; empregaram tês de descarga em ventosas e
vice-versa; assentaram as caixas planas (hatch-boxes) a mon-
tante das válvulas de retenção, contrariando o projecto e diffi-
cultando as operações de limpeza e raspagem do encanamento
com o pipe-scraper, e assim o fizeram crentes que o movimento
da água é instantâneo entre dois hatch-boxes consecutivos, con-
forme asseverou o engenheiro Buckingham, assistente da gerenciade Bayley & C. Inc.; assestaram descargas contra o leito da
via-ferrea; atravessaram esse leito, desnecessariamente, cinco ve-zes, quando o projecto o fazia uma só vez dentro desta Cidade;
assentaram ventosas em numero tão defficiente que deixaram desobra aqui na Praia mais de 100 das que o engenheiro JoãoFehppe adquinra para os pontos altos do encanamento; suprimiram
os stands-pipes, projectados por aquelle engenheiro para dividir alinha adductora em trechos de pressões determinadas, compati-
veis com as espessuras dos tubos a empregar; assentaram estestubos promiscuamente, sem ter em conta as differenças de espes-sura, disto decorrendo haver tubos de minima espessura lá ondea pressão é máxima e reciprocamente; conservaram o numero
assas exíguo de válvulas de segurança, apenas cinco, que haviano encanamento a despeito da suppressão dos stands-pipes; alte-raram as condições hydraulicas da linha adductora, fazendo va-nantes do projecto sem prévio estudo, sem nova locação e semnovo nivelamento e deixando, descarte, deslocados os marcoskilometncos; não protegeram com blocos de alvenaria contra oschoques da água as curvas de pequenos raios e de 90 gráos,verdadeiros cotovellos; não construíram uma só caixa de alvenaria
para abrigo de válvulas, registros e demais peças especiaes; ap-
plicaram bacalhaus nos tubos em leito de rio; empregaram tuboscarcomidos pela ferrugem e com incrustações internas de mol-luscos; etc.

Felizmente, embora com muito esforço e grande despeza,toram corrigidos os defeitos do encanamento adductor, senão todos,a mor parte, Assim foram intercaladas 14 válvulas de segurança,38 ventosas, 40 registros de descarga, 5 válvulas de reducção
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de pressão, 4 caixas planas (hatch-boxes) e inverteram-se as po-sições de todas estas caixas, assentadas por Bayley & C.° Inc.,
relativamente ás válvulas de retenção passando-se para a jusantedestas. Ainda mais: foram construidas 143 caixas de alvenaria,
com os competentes tampões, para abrigo das válvulas e mais
peças especiaes.

LINHA TELEPHONICA

Por ser absolutamente indispensável para o serviço de re-
paração e conservação do encanamento adductor, foi construída
uma linha telephonica em toda a extensão á margem daquelle en-
canamento, desde Fortaleza até Acarape do Meio, com uma es-
tação de apparelho telephonico no escriptorio central, uma na
Praça de Pelotas, junto ás caixas d'agua, uma em Acarape do
Meio e mais 4 estações intermediárias, em Maracanahú, Guayúba,
Água Verde e Redempção, que são as sedes das turmas de con-
servação.

Por meio desse serviço telephonico, que é privativo da Re-
partição, por quanto a sua linha não tem ligação com a rede pu-bhca desta Capital, facilitam-se as manobras e pode-se providen-ciar promptamente para que as reparações necessárias, em caso
de rupturas de tubos ou de accidentes de outra natureza, se fa-
çam com mais presteza e de modo a não causarem perturbaçõesou delongada interrupção no abastecimento da cidade.

RESTAURAÇÃO DAS CAIXAS D'AGUA

As caixas d'agua construidas na Praça de Pelotas são re-
seryatorios reguladores da distribuição da água potável no abas-
tecimento desta Capital. Essas caixas, feitas com chapa de ferro
cravadas a rebites, assentavam sobre pilones ou torres metallicas
constituídas em montantes com secção recta cruciforme, contraven-
tada com vigas de treliça em cruzes de Santo André, que func-
cionava como vigas Pratt, de barras superabundantes, a cada di-
recção determinada do vento.

As referidas caixas d'agua da Praça de Pelotas, deixadas
ao abandono atra vez de largos 12 annos, sem renovação frequen-

-91-



te da pintura e até, durante alguns annos, sem cobertura, foram
atacadas pela ferrugem, de maneira que as samblagens das diffe-
rentes peças constitutivas das torres enfraqueceram-se ao pontode não resistirem á percussão do martello e as chapas dos fun-
dos das caixas, propriamente ditas, ficaram reduzidas a menos da
metade da espessura primitiva.

Em condições taes era precária a situação de estabilidade
das referidas obras: ellas não poderiam supportar com segurança
o peso da grande massa liquida que comporta a sua capacidade
e o seu treliçamento seria inefficaz para resistir á acção do ven-
to: fazia-se, pois, mister restaural-as e, para isso, foi resolvido :

1. — Envolver em concreto todos os elementos das torres,
transformando estas em construcções de ferro-concreto ;

2. — Supprimir todas as barras diagonaes, fazendo, em vez
dellas, cantoneiras de concreto armado ;

3. —Substituir os fundos de chapas metallicas das caixas
d água por outros feitos em concreto armado;

4. —Revestir as paredes cilyndricas das mesmas caixas com
camisas de argamassa de cimento e areia, applicadas sobre metal"sel-sentering".

Este revestimento das paredes cilyndricas foi resolvido fa-
zer-se por mera questão de ordem esthetica, para harmonia do
conjuncto, visto que o metal dessas paredes acha-se em perfeitoestado de conservação.

A transformação dessas obras pela maneira que vem de serdita imprimiu-lhes um caracter de sempiternidade e a substitui-
ção de diagonaes por cantoneiras deu-lhes um bello aspecto, fa-zendo desapparecer a floresta metallica de galhos entrecruzados,
que a vista faziam confusão.

As caixas d'agua, depois de revestidas, serão cobertas cometernite e munidas de para-raio.

REDE DE DISTRIBUIÇÃO

O Engenheiro João Felippe Pereira fez toda a rede dedistribuição que elle projectou para ser executada com tubos deferro fundido salvo um pequeno conducto de 2 pollegadas comOU metros de comprimento.
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Do projecto João Felippe restam por fazer todos os ramaes
que esse engenheiro tencionou executar com tubos de chumbotendo a extensão de 5.000 metros. «lumoo,

Tendo sido ampliada a rede de esgoto projectada por esteengenheiro, afim de leval-a a bairros que ao tempo do alludido
projecto eram quase desertos e hoje são bastantes povoados ebellamente edificados houve necessidade de estender a esses bair-ros a rede da distribuição d'agua, augmentando-a de I 740Os Srs. C. A. D. Bayley & C.° Inc. nada, absolutamentenada, fizeram na dita rede de distribuição, de sorte que foi dei-xado ao Estado para fazer nessa rede 6.740 metros de enca-namento, sendo :

Do projecto João Felippe 5 000 metrosHxtra-rrojecto | j^q n

Desse total são:
Total 6740 metros

RC n1}* í 
dÍametr° 245 metrosUe Z de diâmetro ^^q n

De 1 1/2" de diâmetro 5 83 5 "

T°tal 6.740 metros

O encanamento de 5 1 [2 pollegadas já foi todo assentado,bem como 510 metros do de 2 pollegadas, no Boulevard No-
gueira Accioly; restam, pois, por -assentar :

De 2" de diâmetro 1 zç\ m/af-'.n i i /on j i- 'DK) metrosve I l/Z" de diâmetro 5 835 "

Total 5.985 metros

Os 150 metros de encanamento de 2 pollegadas serão as-sentados na Praça Castro Carreira.
A extensão do encanamento assentado pelo engenheiro João

Sn Ç«. ínT' f3" a rêde de distribuição na cidade, é deZU.z/5m,oü de desenvolvimento total.
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Além dos 755 metros de encanamento já assentados no Bou-
levard Nogueira Accioly, foram ainda feitos na rede de distribui-
ção, depois que Bayley & C.° Inc. abandonaram o serviço, o
seguinte trabalho:

Collocação de um registro de descarga, de 3 pollegadas de
diâmetro, ligado ao poço n.° 10 do collector VII do esgoto;

Collocação de um registro de parada do encanamento de 2
pollegadas de diâmetro, no Boulevard Nogueira Accioly, cruza-
mento da rua Guagerú ;

Construcção de 4 caixas de alvenaria para abrigo de re-
gistros;

Ligação de 10 registros de descarga aos poços de visita
dos collectores de esgoto;

Construcção de 120 metros de encanamento de 4 pollegadas
de diâmetro, ligando os registros de descarga das caixas d'agua
da Praça de Pelotas ao poço n.° 2 do ramal XII, do collector
II, no lado occidental daquella Praça;

Construcção de 60 metros de encanamento de 15 pollega-
das de diâmetro, ligando o reservatório das águas de trop-plein
das caixas da Praça de Pelotas ao fluxivel situado na cabeceira
do ramal XII do collector II do esgoto;

Obturação de 1 1 cruzetas de entroncamento dos futuros ra-
mães de 1 1/2 pollegada de diâmetro com tubos de ferro gal-vanizado.

ESGOTO SANITÁRIO

GALERIAS

As galerias de esgoto sanitário foram todas construidas com
tubos de grés vitrificado, com diâmetros variáveis de 6, 9, 12
e 15 pollegadas.

Como a topographia da cidade permittiu, toda a rede de
esgoto poude ser leite com tubo desses quatro diâmetros somen-
te, fazendo variar convenientemente, para cada diâmetro, a taxa
de declividade do "grade".

A extensão total das galerias de esgoto (collectores princi-
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pães e ramaes) feitas até a presente data éde 27.591m,3C, nã0comprehendendo o collector geral.
Dessa extensão foram feitos:

Pelo engenheiro João Felippe Pereira 14 801 m 60
pT 

Cv a; dy Sayley & c-°Inc- 9:205; 00relo Lstado do Ceará 3 524 70
Somma 27.591,™ 30

Resta por fazer 299 30Extensão total da rede de esgoto 27.890m60
As galerias por fazer são as seguintes:
No collector auxiliar da Praia 1 7 m 60Dentro do Passeio Publico j 49' ^qNa Travessa São Bernardo 132* 10

Total 299,m30

TANQUES FLUXIVEIS

já 
foram construídos 84 tanques fluxiveis para as lavagens

periódicas com chasse dos collectores de esgoto sanitário, dos seusramaes e süb-ramaes.
Destes fluxiveis, foram:
Pelo Engenheiro João Felippe Pereira 61
Por C. A. D. Bayley & C.° Inc. 2
Pelo Estado do Ceará 21

Somma 84
Resta por construir 24

Total 108

Os fluxiveis feitos pelo Engenheiro João Felippe Pereira sãode descarga provocada; os executados por Bayley & Ç.° Inc e
pelo Estado são de descarga automática, cujas torneiras são regu-ladas de maneira a fazerem 2 lavagens diárias, intervaladas deIZ horas, ao meio dia e á meia noite, por exemplo.
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COLLECTOR GERAL

A extensão total do collector geral é de 2.445,m90f dos
quaes 2.219,m90 foram feitos pelo Engenheiro João Felippe Pe-
reira, 215 metros por C. A. D. Bayley & C.° Inc. e 1 1 me-
tros pelo Estado.

Na extensão construída por aquelle engenheiro temos :

Trecho com manilhas de 15n 798,m 40
Trecho em galeria ovoide de 2n X 1f 4n 324, 00
Idem de 2' 9" X 1' 10" 1.097, 50

2.219, 90

Os trechos construídos por Bayley & C.° Inc. e pelo Esta-
do foram feitos em galeria ovoide de V 9n X 1' 10n.

Toda a galeria ovoide do typo normal é de concreto mol-
dado na obra.

A administração das obras foi obrigada a demolir um tre-
cho da galeria feita por Bayley & C.° Inc., com 29 metros de
comprimento, porque assentada sobre a areia fluente e immersa no
lençol d'agua, a sua calçada de concreto não armado e com a
espessura de 1 5 centímetros apenas, fendilhou-se e abateu, quando
se houve de fazer a cava profunda para a construcção da eleva-
toria final, cava para qual affluiam naturalmente as águas do len-
çol phreatico.

ELEVATÓRIA FINAL E EMISSÁRIO

Estão quase concluídos os trabalhos da elevatória final, fal-
tando apenas montar os grupos motor-bombas electricos, os quaes,
entretanto, já se acham nesta Capital. Esses trabalhos muito hon-
ram o Engenheiro Victoriano Borges de Mello que os executou.

CASA DO GUARDA

Situada em terreno desappropriado pelo Estado por Rs.
1:500$000, está sendo a Casa do Guarda construída no lado
leste da rua Padre Moroió, contíguo á elevatória final.
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TRABALHOS DE TERRAPLANAOEM

Do art. 281, § 4°, do Regulamento da Repartição debaneamento e Obras Publicas decorre que o benefício que resul-ta, para o saneamento da cidade, do aterro de terrenos baixos,humidos ou alagados, intra-muros de terreno particular é pago in-tegralmente pelo respectivo proprietário, o que não me parecejusto nem razoável. F
Com effeito, esse aterro é, inquestionavelmente, um elevadotactor de saneamento que aproveita não só ao dito proprietárioporém também a todas as propriedades circumvizinhas, a todauma zona da cidade, a esta, em summa, e, portanto, a toda a sua

população ; elle e, pois, um beneficio de interesse ou de conve-menca geral e deve o Estado, por conseguinte, contribuir comuma parte, a metade por exemplo, do custo daquelle serviço.Üendo assim, e tendo a citada Repartição comprovado porexperiência que o preço médio do metro cúbico de terra, trans-
portada a qualquer distancia dentro do perimetro da cidade éde cinco mil réis, eu vos peço me autorizeis a fixar em dois mile quinhentos reis o preço, para os proprietários, do metro cúbicode aterro em terrenos particulares, custe embora menos ou maisao listado.

O volume total desse aterro poderá continuar a ser avalia-do pela forma indicada no § 5.° do citado art. 281 do Re-
gulamento e, quanto ao seu pagamento, elle poderá ser feito adi-antadamente, ou após a conclusão do trabalho, ou ainda em 18prestações mensaes ao juro de 12 % ao anno.

DESPEZA

Todas as despezas feitas de Julho de 1924 a Março de'? C°nStam d^nmmadamente dos quadros a este annexadossob os números 12, 13, 14, 15 e 16.
Cumpre-me chamar a vossa attenção para o facto de queem V mezes de trabalho intenso o Estado despendeu apenas, de

R3 «T^ntflTn"3' 
3 qUa1tÍa deRs- 654:003$ 197, dos quaesi\s. oi::>:HJí>oi& com a administração.

Esta despeza com a administração representa 12 1 /20/ da

-97-



despeza total, ao passo que a administração de C. A. D. Bay.
ley & C.° Inc. foi de 47 1/2%.

CONCLUSÃO

O que precede é tudo quanto me occorre vos dizer sobre o
que se tem feito e despendido, sobre o que ha por fazer e gas-tar nas obras para o abastecimento d'agua e esgoto desta Capital.

Do Relatório que me foi apresentado pelo Dr. Victoriano
Borges de Mello, Director da Repartição de Saneamento e Obras
Publicas, verifica-se a grande difficuldade que teve o Estado em
cohibir os abusos praticados por C. A. D. Bayley & C.° Inc.

Diz o mesmo engenheiro que houve disperdicio de dinhei-
ro por causa da má administração de Bayley & C.' Inc. quemandou para cá leigos ignorantes, com ordenados elevadíssimos,
salários avultados, fora de proporção com o que é habitual entre
nós. Os salários dos cosinheiros chinezes eram pagos a razão de
300$000 mensaes, cada um. A' incompetência dos constructores
deve-se o insuccesso da obra por elles realizada.

RECONSTRUCÇÂO DA PONTE METALLICA

Tendo o Governo Federal, em face das difficuldades fi-
nanceiras que atravessa o Paiz, deliberado suspender os traba-
lhos que estavam sendo executados no Ceará, e entre estes, os
do Porto de Fortaleza, resolveu o Governo do Estado chamar a
si a reconstrucção da Ponte Metallica de desembarque deste por-to, que se achava em estado de verdadeira ruina. Neste sentido
entendeu-se o Governo com o Senhor Ministro da Viação e
Obras Publicas, que resolveu ceder todo o material que fosse
preciso para os trabalhos de reconstrucção da dita Ponte, con-
correndo o Estado com as despezas de mão de obra.

A direcção dos serviços foi confiada ao engenheiro Fran-
cisco Saboya de Albuquerque, e, conforme ficou estabelecido no
entendimento havido com o Senhor Ministro da Viação, coubeao Governo do Estado a fiscalização e orientação dos mesmos
serviços.
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Sob esse regimen, estão sendo executados os trabalhos emapreço, debaixo de todo o cuidado technico e dentro da maissevera economia.
São os seguintes os característicos principaes da reconstruc-

ção da Ponte Metallica:
Comprimento total 299 40

do I,° trecho,com 5,40 de largura 1 95^00
do 2.° trecho, com 13,80 56*20
da praça de mercadorias, 3.° tre-
cho, (estructura mixta de ferro e
concreto armado com 1000 ms/2) 23,60
do 4.° trecho destinado ao mo-
vimento de passageiros (estructu-
ra da mesma natureza com
128,00 ms/2) 24,60

PROJECTO

O projecto para a reconstrucção da Ponte Metallica obe-dece ás seguintes disposições: uma estructura de concreto arma-do, no sentido real da definição, com cerca de 200 ms. de com-
pnmento, por 14 ms. de largura; capacidade para resistir ao tra-fego dos mais pesados vehiculos, sendo provida de uma linha du-
pia, de modo a dar rápido escoamento ás mercadorias que porella transitem. Lateralmente, terá dois passeios para pedrestes, afimde que o movimento destes e o de cargas se operem desembara-
çadamente. O estrado, vigas secundarias e principaes, todas deconcreto armado, solidárias entre si, vão se apoiar sobre colu-mnas também de concreto armado, espaçadas, no sentido lon-
gitudinal, de 6 ms. e no transverso, de 3 ms. No local do an-tigo galpão de zinco, será levantada uma cobertura ampla de con-creto armado, que servirá de abrigo a passageirbs e bagagens.A escada^ também de concreto armado, será provida pelo ladode W. O principal material de construcção necessário á obra éaproximadamente, o seguinte :- 250 toneladas de ferro redon-do 2500 barncas de cimento, 1000 ms 3 de pedra britada,«ÍUU vigas de madeira de lei, 1500 pranchões de pinho.
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Al. de março ultimo foi admittida a primeira turma detrabalhadores, que se entregou immediatamente aos serviços preli-mmares de limpeza e montagem das machinas, que se achavamem péssimo estado de conservação. Nesse trabalho empregou-se
quasi todo o referido mês, tendo sido iniciado o serviço de re-construcção propriamente dito em 25 do referido mês de março,com o batimento da primeira estaca.

Assim, continuam os serviços de reconstrucção com a maiorregularidade, dispendendo-se todo o esforço para que sejam osmesmos feitos dentro do mais curto prazo possível e nos limitesda menor despeza.
Para a execução perfeita da obra, necessário se faz a cons-trucçao de uma solida ponte provisória, de madeira, a qual já foi.meada Esta, como a antiga metallica, terá de ser inteira-mente demolida.

TRABALHOS EXECUTADOS

Até a presente data, os principaes trabalhos realizados sãoos que passo a discriminar: - Collocação dos tirantes de açoem grande extensão da Ponte; montagem do bate-estacas emguindaste; batimento de 59 estacas, das quaes 46 de concretoarmado, correspondentes a um comprimento da Ponte, de 84 ms •
extracção de 16 columnas de ferro e 11 de madeira ; execu-cao do contraventamento das estacas de concreto armado; cons-trucçao de um pequeno abrigo para passageiros e da escada deembarque ; execução da pintura de um dos guindastes da Alfan-dega, que se achava em deplorável estado de conservação, e dealgumas machinas dos serviços; britamento de 300 ms/3 de oedra; recurvamento de grande quantidade para as vigas de concretoa mado; transporte de 80 vagões de pedra, da pedreira de Motguba preparo de grande quantidade de madeira para as fêrmase contraventamento das columnas de concreto armado; concluTâoda construcção de 50 columnas do mesma material e bem aida substitmçãoe extensão dos fios para a illuminação; e ala
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TRABALHOS A EXECUTAR

Embora alguma coisa já se tenha feito, dada a estreitezado tempo decorrido do mico dos trabalhos, muito ainda ha queazer até a terminação da obra Si os serviços em apreço continua-
SLCM°. U 

ag°ra 
? P°dfrem0S tef dentr° de «eis meses aFonte Metalhca em condição de ser trafegada pelo lado de Wo que fo. atacado em primeiro logar, sendo que estará a mesma

ponte denmtivãmente prompta até março de 1926.
_ Os trabalhos principaes a executar são os seguintes: colloca-

çao das estacas de concreto; construcção da ponte provisória eextracçao ultenor de suas estacas e columnas de ferro fundido econstrucção da superestructura de concreto armado. Quanto aosserviços de transporte e britamento de pedra, esperamos tel-osterminado dentro de dois meses.

DESPEZAS EFFECTUADAS

As despezas até agora effectuadas são as seguintes:

Mez de Fevereiro 1:122$000

i . fe 16:113$075
ÍT 20:520$27521:756^650

Total 59:512$000

60:ooo$ooo, trír íís ss-* • s™°d<
DESPEZAS A EFFECTUAR

As despezas a effectuar, que, como as effectuadas, são quasique exclusivamente concernentes a pessoal technico, administrativoe operários, montam a cerca de 200:000^000. Devo, porémfazer sentir a essa douta Assembléa, que essas despezas excedemem muito pouco a 10 % do custo total da obra, que está aval ada em cerca de 2.000 contos de réis.

-101-

¦ " M



EMPRÉSTIMO AMERICANO

Esta operação de credito, negociada em Nova Orleans, jáfoi muito discutida na imprensa dessa se de outras capitães do
paiz e bem assim no recinto desta Casa, razão porque limito-me
a fazer sobre ella apenas ligeiras considerações.

Este empréstimo, na minha opinião, jamais deveria ter sido
contrahido, por isso que nada o justificava plenamente.Para a continuação dos serviços de abastecimento d'agua e
de esgotos de Fortaleza, elle não se fazia necessário. Essas obras
poderiam ter sido custeadas com a renda ordinária do Estado
como o estão sendo actualmente. O que se fez com o dinheiro
do empréstimo, como já demonstrei noutro logar, foi pouco eruim.

Muito menos se justifica a effectivação do empréstimo ame-ncano como motivo de resgate do empréstimo fiancez.
o/ 

T°ma(r dinheiro a 8 °/o 
Para saldar uma divida de juros de

5 /0, com franqueza, é operação financeira que não posso com-
prehender, ainda mais quando um tal resgate, em virtude da clau-sula 10a. do contracto celebrado em 1910 entre o Estado doCeará, representado em Paris pelos Srs. Boris Frères e pelos ban-
que.ros Louis Dreyfuss & Cie. para a realização de um empres-
timo de 15 milhões de francos, só podia ser feito pelos referi-
dos banqueiros.

A cláusula acima referida está concebida nos seguintes
termos :

(Traducção)—"Os banqueiros serão, junto ao Gover-
no, os representantes dos portadores de títulos até o re-embolso completo do empréstimo e só elles terão o direito
de se corresponder, a este respeito, com o Governo. Osbanqueiros ficarão encarregados dos serviços de juros eamortização do empréstimo, durante toda a sua duraçãomediante uma commissão annual de I °/°, sobre a impor-tancia de 900.000 francos, ou sejam 9.000 francos, queserão depositados nas mãos dos banqueiros, metade emI. de Outubro e metade em |.° de Abril, de cadaanno.
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As operações relativas aos serviços dos juros e daamortização do presente empréstimo serão centralizadas
pelos banqueiros, os quaes serão os únicos que se cor-responderão a este respeito com o Governo. A corres-
pondencia relativa a este serviço correrá por conta doCioverno.

Esta cláusula está em absoluto desaccordo com o que ficouestipulado na cláusula 19a. do contracto celebrado em I ° deAgosto de 1922, entre o Estado do Ceará, representado' pelobt. Ildefonso Albano e a Mortgage & Securities Company e aInterstate Trust & Banking Company, de Nova Orleans, para arealização do empréstimo de 2.000.000 de dollars que reza oseguinte :

(Traducção) — "Fica assentado que o trustee poderásempre reter, dos fundos do empréstimo, os fundos quesejam sufficientes, na sua opinião, para resgatai todos ostítulos francezes, em circulação, aqui referidos. Estes fun-dos serão retidos pelo trustee para o fim de comprar,
dos particulares ou publicamente na Bolsa de Paris e
por chamada para pagamento, os títulos da presente di-vida fundada externa do Estado do Ceará, que é repre-
sentada pelo empréstimo francez, negociado por interme-
dio de Louis Dreyfuss & Cie., banqueiros de Paris, da
qual ha em circulação 13.980.000 francos, representa-
dos por títulos da denominação de 500 francos cada um,sendo um empréstimo exterior de 1910, vencivel em 1947,'
resgatavel ao par e juros accréscidos, com prévio aviso
de seis mezes."

Como no contracto americano não tivesse ficado estipuladoprazo para o resgate do empréstimo francez, a "The Equitablerust Co. , encarregada do mesmo resgate, não tem, é c aro, omenor interesse em fazel-o, pois recebendo ella 8 % de juros so-bre a quantia em seu poder e pagando ao Estado pela mesma:> /0. ser-lhe-a mais commodo e mesmo mais commercial conti-nuar com esse dinheiro em seu deposito. Tanto é verdade o que
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affirmo acima que, para realizar a operação dos títulos francezes,
depois de haverem comprado um certo numero dos mesmos ti-
tulos, os revenderam, com manifesta violação do contracto, sem
mesmo consultar sobre essa operação o Governo do Estado, cuja
autorização é necessária para fazel-o, em virtude da cláusula 20a.
do referido contracto.

Para evitar a continuação de um tão anormal estado de
cousas entendeu-se o Governo com aquelles banqueiros e encar-
regou os Srs. G. Gradvohl & Fils., de Paris, de cancellarem to-
dos os títulos ainda em poder da «Equitable Trust & Company».
Dos Srs. G. Gradvohl «Sc Fils. recebi, sobre o assumpto, uma
carta remettendo o processo verbal seguinte, pelo qual se eviden-
cia o cancellamento dos referidos títulos, em numero de 1.816:

"Em virtude do poder que lhe foi concedido para este
effeito por Sua Excellencia o Senhor Desembargador JoséMoreira da Rocha, Presidente do Estado do Ceará, foi
procedida, pelo Sr. Henri Gradvohl, morador em Paris,
á Rue d'Enghien, á annullação das MIL OITOCEN-
TAS E DEZESEIS obrigações do empréstimo do Es-
tado do Ceará, 5 %, de 1910, cujos números estão indi-
cados na lista junta. A operação de que se trata, queteve inicio em 19 de Dezembro de 1924, pela remessa
feita pela Equitable Trust Company, de New-York, sita
á Rue de Ia Paix em Paris, ao dito Sr. Gradvohl, das1.816 obrigações não annulladas, todas munidas de cou-
pons semestraes venciveis de 1.° de Maio de 1925 aI.° de Novembro de 1933 inclusive e de um talão, e
que foi terminada pela restituição feita pelo Sr. Grâd-vohl, em 9 de Abril de 1925, á Equitable Trust Com-
pany, de New-York, da totalidade dos títulos em quês-tão do mesmo Estado, mas revestidas, sobre o corpo e so-bre todos os coupons e talões, da menção ANNULLA-
DO, opposta com tinta preta e por meio de um carimborolante.

As operações de entrega e de restituição dos títulosforam e fectuadas em presença do Sr. Henri Gradvohlde um lado, e do Sr. John Curran, representante da
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Equitable Trust Company, de New-York, do outro lado,
que assignaram o presente processo verbal, do qual ap-
provam, em todos os pontos, o conteúdo.

Feito em tríplice exemplar, em Paris, a 9 de Abril de1925.

(ass.) John Curran
The Equitable Trust Company de New-York

Henri Gradvohl*

Em vista de não ter a firma C. A. D. Bayley & Compa-
ny, imposta, como consta da cláusula 22a. do contracto, ao Esta-do para a execução das obras de abastecimento d'agua e esgotosdesta Capital, concluido os trabalhos a que se obrigou e gasto aimportância para tal fim destinada; e bem assim não tendo sidofeita o resgate do empréstimo francez, como acima ficou dito, pro-curei entrar em entendimento com as firmas prestamistas e con-cordei com a vinda a esta Capital do Sr. Eliot Norton, repre-sentante das mesmas firmas, para que trocássemos idéas sobre esseimportante caso.

Aqui chegando o referido Sr. Norton, em quem reconheci
um cavalheiro de fino trato, tive com elle repetidas conferências,
cujos resultados foram enviados a Nova Orleans.

Na nossa ultima conferência, propuz uma modificação no con-tracto existente, abrindo mão o Estado do resgate do empréstimo
trançez, devendo os fundos para tal fim destinados, e em poder da-
quelles banqueiros, serem empregados no pagamento dos jurosatrazados do empréstimo americano, e o restante ser applicado nacompra de títulos do mesmo empréstimo para o Estado.

Para fiel execução do novo contracto, o Estado, além das
garantias já existentes, obrigar-se-ia ainda a dar-lhes mais o im-
posto «de rezes abatidas para o consumo, ou a renda dos ser-viços de água e esgotos, quando concluídos, que poderia ser arre-cadada por um representante dos mesmos banqueiros. Estes, en-tretanto, não acceitaram as minhas propostas, e, pelo contrario, exi-
giram que fosse depositada em um banco desta Capital a impor-tancia devida, ou, semanalmente, a renda produzida pelos impostos
dados em garantia do empréstimo.
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Caso attendesse o Governo a uma tal exigência, o serviço
para o abastecimento d'agua e esgotos não seria concluído e oEstado teria, além de outros, um prejuízo de cerca de 1.200
contos annuaes, em quanto está orçada a renda daquelle serviço.

Em vista disso, decidi suspender o pagamento dos juros doempréstimo americano, até ficar definitivamente resolvido este pon-to, o do resgate do empréstimo francez, e, ipso fado, ficaramterminadas as conferências que vinha entretendo com o Sr. EliotNorton.
Terminadas estas, recebi do referido Sr. Norton uma carta

particular, a que deixo de dar publicidade por não estar para issoautorizado. A esta carta, entretanto, offereci a seguinte resposta:

«Fortaleza, 28 de Abril de 1925.

Ilímo. Sr. Dr. Eliot Norton :

Representante da "Interstate Trust «5c Banking Com-
pany e da "Mortgage Securities Company", de NovaOrleans

Fortaleza.

Senhor:

Tenho o prazer de accusar o recebimento de vossacarta de 6 do corrente que mereceu a minha maior at-tenção.
Cumpre-me, porém, o dever de vos dizer que, em des-accordo com o que dízeis em vossa carta relativamente

aos Srs. Bayley & C.°, a cláusula 22a. do contracto ce-lebrado entre o Estado do Ceará e as companhias Inters-tate e Mortgage reza textualmente : "It is expressely un-derstood and agreed as one of the considerations of thiscontract that the Bankers and the Fiscal Agent havetne ngnt to designate the contractor for carrying out thissaid construction work on the water supply system of
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Fortaleza and the other public works to be designated
by the State. C. A D. Bayley & Company, of New
Urleans, Louisiana, a corporation, is hereby designated
as such contractor and simultaneously herewith a con-tract between the State and said C. A. D. Bayley &Company, covering said construction work has been exe-cuted;-said contract being upon the basis of cost plusFifteen Per Cent. (I5%)\ por onde se vê que foram
as companhias que representaes que impuzeram ao Es-tado do Ceará os Srs. Bayley & Cia., e, assim sendo,
sao as referidas companhias moral e verdadeiramente res-
ponsaveis pelo insuccesso dos trabalhos executados poraquelles Senhores.

O empréstimo americano foi feito exclusivamente parao resgate do empréstimo francez e para o serviço de a-
gua e esgotos de Fortaleza. O ultimo, como sabeis, ain-
da não se acha concluído; quanto ao primeiro, até esta
data as companhias Interstate e Mortgage ainda não ofizerem, nem cousa alguma disseram ao Estado sobre esta
maneira de proceder, muito embora se houvessem com-
promettido a comprar no mercado títulos do empréstimo
francez por um preço inferior a oitenta por cento (80° ).Accresce ainda o facto de que, sem autorização espe-
ciai do Estado, alguns dos títulos comprados foram re-
vendidos.

Julgo a proposta contida em vossa carta merecedora
de discussão, mas nenhuma resolução definitiva podereitomar sem que fique primeira e definitivamente resolvida
a questão relativa aos fundos destinados ao resgate do
empréstimo francez.

Quanto a ultima parte de vossa carta, relativa a cer-
tos boatos espalhados pela Cidade, cumpre-me dizer-vos
que os desconheço inteiramente e que elles não são me-
recedores de nenhuma attenção. Reconheço a vossa boa
vontade em ultimar esta questão, e peço-vos o obséquio
de continuardes a dispensal-a afim de que possamos, em
breve, chegar á uma solução que satisfaça a ambas as partes.Aproveito este ensejo para, agradecendo os bons vo-
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tos que formulastes, apresentar-vos os protestos de alta es-
tima e respeitosa consideração com que sou,

Dr. Eliot Norton,

vosso menor criado

(a) /. M. da Rocha.»

Julgo ter agido na defesa dos grandes interesses do Esta-do, e, assim procedendo, ter merecido a approvação dessa doutaAssemblea.
Quem conhece os termos do contracto do empréstimo ame-ncano, assignado pelo meu illustre antecessor, de saudosa memo-na, e a maneira como o mesmo tem sido executado, estou certo,

justificara o meu modo de proceder.

l 
EÀ'me 

.t gran,de satisfaSã0 ,evar *° conhecimento dessa il-lustre Assemblea achar-se absolutamente em dia o serviço de ju-ros e amortização do empréstimo francez de 1910.

SITUAÇÃO FINANCEIRA

O problema das finanças constitue, como por vezes diver-sas tenho feito sentir, o ponto capital do meu programma admi-nistrativo sem exclusão, entretanto, das questões que verdadeira-mente affectam o engrandecimento do Ceará e cuja solução muitotem merecido do meu governo.
Assumindo a direcção do Estado, a 12 de julho do annoindo, ,a em meio, portanto, do exercício financeiro, nenhuma so-luçao soffreu no entanto a orientação impressa ao departamentoda Fazenda, no qual fora mantido o mesmo titular, que já traziaarmazenada longa somma de experiência e de trabalho, trabalhoe experiência traduzidos não somente no avolumar crescente daarrecadação, no quadr.ennio anterior, mas também numa contabi-lidade que soubera tornar efficiente, entregue a operosos funccio-nanos, convicto de que uma perfeita escripturação, por si só,
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não bastara para estar garantida a prosperidade, mas sem ellanunca será possível estabelecer ordem na administração das fi-nanças do Estado". E de facto assim é, pois só acompanhan-
do as oscilações da arrecadação, dia a dia balanceada com asdespesas, poderá o governante se traçar o roteiro seguro, que lhe
permitia seguir sem tropeços, no caminho a percorrer, ladeandoobstáculos, sempre a avançar, ora mais rápido, ora mais acaute-lado, mas sem nunca retroceder.

No Ceará a terra dos contrastes, em que ora nos açoi-ta o vento escaldante da sêcca desoladora e ora a abundânciaexcessiva das quedas dágua, acarretando, quer num, quer nooutro caso, perturbações á marcha ascencional da receita oavançar acautelado, mas com passo firme e seguro, deve ser olemma de seus homens de governo.
Se no exercido de 1924 as inundações que flagellaram ohstado, destruindo e retardando colheitas, não permittiram fossealcançado o índice global da receita do exercício de 1923, o maior

que fora registrado no Ceará, não impediram, no entanto, uitrapas-
sasse a receita arrecadada á que fora obtida no exercido de 1922e de muito á que fora orçada.

O estudo do quadro demonstrativo da receita do exercido
a\À ?i^nmftra qUC tend° SÍdo a mesma orSada emV.Z03:Z33$4UU, foi arrecadada a somma de
12.558:668^884 ou sejam 3.293:435$484 para 

"mais,"*o "que

da a percentagem de 35,54 V1 para o excesso da arrecadação
percentagem essa que se elevaria a 39,30 % se reduzíssemos a
receita orçada a 8.378:715$600, pela exclusão de
600:000$000 relativos aos títulos "Imposto Rural", "Taxa
da Classificação do Algodão", "Taxa de Saneamento" ê "Taxa
do serviço dágua e esgotos", por não ter ainda o Governo jul-
gado opportuno a execução dos três primeiros e não estar con-
cluido o serviço a que se refere o ultimo; 40:000$000 estima-
dos para " quotas de loterias ", que não foram recebidas no
exercício, e 246:517$800 por somente terem sido movimenta-
dos 8:000$000 dos 254:51 7$800 orçados para a somma de
juros a favor do Estado, contados sobre o montante do empresti-
mo americano de 1922, destinado ao resgate do empréstimo fran-
cez de 1910.
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E* facto digno de menção que somente os títulos da renda
ordinária, por si sós, com os seus 10.671:024$078 produzirammaior arrecadação do que a prevista para todos os 35 títulos
do orçamento da receita, sendo também digno de reparo queapenas quatro dos títulos orçamentários em vigor não alcançaram
as sommas orçadas, como evidencia o quadro a seguir :

TÍTULOS da receita Importância da Receita
Orçada Arrecadada

RENDA ORDINÁRIA

N. 7 Imposto «| contractos de hypothecas
» 15 Divida activa

RENDA EXTRAORDINÁRIA

N. 2 Alcance de exactores
« 8 Bens do evento

1I:3I8$400
152:000$000

l:569$300
4:395$210

I69:282$910

5:338$548
83:827$054

l:336$96l
2:804$700

Differença
para menos

93:307$263

5:979$852
68:172$946

252$339
1:590$510

75:975$647

J £°mParando ° quadro demonstrativo da receita do exercíciode 1924, com o da receita do exercício de 1923, com proprie-dade denominado "quadro dos grandes índices de arrecadação dolistado veremos que a menor arrecadação do primeiro corre porconta do imposto sobre a exportação, que embora tendo produ-z.do 4.770:569$747, renda notavelmente mais elevadado que a orçada e sensivelmente maior do que a produzida
TaiTlif^TT*?'11*0 che8ou'no entretanto, a alcançar os

j -j - ' obtldosno se8und°- Por um estudo mais acu-rado evidenciemos que pela differença accusada responde quasiem totalidade a deficiência da exportação do algodão em pluma,prejudicada que fora a safra pelas inundações, não só quanto áquantidade produzida, mas principalmente pela retardança da co-Iheita e inico tardio da exportação. Assim é que o volume doalgodão em pluma exportado, que em 1923 montara a 14.239 623de kilos, dando a receita de 6.290: J81 $947, ou sejam 79 46°/do valor globa das rendas da exportação, cahiu em 1924 não
n°rnte7 S/2S?? . T tambem em PreS°' aduzindo apenas,
para os /-»M.893 de k.los exportados, a receita de 3.326:736^859ou sejam 69,73% do valor global das rendas da expor^ao!for um quadro comparativo, em que são collocadas em duas
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parcellas distinctas as rendas da exportação e as dos demais

a ontada 
reCe'ta' P em°S t0rnar mais evidenie a differença

ESPECIFICAÇÃO 1923 1924

Imposto sobre exportação (incluídos os addicionaes co-brados sobre o mesmo imposto
Demais títulos da receita

8.706:759$584 5.247:58l$523
6.883:234$ 120 i 7.311:087$36I
I5.589:993$704 I2.558:668$884

Se a deficiência da exportação não nos permittiu alcançaros grandes índices de 1923, restanos, entretanto, a compensa-
çao de verificar, pela leitura do quadro a seguir, que os prin-cipaes títulos da receita, olhados em confronto com os dos an-nos anteriores, accusam uma progressão feliz, promissora da con-tmuação da política tributaria iniciada no quadriennio anterior eampliada no presente, de uma diminuição e mesmo libertação pro-gressivas das taxas que sobrecarregam os nossos artigos exporta-
veis. A pequena differença negativa accusada pelos títulos "Rez
abatida para o consumo", "Taxa de sello" e "Imposto de consu-
mo explica-se, quanto ao primeiro e ao segundo pela crise climate-
rica, difficultando a circulação do gado, trazendo a elevação dos pre-ços e conseqüente reducção do consumo e reduzindo o volume
da mercadoria em transito e por conseguinte a venda de sellos
para despacho; quanto ao "Imposto de consumo", a diminuição
é o reflexo não somente da reducção da taxa de cigarros de 50
para 30 réis, mas principalmente da crise por que passou a in-
dustria desse producto no Estado.

No que diz respeito á arrecadação da «Divida activa», é
o facto justificado pela diminuição, por cobrança realizada ami-
gavelmente nos annos anteriores, sem as difficuldades própriasdos executivos fiscaes, da divida mais facilmente arrecadavel ;em todo caso só á alcançada nos exercícios de 1921 a 1923
é inferior arrecadação dessa divida em 1924.
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Annt

1913
1917
1918
1919
1920
1921
1922
192$
1924

Exportação

1.623.1185655
2.268.7575822
3.848.0985521
3.034.222*578
2.291.512Í569
2.576.2055059
4.706.5715176
7.915.3731611
4.770.569S747

Industria e
Profissão Predial

Anno

1913
1917
1918
1919
1920
1921
1922
1923
1924

Diziízimos

211:4215010
114:8045412
156:8855300
98:2735909
59:8825630

215:2225100
251:2885874
291:0455429
338:6885010

708.7425383
924.3975987

1.087.0955095
1.032.0445313
1.007.3115014
1.226.872«055
1.492.739í768
1.967.626S045
2.172.2685723

Taxa de sello

80:3305600
142:5915000
192:9995700
296:7435600
315:6525690
120:7015600
190:4005874
247:7575420
227:9665800

267.3215870
310.5645840
321.2195150
337.3625690
361.5895200
467.3265060
526.7805130
629.9975250
757.5105400

Emolumentos

Transmissão de
propriedades

199.5305287
191.8665934
263.9215651
295.9035539
287.8605273
339.836*250
479.8455534
752.0505939
797.0475236

Rez de
consumo

482:8685000
397:5165000
367:2285000
415:9165000
338:4905000
347:1305000
448:8655000
486:6305000
459:6005000

73:9525278
81:0175113
87:7985081

111:4135949
110:918.5715
124:9145776
126:8655121
136:2515681
131:5305596

Imposto de
consumo Divida activa

119:5255110
397:5175836

1.017:2765695
813:6565980

14:5555921
42:6555914
52:17156i54
66:9255144
74:9405528

101:5585287
120:0535935
126:5275038
83:8275054

Com os annexos ns. II e V é demonstrada a receita ar-recadada de I .<> de janeiro a 1 I de julho e de 12 desse mezao hm do exercício, ao passo que o annexo n.° VIII nos apre-senta a receita de todo o período financeiro de 1924, convindoobservar, porém,que no levantamento do balanço final do exercício, o
£¦£#!» ,,c?rado7saldo ,recolhido"' ** fig«'a n° «¦nexo n. II, foi add.cionado ao titulo "Taxa de sello", da rendaordinária, por já ter sido devidamente escripturada e que a imoor-...ca de 1:708$374 de »&_«_, 

judiei,..,". |.i ._£££.Executivos-custas da renda extraordinária, por ser essa a cias-sihcaçao que lhe cabia.

9 257F24H?qod7eZí 
°rd!ÍT Para ° eXercÍcio de ,924 em

I- j dispendida a somma de I0.288:855$925alem da despeza extraordinária no valor de 4.404-410S290 ôque eleva o total dispendido a 14.693:266^215 (annexo n. IX)
ciência ^T0, ^ 

°rdÍnarÍa Í0Í m°tÍVado Pela «-
crTrLA S orSam?ntanas- <-"* "a verba -Pessoal, pelacreação de vanos cargos (dactylographo da Presidência, gordasda Hygiene, funccionarios da Assemblea), augmento de subsidio
cia TT K°S (\Cht í P°der Estivo, Secretario e cTcal de Gabinete da Presidência, Secretários de Estado, Chefe
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de Policia e Delegado da Capital, Procurador da Justiça Mili-
SÍ£° ?R prr;,aS~P°r ^P0deserviÇ°)'ede^saosfunc-cionanosda Kecebedona.o qualattingio ásomma 29:303$629 com
prorogação dos trabalhos legislativos (79:149$353) elevação de
porcentagens aos exactores da Fazenda.proveniente de maior arreca-

?266°4m^S(245:686$508?e r/ P688031 da F^aPublica
(266:410$465), em conseqüência de diária especial ás praças es-acionadas na Capital e movimento da Força; quer, principalmen-te, na verba-Material, nem sempre sufficiente, com a alta dos
preços, para attender ás necessidades dos vários departamentos dosserviços públicos, ás substituições de funccionarios da forma da leiajuda de custo, transporte de funccionarios e da Força Publica'Merece destaque na verba—Material o excesso de 1.087:351$664
verificado nos títulos "Credores de exercícios findos" e "Resgate
de apólices", pela particularidade de ser elemento saneador pelocorrelativo decréscimo da divida passiva do Estado.

Na despeza extraordinária figuram, em resumo
2.203:805$493 de despezas com obras publicas e com" o"serv'i-
ço da rede dágua e esgotos, quer sob a direcçào da extinctaDireciona de Obras Publicas, quer sob a da Repartição de Sa-neamento e Obras Publicas, que a succedeu; 263:314$824 como "Serviço Estadual do Algodão"; 68:000$000 com a acqui-
7fm,ÍrprÍeíJade,S = 75:000$°00 com a de bibliothecas ;/4.-IU7J59U3 com a de auto-ambulancias, mobiliário, laboratórios
machmas de escrever e combustores ; 12l:200$000 com sub-venções e auxílios concedidos a diversas instituições; 23:500$000
de dividas reconhecidas por leis especiaes; 32:601 $786 com ma-terial para uma Escola Profissional; 7:188$ 100 com publica-ções; 29:485$ 140 com um medico commissionado, mensalidade
em virtude de sentença judiciaria e despezas extraordinárias coma ordem publica; I66:858$900 com soccorros ás victimas dasinundações; 38:956$692 com a restituição de imposto sobre
vencimentos de magistrados; 554:565$3I9 para occorrer a pa-gamentos effectuados a credores por sentenças judiciarias ; com
a restituição de depósitos diversos 99:244$741 e de custas deexecutivos fiscaes 23:3I6$713; 48:797$300 de impressão
de sellos de consumo e apólices uniformizadas; 34:881 $500com a impressão de livros e talões para arrecadação de impôs-
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tos, em 1925; ll:000$000 como serviço de contabilidade e
reorganização do archivo da Secretaria da Fazenda; 31:914$338 de
abono de gratificação especial a funccionarios e de percentagens
4QAhAan|aS 

C legados' na forma das leis respectivas e, finalmente,
496:671 $541 com vários adiantamentos, dos quaes já foram res-
tituidos, como se vê do quadro da receita, 400:000$000 dados
por empréstimo á firma Bayley (annexos ns. V e VIII).

Do que fica exposto deduz-se que o accrescimo da despe-
za paga foi, em grande parte, applicado em obras publicas, naliquidação de dividas de exercidos findos, pagamentos a credores
por sentenças judiciarias, resgate de títulos da divida interna fun-dada e da fluctuante e na supplementação de verbas insufficiente-
mente votadas para attender ás necessidades do serviço publico.Créditos addicionaes foram abertos para cobrir as despezasexcedentes das previsões orçamentarias. Despeza houve, porém,que por sua natureza especial, foi effectuada sem abertura de cre-dito, como seja a com o resgate de títulos da divida interna fundada
por compra no mercado, operação essa effectuada no primeiro se-mestre do exercício, com a indispensável reserva e inegáveis van-tagens para o Thesouro, por intermédio do Banco do Brasil econseqüente liquidação de juros vencidos desses títulos e da qualja teve conhecimento o Poder Legislativo. Não foi esse, porémo caso umco verificado no exercido. A demora de prestações décontas das repartições executoras de obras, no Estado, só con-cluidas no actual quadriennio, já ao findar o período addicional doexercício, e, por interferência directa desta Presidência, em face dereiteradas representações do titular da pasta da Fazenda, partida-no de uma centralização absoluta da contabilidade do Estado, comomeio de perfeita regularização de sua escripta e levantamento daconta do Patrimônio do Estado e do balanço do seu activo e pas-sivo, nao perm.ttiu fosse a tempo decretado o preciso credito paraoccorrer as despezas a maior do que a prevista pelo Decreto n.°/ZJ, de 7 de julho do anno findo.

. Presentemente porém, já se acha regularizado o serviço de pres-taçoes de contas dos adiantamentos feitos para prosecução das

dauma0 ^ 
"*** ^ aed'tOS decretados para ca-

Confrontando-se a despeza paga do exercido, no valor de
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14.693:266$21 5, com a receita arrecadada de 12.558:6688884
accrescida de mais 509: I100$000 de apólices emittidas, resül-ta o déficit de I »625:497$331.

Pelo estudo do "balanço da receita e da despeza" doexercício (annexo n VII), o qual nos mostra, em conjuncto,todas as operações do periodo financeiro, inclusive as que se re-lacionam com o empréstimo externo del922,por sommas movi-mentadas pelo Thesouro, vê-se que o déficit indicado foi cober-to pelos saldos provenientes do exercido de 1923, ainda passan-do para o actual exercido o saldo de 2.375:008$632.
Pelos balanços parciaes da receita e da despesa (annexos ns.1 e IVj, venhca-se que a maior despesa do exercido foi reali-zada no primeiro semestre.
O quadro a seguir torna evidente a affirmativa feita e mos-tra que o saldo resultante do balanço da receita com a despe-sa da segunda metade do exercício e inicio do actual quadrien-mo muito concorreu para a reducção do déficit.

ESPECIFICAÇÃO SOMMAS
Parciaes Totaes

1 de janeiro a I I de julho de 1924

Rendas do Estado
Emissão de apólice
Despesas do Estado

12 de julho ao fim do exercicio

Rendas do Estado
Emissão de apólice
Despesas do Estado

RESUMO

Execicio de 1924

Rendas do exercicio
Emissão de apólices
De .pesas do exercicio

õ.386:568$507
233:0005000

7.172:1005377
276:1005000

5.619:5685507
8.159:8895734

12.558:668*884
509:1005000

7.448:200*377
6.533:3765481

SALDO DÉFICIT

9U:S23:896

13.067:7685884
14.693:2665215

2.5403:215227

1.625:4975331

Quanto ás despezas da ultima parte do quadriennio ante-nor, especificadamente explanadas nos annexos de ns Ia IIIdentre as quaes avultam 1.375:000$OOOdispendidos com construc-
çoes de obras publicas, dellas já teve conhecimento o Poder Legislativoem sua reunião ordinária do anno findo, pelo balanço de prestações
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de contas relativo ao período de I .°de janeiro a 1 1 de julho do exer-
cicio financeiro de 1924, que, então, lhe fora enviado. Resta-me,
portanto, prestar apenas mais alguns informes sobre as despesas
do inicio do actual quadiiennio (annexo n.° VI).

No período de 12 de julho ao fim do exercício financeiro
de 1924, montou a despesa ordinária á somma de
4.853:063$! 58 e a extraordinária á de 1.680:313$323 ousejam ao todo 6.533:376$48l.

Como já vimos acima, foi a despesa paga nesse período infe-
nor á receita arrecadada, muito embora ainda se tenham a re-
gistrar despesas extraordinárias, em somma não pequena, ao parde despesas effectuadas no quadriennio anterior e pagas no actual.

Na despesa paga figuram, com effeito, liquidações de com-
promissos do quadriennio anterior, não só relativamente ao paga-mento de contas do próprio exercício de 1924, cuja relaçãoacompanhou o já citado balanço de prestações de contas até I Ide julho — 63:659$455 de contas diversas, 96:108^459 decontas da Ceará Gaz, I2:500$000 da segunda prestação da
IMnlf™ 

bÍblÍotheca de Antonio B- de Menezes 
20:000$000 de auxilio concedido para uma installação de "Raios
A na Santa Casa de Misericórdia, como também ao de contasarroladas posteriormente, taes como 5:803 $4 2 5 de telegram-
;VXt 

5:669*°00 com a conservação de automóveis,V7:I30$390 de contas da Ceará Gaz, 33:I4I$750 de despe-sas outras de natureza eventual, de impressão de livros eco lecções das lei., dt.Estado, e outras de menor importância,alem de 111:214*007 de material para a Escola Profissional,acquisição de automóveis ambulâncias, mobiliário para o Superior1 nbunal de Justiça, combustores para illuminação publica e soe-corros as victimas das inundações, ou sejam ao todo 445:226$486
P 

P™ 
lá^Í0 

Cabe tambem em g^de parte o dispen-
•. 2,27|:|6r?2$I24(3ue instam da despesa extraordinária sobo titulo de "Directoria de Obras Publicas-construcção de di-versas Obras."

Nos restantes 1.308:907*192 da despesa extraordinária
Wm^ f Madrienni9, figuram-em primeira linba-
yiOMWK 

dispendidos com o serviço de construcção da ri-de de água e esgotos, por sua própria natureza imprescendivel;
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167:547$524 com a Repartição de Saneamento e Obras Pu-
iaoooIIÍ^ 

le'n„- 2J76'de 30 de setembro de 1924;!4V:Vo>$o^7 com o "Serviço Estadoal do Algodão", para o
qual o orçamento não consignara credito; 19:487$721 de res-
^noiíonn13?10, 

S°bre vencimentos de magistrados;
Z/b:Uyi^U0 de liquidação de cartas de sentenças passadas em
julgado; 29:000$000 com auxílios a diversas instituições e com-missionamento de um medico ao sul do Paiz, conforme autoriza-
ção legislativa; 3I:I49$992 de gratificação especial aos funccio-narios beneficiados pela lei n.° 2.215, de 29 de outubro deIVZ4, e /b4$346 de percentagem sobre a arrecadação do im-
posto de heranças e legados; 34:88l$500, 5:155$200 
11:000^000 de impressão de livros e talões para arrecadação
de rendas no actual exercicio, impressão de sellos e apólices ser-VIÇ° 

m no^,!^ade da FaZenda e organização de seu archi-vo; 10:285$ 140. 3:600$000 e 2:000$000 com despesas demanutenção da ordem publica, mensalidade em virtude de senten-
ça e acquisição de machinas de escrever; 600$000 de venci-mento do exercicio de 1922; 42:648$066 de adiantamentos,
em quasi totalidade para construcção da rede dágua e esgotos efinalmente, 75:340$878 e 15:803$953 de restituição de depo-sitos e de custas de executivos fiscaes.

DIVIDA FLUCTUANTE

A divida fluctuante que ao se encerrar o exercicio de 1923montava a I. I 24:706$485, representados por "credores de exer-cicios findos" no valor de 992:978$676 e por "depósitos", node 13l:727$809, cahira, a I 1 de julho de 1924, conforme osdocumentos existentes no Thezouro, a 688:755$!61 de "credores
de exercícios findos" e 144:215$496 de "depósitos" ou sejam
ao todo 832:970$657. J

Addicionando-se, porém a essa importância a de
266:033$7I4 derivada de contas referentes ao período de T.°de janeiro a I I de julho, e ainda não pagas até aquella data,
conforme consta do balanço apresentado ao Poder Legislativo,'
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ou, mais exactamente, a de 192:267$914 Qustamente a somma
paga no segundo semestre, conforme demonstração anterior), porterem sido excluide.s ordens de pagamento que não mais ti-
nham razão de ser, como 50:000$000 para acquisição de mo-veis escolares que não poderam ser aviados em conseqüência darevolução de S. Paulo ; 20:765$800 que se referiam apenas a
prestações de contas de adiantamentos já feitos; 3:000$000 deautorizações não utilizadas para auxílios a estradas de rodagem •
addicionando-se, repito, os 192:267$914 de contas arroladas
do primeiro semestre, I80:000$000 de prestações relativas aocontracto de Prophylaxia Rural nos annos de 1921 a 1923,de que o Thezouro, até então, não recebera processado dê
pagamento, e os "restos 

por pagar" do semestre, arrolados nohm do exercício e representados por 63:165$ 164 de contas e
juros de apólices, 91:500^000 de cimento adquirido ao Gover-no Federal e 30:000$000 da |quota semestral do serviço deProphylaxia Rural, aos 832:970^657, teremos, como dividanuctuante a 1 I de julho :

Credores de exercícios findos 688:755$! 61Depósitos diversos '"" 144:2! 5$496Contas arroladas até 11 de julho 192:267$9I4
Prophylaxia Rural—1921 a 1923 I80:000$000

Restos por pagar do 1.° semestre:

Prophylaxia Rural 30:000$000

^ment0 91:500^000Diversas contas 63:165$ 164

l.389:903$735

*R*ÉMl nS_ 
IJ8?:903*735, acima demonstrados68:6I7$545 de Débitos de exercidos anteriores, para cujo pa-gamento concedera o Poder Legislativo, no correr do segundo

rTT58°52nSrÍ° "fi lMm°S a dÍVÍda íiUCtUante S,obalde |.458.52l$280 oriunda de "restos 
por pagar" da primeiraparte do exercício de 1924, e, sobretudo, de "restos 

por pa-gar de exercícios anteriores.
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No segundo semestre do exercício e inicio do actual qua-
faWéia^ 

rec°lhidos ao Thesouro depos.tos no valor de
j jÍ ° 

Sld° "° mesmo periodo 0Perada a reducção
da divida fluctuante pelo pagamento de 192:267$914 de con-tas do primeiro semestre (como já especificado), de 47:080$629
de "credores de exercidos findos", de 75:340^878 de restitui-
çãode depósitos, de I00:000$000 de "Obrigações a pagar" e
de I9:440$675 de amortização por cancellamento e por iesga-
te de apólices.

Ficaria, assim, a divida reduzida a 1.094:905$380, sendo
955:5 I6$566 de "credores de exercícios findos" e I39:387$8I4
de depósitos, se não fora termos que addicionar á mesma
1.052:423$728 de "restos 

por pagar" da segunda metade do
exercício e inicio do actual quadriennio, dentre os quaes somente
avultam 712:000^000 de juros do empréstimo americano de
1922, não pagos por se negarem os banqueiros a cumprir as
cláusulas do respectivo contracto, seguindo-se-lhes 310:423^728
de contas diversas e juros de apólices e 30:000$000 da segun-
da prestação semestral do serviço de Prophylaxia Rural.

Fica, desse modo, a divida elevada á somma de
2:147:328$108, assim representada:

Credores de exercícios findos :

Diversas contas 964;440$294
Governo Federal 33lÍ500$000
Juros do empréstimo americano 71 2:000$000

2.007:940$294
Depósitos I39:387$814

2.147:328$! 08

Para a liquidação dos compromissos para com o Governo
Federal dispõe o Estado de credito bastante em poder daquelle, re-
presentado não somente por 880:000$000 dados por empres-
timo á Inspectoria F. de Obras Contra as Seccas, mas também
por 63:673$530 de que é credor por serviços executados, ha
annos, na ponte metallica e ainda não pagos. Quanto aos relati-
vos ao titulo "Diversas contas", sendo representados, em grande
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parte, por juros vencidos dos títulos do Estado, dentro em poucoestarão reduzidos de cerca da metade, pela operação autorizada
pela lei n. 2.235, de 10 de novembro do anno findo, permittin-do a conversão desses títulos e o pagamento dos respectivos jurosvencidos em apólices de um só typo e de juros de 5 % ao anno

DIVIDA FUNDADA

A divida interna fundada ao encerrar-se o exercicio de 1 923era de 3.705:600$000, assim discriminada:
Apólices provisórias, juros de 5 979:400^000Apoie» nominativas, juros de 8% 1:308:000^000
Apólices uniformizadas, juros de 1/2% 318:200$000

F . , 2.605:600$0ÕÕempréstimo do Banco do Brasil 1.1 00:000$000
3.705fpO|OpO

No correr do primeiro semestre de 1924 sensível mutaçãosottreu a divida interna fundada.
Se por um lado, fez-se a emissão de 233:000^000 deapólices de 8 /„ para pagamento, autorizado pela própria lei da™?° 

,dess« «itulo., de cartas de sentença, por outro a lei n.2.037, de II de novembro de 1922, permittindo a conversãodas apólices' provisórias e nominativas em títulos uniformizados doVaor de-100*000 e juros de 1/2% ao anno, facilmente res-
gataveis pela sua acce.tação nas repartições arrecadadoras do Es-
S n™*nPnTTnt° ,de Ímp°St0S' trouxe a conv^ão de462.ÜO01000 de apólices de 8 % e de 27:000$000 de 5 °/
em títulos uniformizados de I00$000, reduzindo-se, assim, nota-velmente o importe de juros a pagar.Com a emissão e a conversão desses títulos, ficou assim re-presentada a divida interna fundada :

Apólices provisórias, juros de 5 952'400$000Apólices nominativas, juros de 8 | .079.'000$000Apólices un.form.zadas, juros de 1/2% _807:200$000
c ,• , 2.8l&6MJ$ÕÕÕLmprestimo do Banco do Brasil U00:000$000

3.938:600$000
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A divida interna foi, porém, sensivelmente reduzida no de-
7wat™T° rmT\ od° eXerCÍCÍ°' tant° Pel° lesgate de4:300$000 de titulo» de 5% e de 1 10:600$000 de apólicesuniformizadas, realizado com pagamento de impostos, quanto so-bretudo, com o decorrente de compra de títulos no mercado,operação indubitavelmente vantajosa, effectuada por intermédio do
WrcxÉlM ' f qUC ,tr°UXe Para ° Thezouro ° lucro de>IV:U05$t>/« e da qual já teve conhecimento o Poder Le-
gislativo.

No mesmo periodo amortizaram-se I00:000$000 do em-
prestimo do Banco do Brasil, ficando, desse modo, a divida in-terna fundada, a I 1 de julho, reduzida á somma de
3.131:200*000, como se vê:

Apólices provisórias, juros de 5 7l0:600$000Apólices nominativas, juros de 8% 724:000$000
Apólices uniformizadas, juros de 1/2% 696-*60$000
_. 2.I31-200$000
Lmprestimo do Banco do Brasil 1.000:000$000

3.131:200$000

-)K uv\ 
S6gUnda metade do exercício emittiram-se apenas

276:100$000 de apólices uniformizadas do valor de 100$000
e juros de 12% ao anno, destinados ao 'pagamento de cartas
de sentença, de accordo com o art. 6.° da lei n. 2.235, de 10
de novembro de 1924, que o permitte. A emissão desses títulos
foi, entretanto, contra-balanceada em cerca de 50% de se
lor pelo resgate de 2:500$000 de apólices de 5% e d.
I16:300$000 de apólices uniformizadas, em pagamento de im-
postos, montando a divida interna fundada, ao encerrar-se o exer-
cicio, a 3.288:500$000, assim distribuídos:

Apólices provisórias, juros de 5% 708:l00$000
Apólices nominativas, juros de 8 724:000$000
Apólices uniformizadas, juros de 12% 580:300$000
Apólices uniformizadas da emissão de

1924, juros de I 2 _276çJ O0S0OO
2.288:5005000

Empréstimo do Banco do Brasil 1.000:000^000
37288:5005000
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Os dados constantes de demonstrações da Fazenda nos apre-sentam, de accordo com a respectiva escripta, a actual situação dadivida externa fundada, convindo, entretanto, observar que os sal-dos accusados para o empréstimo americano estão ainda sujeitos árevisão, por isso que ainda não foi procedida á escripturaçào dasdespesas effectuadas nos Estados Unidos com diversos pagamentose compras, cujas contas somente agora foram remettidas, não tendo
porem, tido ainda entrada no Thezouro.

Ai.A 
EXPUta C°m darefa C exactidão" a situação financeira, adivida publica e as condições geraes do Estado, remato esta sin-gela, mas verdadeira exposição, com o Balanço do activo e pas-sivo levantado sob a immediata e proficiente inspecção do gestordos Negócios da Fazenda - Dr. Manoel Theophilo Gaspar deUliveira, ao ser encerrado o exercicio de 1924, e que nospermitte apprehender, de um só golpe de vista, os valores dos bens

SSÍ f 
C ^V8 Val°reS de SCUS —promissosesperando que de seu meticuloso estudo possam os Poderes Le-gislativo e Executivo tirar os melhores ensinamentos para o in-cessante progresso e engrandecimento do Ceará
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-unço _o „c„vo E «gjgyg,^^ oo CE4RA RELATIVO AO
ACTIVO

BENS DO ESTADO
Immoveis
Rede de abastecimento dáguaMoveis e utensílios
Armas e munições
Semoventes
DIVIDA ACTIVA :
Saldo da escripturada até o encerra-mento do exercício

ADIANTAMENTOS F EM-PRESTIMOS:
Telegrapho Nacional
G. Federal—reforma da ponte me-talica
jnspectoria Federal de Obras c| SeccasUive.tos
Obras Publicas—para construcçõesUbras publicas-para tratamento doengenheiro Bayley (p[c do empre.-timo americano)

DIVERSOS RESPONSÁVEIS.
Frs. 580.000
EMPRÉSTIMO AMERICANO
Said°i 

on7°a ^ncC,e"a,men,° do balanço
5 i .z/3.253,26

Saldo em poder da firma Baylev. emrortaleza
íUud° de »mortiz«Çà° ( $ 40.000)Saldo no Bank of London & SouthAmerica

SALDOS PARA 1925

Saixa ,, 493.796$637Idem, por saldo do
recolhimento da fir-
ma Bavley 6.185*750

Bank of L. & S. A. 
~ 

I2.3I0$547Idem por saldo de
$ 150.000 do
etnp. americano 3,076*747

Bank of London c\ especial
Frota & Gentil
Banco do Brazil
Nas M. de Rendas e Collectorias

PASSIVO

4.052:582*552
9.626:320*963

543:353*040,
122:728*000!
43:798*289 15:288:782*844;'

DIVIDA FUNDADA :

8.267:400*000

601:950*146*

1:000*000

63:f)73*õ3ü!
880:000*000,
217:594$246
31:357*700,

v2:0QQ$QQQ 1:195:625$476

Externa—Louis Dreyfuss & Cie —]
Paris Frs. 13.779.000 I
iQ^t,mo Amer'cano de

Interna , 
$J^0^ ÍJÍÍOOjOOW^, ^.267:4001000Interna-Banco do Brazil c( de em-

prestimo
Apólice nominativas de 8°l°!Apólices provisórias de 5°[oApólices uniformizadas —
Idem uniformizadas — emissão de 1924

1.000
724
708
580

000*000!
000*000:
I00*000i
300*000!

10.186:026*080

31:192*207:
363:529*040;

DIVIDA FLUCTUANTE :
Credores de exercício^ findos :Governo Federal

Interstate Trust & Banking Co.Diversas contas

| DIVERSOS CRÉDITOS .-
:WH:Uü'JiO00| Quota de loterias federaes

Patrimônio da Faculdade de DireitoDepósitos de diversas origens
Uuota de fiscalização de urinasColônia Chnstina
Serviço Estadual do Algodão

?76:10Q$QOO 3.288:500*000

~J.?L8l5í_?; 10:666:825*973

Supprimento ao exercício de 1925,
por arrecadação de rendas de 1924,no período addicional

499:982*387

15:387*294
7:797*900

373:672*000
9I3.-673$650
68:381*498

PATRIMÔNIO LIQUIDO

Excesso do activo

331:500*000
712:000rOQü
964:440*294

550*000
6:745*000

97:821*846
l:77ü*968i

20:000*000!
12:500$0001

2.007:940*2y4

139:387*814

772:964*963

1.878:894*729

496:113*903 2.375.-008*632
30:476:193*071

30.476:193*071

Secretaria do, Negocio, Ja Fazenda do E,tado do Ceará, 20 de Junho de 1925.
ANTONIO MENDES

Contador Geral
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CONCLUSÃO

Terminando esta Mensagem, senhores representantes do povocearense, tenho um grande e sincero appello a vos fazer: eu vos
dcb Celrá 

" °S V0$S0$ °lh°S C°mmÍ8° Para ° "OSSO estreme'
Sedento de ideal e de justiça, elle não quer, nem pode per-der o sentido das realidades. F
Atrozmente trabalhado por uma politica que o tem feitosupportar as cargas mais pezadas e qUe lhe têm produzido pro-

2 l !* 
' aC0SSfd° Pf°r C°ntÍnU0S P^enomenos climatericos

que lhe tem estancado as fontes da sua vida-elle lucta com umaenergia mfatigavel, para triumphar das difficuldades da hora pre-

A, e„Ardentre-nte. íeSeJ0S0 de Paz e de tranquillidadè no seioda sua população laboriosa, o Ceará quer conciliar esse desejo
e de uZTVÍ 

'mPeT3 *_¦ Um ma,'°r Zd° Pela 5Ua f^tunae de uma vontade mais firme de estar sempre em estado de sedefender contra a possibilidade de novos cataclysmas.

rias sori^T 
Pa,XâK° Pe'° ^S^0' Pelas reformas" Pelas melho-

ceia ouel56 ™ 
" eXÍgenClaS de Uma situaSâo ^ceira que deve ser energicamente resolvida.

todos com nTTÍd°' 
Senh°reL deP,Ttad°S' ** se trabalharmos

Íes de nlP ? 
' -•* ^ e"a terá *randes probabilida-aes de uma realização muito próxima.

rá «a?"* 
° B°m DeUr ÍllumÍne ° meu esPirito e Proteja o Cea-rá, sao os meus mais ferventes votos.

Julho 
PdaeIaCI 

925? 
PreSldenda d° Estado do Ceará, em l.° de

José Moreira da Rocha.

-124-
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BALANÇO DA RECEITA E DA DESPESA
Período de /.o de janeiro a 11 de julho, do exercido de 1924.

RECEITA

RENDAS DO ESTADO

Renda ordinária
Renda extraordinária
Renda com applicâção especial

Agente licenciado—saldo recolhido

OPERAÇÕES DE CREDITO

Emissão de apólices de 8 °lo
Emissão de obrigações

SALDOS DE 1923

Provisão ao exercício de 1924 no
período addicional de 1923

Caixa
Bank of London & South America—

c| especial
Bank of London l.250:695$964
idem. por saldo de

* 150.000 6:872$130
Frota ôr Gentil
Banco do Brazil
Nas M. de Rendas e Collectorias

4.681.853*367
369.043*359
332.794*991

5.383.691*717
2.876*790

233.000*000
100.000*000

101.666*754
925.340*041

56.928*700

1.259.568*094
152.588*000

1.457.950*870
46.073*137

5.386.568*507

DESPESA

333,000*000,

DESPESAS DO ESTADO

Despesa ordinária
Despesa extraordinária

SALDO PARA 12 DE JULHO
Caixa
Bank of London—c[ especial
Bank of London 629:590*464
Idem por saldo de

$ 150.000 do
emp. americano 8:872*130

Banco do Brazil ~~
Frota ôc Gentil

5.436.392*767
2.723.496*967

4.000.115*5Ç
9.719.684$103j

Na Recebedoria
Nas Mezas de
Rendas e Colle-
ctorias

3:689*810

487:752*762

154.447*753
56.928*700

638.462*594
175.924*750
42.588*000

1.068.351*797

491.442*572

======„ 9.719.684*103

N.o I

8.159.889*734

1.559.794*369

Secretaria dos Negocio, da Fazenda do Eüado do Ceará, 18 de Outubro de 1924.
ANTÔNIO MENDES

Contador Geral
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QUADK° COMPARATIVO ENTRE A RECEITA ORÇADA PARA O PXPRCICIO DE 1924 EA ARRECADADA NO PERÍODO DE 1»°EJANEIRO A li DE JULHO
e
t?
E
3

títulos da receita
(Lein. 2.136, de 2l-l2-1923, art. 2.o)

1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
13
14
15
16
17

18
19
20
21

1

2

3
4

1

2
3
4

6
7

8
9

10

RENDA ORDINÁRIA
Imposto sobre exportação
dem sobre industrias e profissõesdem sobre rez abatida para o consumoIdem predial

Idem sobre transmissão de propriedadeidem de consumo
Idem sobre contractos de hypothecasdem sobre contractos de arrendamentosdem sobre heranças e legadosIdem sobre monte partiveldem sobre causas eiveis e commerciaesIdem sobre dízimos
Taxa de sello
Emolumentos
Divida activa
Renda de propriedades do EstadoVenda de collecções de leis e regula-mentos
Imposto rural
Custas judiciarias
Renda do serviço d'agua e esgotolaxa da classificação do algodão

RENDA COM APPLICAÇÀO
ESPECIAL

Addicional de I0°Io sobre o imposto deexportação
Idem sobre o imposto de industrias eprofissões
Taxa do saneamento
Quotas de Loterias

RENDA EXTRAORDINÁRIA

Indemnitações, adiantamentos e empres-timos
Alcance de exactores
Juros de loIo breo3 oj
Multas por infracções de leis e regula-mentos
Juros de letras não pagas á Fazenda novencimento
Registro de marcas
Receita eventual
Bonificação de contas
Armas e munições
Semoventes
Moveis e utensilios
Imposto sobre vencimentos
Hscahzaçào de collegios equiparados
fiscalização de usinas
Bens do evento
Depósitos
Patrimônio da Faculdade de DireitoCon«gnaçg, para caixa B. do, Funccio.nanos Públicos
Executivos—custas
Renda do empréstimo americano em de-posito com os banqueiros (cláusula 24do contracto)
Patrimônio liquido:
Lucro verificado na acquisição de apoli-ces estaduae», inclusive juros vencidos

Agente licenciado-?aldo recolhido (Taxade sello)

RESUMO

Renda ordinária
Renda com applicação especialKenda extraordinária

Agente licenciado—(Taxa de sello)

IMPORTÂNCIA DA RECEITA
orçada para o

exercicio

3.400
1.000

400
500
885
800

11
1•22

23
2

220;
210:
125;
152;

2-

0005000
0005000
0005000
0005000
0005000

:0005000
:3185400
:083527o
:41050O0
:O90530O
:2475100
iOOOSOOO
:0005000
:0005000
0005000
0205300

1325900
100:0005000

5
300:0005000
100:0005000

8.254:3025270

340:0005000

150:0005000
100:0005000
40:0005000

630:0005000

50:0005000

1:5695300
5

20:2035170

235820
4895460

12:1935890

4:395'210
37:-)88;480

254:5175800

380=9315130

8.254:302'270
6i3O:OOO5OO0
380:9315180

9.265:23354.00

arrecadada de 1,°
Jan. a 1 I de Julho

2.333:0145800
994:8255726
141:3005000
233:6645900
304:0265931
377:6735240
2:5165373
6075826

21:3515615
8:5915075
1:0725000

49:9665910
111:6025800
65:0995445
34:3575352

4215000

535000

1:7085374

4.681:8535367

233:3015458

99:4935533

332:7945991

1:1195443

4:4065299

1235000
1:0765663
3:0325000

315000
5745600

1:0505000
240566-1

4:8005000
1:8005000
2905000

18:7215055
1:9355000

9:1355495
8:6195462

317:0885678
369.-04353Õ9

2:8765790

4.681:8535367
332:7945991
369:0435359

5.388:6915717
2:8765790

í>.386:5685507

DIFFERENÇA
GLOBAL

PARA MENOS

3.672:4485903

297:2055009

11:8875771

3.881:5415683



QUADRO COMPARATIVO ENTRE A hfsdpqa nvm, ' 
°

N^IRO A 11 DE JULHO. '

1 títulos da despesa
( Lei n. 2.1 36, dc 2 I de dezembro de 1923. nrt. I o)

Credito

orçamentário

1

2

o

6

DESPESA ORDINÁRIA

Assemblea Legislativa
Pessoal
Material

Presidência do Estado
Presidente e pessoal do GabinetePessoal do serviço interno de Palácio1 elegrammas
Expediente
Automóvel
Illuminação
Mobiliário e decoração
Telcphoncs

Secretaria do Interior
Pessoal
Impressão de mensagens e relatórios
Publicação de actos do Governo
Expediente e telegrammai
Conservação de automóvel, combustível
Apparelhos telephonicos

Direciona de Hygiene
Pessoal
Prophylaxia
Expediente

Bibliotheca
Pessoal
Material

Faculdade de Direito
Pessoal

Lyceu
Material

9

10

11

Instrucção Publica

12

18

14

lô

16 |

17

Pessoal
Material

Escola Normal
Pessoal
Material

Directoria G. da
Pessoal
Ajuda e cu<to aos inspectotes

c ¦ Expediente e telegrammas
Lnsino Primário

Pessoal
Material

Directoria de Obras Publicas
Pessoal
Officinas
Conservação das obras publicai
Expediente
Telephonei

Junta Commercial
Pessoal
Expediente
Serviço de estatística

Theatro José de Alencar
Pessoal
Material

Colônia Christina
Pessoal

Magintratura
Pessoal
Material

Justiça Militar
Pessoal

Sec. do Superior Tribunal de 'ustiça
Pessoal
Material

122.612:000
16,694$400

49.800*000
ll.480|000
9.0005000
2.4001000
4.4001000
3.6005000
2.000*000

64S$000

96.õ2ô$000
õ.OOOiOÔO

26.4005000
12.0Q0$000
4.000$000
583S200

10.200*000
2.0005000
200*000

10.687^500
6.800$000

181.7771600
soo •• ooo

121.S775Õ00
1.0445000

81.9981000
l.õOOSOOO

82.4001000
6.0005000
2.600$000

1.006.920Í00Ó
128.3245000

21.6005000
10.0005000
80.000Í000

l .OOOáOOO
2591200

8.6001000
6001000

H.OOOíOOO

2.4001000
l .OOOfOOO

l.800$000

881.8801000
6.80Q$000

17,4005000

22.1965875
1.3945400

D«pesa paga de
l.° de jan° a

I I de julho
de 1924

47.9995658
8471650

24.9CX)|000
õ.67Q$000

8l,16õ$265
7875700

6.118Í000
258S600

49.4415368

26.0345000
2.1675050

õ. 1005000
3.8õo$000

705000

5.2275691

69.096|õõ8
483$000

58.2901746
L.097I6O0

85.1883-181
8.758$800

14.824$969
4.80OÍÕ00

1101200

881.0001098
88.149$0õl

5.4005000

86.167$50Q

3.300500U
885*500

8.071$000

1.200*000

750IOOO

882.6851818
8071600

S.6795032

10.5415006
185S000

Differença
para mais da
somma fixada

22.1655265

l.718$000

Í-.86éSÕÓ0

58*600

2.2585800

56.1675500



( Continuação)
N.o III

QUADRO COMPARATIVO ENTRE A DESPESA FIXADA PARA O EXERCÍCIODE 1924 E A EFFECTUADA NO PERÍODO DE 1.o DE JA-
NEIRO A 11 DE JULHO.

¦I
i
«o

í
TÍTULOS DA DESPESA

( Lei n. 2.136, de 21 de de-embro de 1923, art. I °)

19

20

23

24

25
26

R

R

R

R

R

R

R

R

R

4
5
6
7

82
33

18 Chefatura de Policia
Pessoal
Telegrammas
Expediente
Diligencias policiaes
Aluguel de casas para 6 postos policiaesTelephones

Gabinete de Identificação e Estatística
Pessoal
Material

Delegacia c*e Policia da Capital
Pessoal
Material

«*¦ Policia do Porto
Pessoal
Material

22 Cadeia Publica
Pessoal
Material

Força Publica
Pessoal
Material

Títulos diversos :
N. 1 Illuminação da Capital

Pessoal
Material

Subvenções
Pen ões
Profissional contractado para plantio do fumo
Zeladores de açudes
Almanach do Ceará
Aluguel do prédio onde funcciona a Directoriade Hygiene
Prêmios á agricultura, industria e pecuáriaEventuaes

'9 9uotas de lote»a» federaes
rhophylaxia Rural
Secretaria da Fazenda

Pe soai
Material-Expediente
Conservação automóvel
Telephones

Recebi edoria
Pessoal
Material

Mezas de Rendas e Collectorias
Pe3soal

Pessoal Inactivo
Pesoal

Empréstimo Externo :
Francez de 1910—juros
Americano de 1922

Empréstimo Interno :
Apólices 5 o]0_resgate
Juros
Apólices 8 °Io—resgate
Juros
Apólices uniformizadas—resgate
Juros
Emp etfimo do Banco do Brazil
Amortização

Credores de exercicios findos
Diversas :

Livros e talões para escripturaçào da Fazenda
e respectivas e tações fi.caes

Custas de execuções em favor da Fazenda
Expedição de teleg ammas
Restituições e reposições
Eventuaes

I

27

28

29

30

31

-juros

Credito
orçamentário

33.5185750
4.000*000
1.500*000
8.000*000
3.000"000

454S600

11.040*000
2.0405000

11.400*000
l.O53$60Õ

14.520*000
1.700*000

1.200*000
10.1945400

1.058.4205000
162.0885800

3.600*000
300.0005000
191.000-000
22.344*000
3.000 000
5.840-000
2.0005000

4.080*000
50.000 '000

60.000*000
40.000 000
6o.ooo,: ooo

174.330*833
11.000'000
4.000 000
5835200

123.480*000
11.5535600

436.300:000

543.704*382

543.1045550
1.674.4005000

40.000*000
64.450 "000

24.040 000
96.160*000
60.000'000
5.000:000

88.000 000
300.0005UOO
80.000*000

12.000*000
5.0005000
4.000*000
5.000*000
8.000*000

Despesa paga de
1.° de jan° a
11 de julho
de 1924

19.079*369
2.9675500
1.4095750
11.3595900

4,5505670

5.7005000
6041200

7.2605000
301*300

600*000
7305000

505.0055462
83.9345760

1.800*000

68.5005000
8.6615332
787*290

1.1545000

78.2875920
428.7555112

600*000

83.441*415
13.823*400
2.576 800
L78560O

60.236*975
12.094*820

280.9475896

234.1385741

159.0585858
759.8635000

241.800*000
6.1875500

355.0005000
15.920*000

110.6005000

40.000*000
100.000 000
418.1115035

26.75955.50
4.3445931
2.685*060

4245000
8.258 *000

9.257.247,1290 5.436.302. 767

Difíerença
para mais da
somma fixada

3.3595900

28.287*920
368.7555112

2.8235400

5415220

201.8005000

330.960*000

50.600*000

838.111*035

14.7595550

2r>8*000



( Continuação )

N.o III
QUADRO COMPARATIVO ENTRP a hp^qa cvm °

TÍTULOS DA DHSPES.4

(Lei n. 2.136, de 21 de dezembro de 1923, art. |o)

P , c_ • , 
V&P&A EXTRAORDINÁRIA

rela Secretaria do Interior
Serviço estadual do algodão (Decreto n. 653 de 21 de i.nim A iqoa\Acquisição de propriedade, para um núcleo cobnia de }feira (Dec. „. 667, de 1 I de março de 1924) ^ 

"^

I^cÍT^UI 
0rPh3M d° C0l,eSÍ°da Im'M^d* Conciçlo

Santa Casa do Iguatú
Asylo de Mendicidade
Maternidade Dr. João Moreira

Para «uxilio á P^licaçào do livro «Brazil Secco» de Newton Craveiro
A •! ;• 

n5',6n81 C 692" de 3I de março e 8 de abril de 1924)Aux,hos (art 4.o da n. 2.136, de 21 de dezembro de 923Instituto Polytechnico J *
Dispensario dos Pobres
Associação das Senhoras de Caridade de Fortaleza

Escola Profissional (Dcc. n. 703. de 6 de maio de 1924)

22l3lTÍ24) d° 
dr" JuStÍnÍan° dc Serpa (Dcc' 682' dc

ldrt' 
1 fe 

^ Ant°nÍ° Be'Crra dc Mene2<a (Dec- 690.dc 5 de abrilde I )H)% primeira prestação

663 deFT2Crf 
J°rRC df 

^a-Gratihcaçâo de a"^dade (Dec.ooj, de IZ de fevereiro de 1924)

iudS.GmÇa,V fi«t 
Silva-Mensalidade em conseqüência de sentençajudiciaria (Dec. 683. de 26 de março de I9?4) SKesbtuição de imposto sobre vencimentos de magistrados (Decrs ns 691e 708, de 8 de abril e 9 de maio de 1924)

Despesa a classificar ;
Restituição de imposto sobre vencimentos a um magistrado (1)

,8V Pro",h"B. & 
,C;^P°r conta de cncommenda de material paraa Lscola Profissional (2)

Soccorros ás yictimas das innundaçôcs (Dec. 701. de I 6 de ab il de I ?94)Sampaio & Irmão ele Baralha-Fornecimento ás forças legaes, na revoljçao do oaseiro trw. 7?fl A» J- .. L_ j. im«\

Credito

orçamentário

.' 7 , 
•¦•••'"' 

/•"- woiuouiq—i urnecimemo as torças les
çâo do Joaseiro (Dcc. 728, de I I de julho de 1924)edores por sentenças judiciarias (§ 2.o do art. 25 da lei

923, e art. 4° da lei n. 1.353, de 28 de a-
21 de de embro de
gosto de 1916):

osé Vicente Domingues-Dep;edação de estabelecimento commerciaiUt. Adolpho Campello—Demissio de cargo judiciárioZachanai Gonçalves da Silva—Demissão de serventuário de justiçaJoe oaqu.m de Aguiar-Restituição do imposto sobre transmissão dep opriedade
D Maria Joanna Brigido dos Santos-Depredação de jornalManoel P.res de Hollanda-Damnos pelo repiesamento das águas dorio Latu
Restituição de imposto sobre vencimentos a 6 dezembargadores (Dec.o^to, de L de janeiro de I 924)

Pela Secretaria da Fazenda

Adiantamentos e empréstimos •
A Directoria de Obras Publicas, para construcçôes
A diversos
Empréstimo á C. A. D. Bayley & C.°

Executivos-cu<tas
Fiscalização de collegios equiparados
Caixa Beneficente dos Funcciona.ios Públicos
Depósitos de diversas origens
Impressão de sellos do imposto de consumo (Dec. 657. de 26 de ia.neiro de 1924)

RESUMO :

Despesa ordinaia
De pesa extraordinária 9.257.247 5290

De-pesa p^ga de
1 .o de jan° a

I I de julho
de 1924

113.3283997

28.00050G0
4Q.0005Q0Q

10.000«000
20.0005000
20.(0005000
5.0005000

15.0005000

2.5805000

4.2005000
5.0005000
5.0005000
4.0035332

50.0005000

12.5005000

9005000

3.6005000

18.0185670

1.4505301

9.0235500
151.9305S50

22.0005000

18.0005000
85.7605056
74.0605553

11.824*190
23.000$Õ00

39.5005000

26.3205320
820.0145769

1.375.-0005000
54:0235475

400:000*000
7:5125760
2:4005000
5:37S5691
15:5255172

43.6425100
1.903.4825198

5.436.3925767

2.723.49rtft:67
9.257.2471290 ; 8.159.88Õ5734

Secretaria dos Negócios da Fazenda do Estado da Ceará, em 18 de outubro de 1924.

ANTOXIO MENDES
Contado: Geral

(I) A estornar para o credito alerto pelo Dec. ». 691-Reciclo de vencimentos de magistrados.UJ Idem para o credito aberto pelo Dec. n. 703-EscoU P:oris 'onal.



BALANÇO DA RECEITA E DA DESPESA
Período dt 12 de julho ao fim do exercido de 1924.

N.o IV

ÍI Sa^^^SHHHHRECEITA

RENDAS DO ESTADO

Renda ordinária
Renda extraordinária
Renda com applicâção especial

OPERAÇÕES DE CREDITO

Emissão de apólices uniformisadas

Empréstimo americano de 1922 :Escola Normal—construcção do pre-dio (recolhido pie de adiantamento
feito pelos $ 150.000)

C. A. D. Bayley (recolhido p[c de
prestações de contas, no Ceará)

SALDOS A II DE JULHO

5.988:002*295
822:645*474
361:452*608

629.590*464

Caixa
Bank of London ôt South America—

c| especial
Bank of London
Idem, por saldo dos

$ 150.000 do
emp. americano 8.872*130

Banco do Brazil
Frota & Gentil

Na Recebedoria
Nas M. de Rendas e Collectorias

154:447*753

56:928*700

638--462*594
175:924*750
42:588*000

1.068:351*797
3=689*810

487:752*762

7.172:100*377

276:100*000

183*252

7:300*65d

DESPESA

1.559:794*369

9.015:478*648

DESPESAS DO ESTADO

Despesa ordinária
Despesa extraordinária

OPERAÇÕES DE CREDITO

Obrigaç«3ei a pagar

Empréstimo americano de 1922 :
Pe]° «M? dos $ I 50.000-Francos

12.586,60 pagos a Burck Ôc Cia,
por saldo do pagamento do Labo-ratono de Physica e Chimica doLyceu, de Chimica e um mane-
quim para Escola Normal

Pelo saldo recolhido pela firma Bav-
ey—Serviços prestados por Gui-

Iherme Frederico na gestão da
mesma

SALDOS PARA 1925
C.aixa 493.796*637
Idem, por saldo do

recolhimento da fir-
ma Bayley

Bank of L. & S. A.
Idem por saldo de

* 150.000 do
emp. americano

Bank of London—ci
Frota & Gentil
Banco do Brazil
Nas M. de Rendas

6.185*750
12.310*547

3.076*747
e-pecial

e Collectorias

Supprimento ao exercício de 1925,
por arrecadação de rendas de 1924,'
no período addicional

4.853:063*158
1.680:313*323 6.533:376*481

100:000*000

5:978*635

1:114*900

499:982*387

15:387*294
7:797*900

373:672*000
913:673*650

88:381*498
1.878:894*729

496:113*903 2.375:008*632
9.015:478*648

Secretaria dos Negócios da Fazenda do Estado do Ceará, 20 de Junho de 1925.

ANTÔNIO MENDES
Contador Geral



QUADRO COMPARATIVO ENTRE A RECEITA ORÇADA PARA O EXERCÍCIODE 1924 E A ARRECADADA DE 12 DE JULHO AO FIM DO EXERCÍCIO
O

92
TÍTULOS da receita

(Lein. 2.136, de 21-12-1923, art. 2.o)

1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
13
14
15
16
17

18
19
20
2!

2
3
4

6
7

8
9

10

RENDA ORDINÁRIA

mposto sobre exportação
dem sobre industrias e profissõesidem sobre rez abatida para o consumo
dem predial
dem sobre transmissão de propriedadeIdem de consumo
Jdem sobre contractos de hypothecas
dem sobre contractos de arrendamento
dem sobre heranças e legados
Idem sobre monte partivel
dem sobre causas eiveis e commerciaes
dem «obre dizimo»

Taxa de sello
Emolumentos
Divida activa
Renda de propriedades do Estado
Venda de collecções de leÍ3 e regula

mentos
Imposto rural
Custas judiciarias
Renda do serviço d'agua e esgoto
Taxa da classificação do algodão

RENDA EXTRAORDINÁRIA

Indemnisações, adiantamentos e empres-
timos

Alcance de exactores
Juros de I °[o sobre os mesmos alcances
Multas por infracções de leis e regula-

mentos
Juros de letras não pagas á Fazenda novencimento
Registro de marcas
Receita eventual
Semoventes
Moveis e utensilios
Imposto sobre vencimentos
Contribuição de Prefeituras
Contribuição do Governo Federal para o

serviço do algodão (cláusula do con-
tracto)

Rede de abastecimento dágua e esgotos :Venda de material
Saldo de prestações de contas

Bens do evento
Depósitos
Consignações para Caixa B. dos Funccionarios Públicos
Executivos—custas
Renda do empréstimo americano em de

posito cçm os banqueiros (somma mo.vimentada $ 1.000)

RENDA COM APPLICAÇÃO
ESPECIAL

Addicional sobre o imposto de expotação
Idem sobre o imposto de industrias eprofissões
Taxa do saneamento
Quotas de Loterias

RESUMO

Renda ordinária
Renda extraordinária
Renda com applicação especial

IMPORTÂNCIA DA RECEITA

Orçads

3.400:
1.500:
400:
500:
385:
800
11

1
22
23
2:

220:
210:
125;
152:

2:

000*000

000*000
:318$400
:083$270
:410*000
:090$300
:247$100
: 000*000
:000$000
:000$000
000*000
020$300

132$9QQ
100.000*000

*
300:000*0Q0
10i

8.254:302*270

5Q:Q0Q*0ÕQ
1:569$300

$

20:203*170

23*820
489*460

12:193*890

4:395*210
37:538*480

254:517*800

380:931*130

340:000*000

150:000*000
100:000*000

_4O:QO0*O_OO
630:000*0"ÕÕ

8.254:302-270
380:931*130
630:000*000"9.265:233*400

arrecadada a par-
tir de 12 de
julho

2.437:554*947
1.177:442*907

318:300*000
523:845*500
493:020*305
435:983*740

2:822*175
1:711*000

55:083*045
19:076*173
1:960*000

288:721*100
113:487$21G
66:431*151
49:469*702
2:682*750

410*500

5.988:002*295

419:161*800
217*518

32:662*267

54*025
370*000

30:639*407
3:564*250
1:260*000

177*899
297*164

12:500*000

238:537*2^2
31*176

2:514*7110
48:529*368

9:483*828
14:644*780

8:000*000

822:645*474

243:710*318

117:742*290

361:452*608

5.988:002*295
822:645*474
361:452*608

7.172:100*377

DIFFERENÇA GLOBAL

Para mais ara menos

2.266:299*975

•*t

441:714*344

441.714*344

268.547*392

2.266.299*975

268.547$392
2.093.133*023

&»** Jo, Ncgocioí da Faunda d0 g^ Jo Ccar, ^ 2Q je ^ it i925
ANTÔNIO MENDES

Contador Geral



te '

N.o VI

AO FIM DO EXERCÍCIO
^¦¦¦¦««««¦«««¦O

a
(B
&«

Qu

TÍTULOS DA DESPESA
( Lèi n. 2.136, de 21 de dezembro de 1923, art. I o)

6

8

10

11

12

13

14

15

16

17

DESPESA ORDINÁRIA

Assemblea Legislativa
Pessoal
Material

Presidência do Estado
Presidente e pessoal do Gabinete
Fes oal do serviço interno de Palácio

1 elegrammas
Expediente
Automóvel
Illuminação
Mobiliário e decoração
Telephones

Secretaria do Interior
Pessoal
Impressão de mensagens e relatórios
Publicação de actos do Governo
Expediente e telegrammas
Conservação de automóvel, combustível
Apparelhos telephonícos

Directoria de Hygiene
Pessoal
Material

Bibliotheca
Pessoal
Material

Faculdade de Direito
Pessoal
Material

Lyceu
Pessoal
Material

Escola Normal
Pessoal
Material

Directoria G. da Instrucção Publica
Pessoal
Ajuda de custo aos inspectores

. Expediente e telegrammas
tnsino Primário

Pessoal
Material

Directoria de Obras Publicas
Pessoal
Officinas
Conservação das obras publicas
Expediente
Telephones

Junta Commercial
Pessoal
Material

Theatro José de Alencar
Pes?oal
Material

Colônia Christina
Pessoal

Magistratura
Pessoal
Material

Justiça Militar
Pe-soal

Sec. do Superior Tribunal de Justiça
Pessoal
Material

IMPORTÂNCIA DA DESPESA

Fixada

122.612*000
16.6945400

49.800-000
11.480 "000

9.000-000
2.4005000
4.4005000
.8.6005000
2.0005000
6485000

96.5255000
5.0005000

26.4005000
12.000-000
4.0005000
5835200

10.200*000
2.2005000

10.6375500
6.3005000

131.7775500
8005000

121.8775500
1.044$000

81.9935000
1.5005000

32.4005000
6.0005000
2.6005000

1.006.9205000
128.324Í000

21.6005000
10.0005 000
30.000:000
1.000.000
2595200

6.6005000
6.6005000

2.400*000
1.0005000

1.800;000

831.8805000
6.3005000

17.4005000

22.196\875
1.3945400

Paga

I

153.761'6'6
24.447;600

37.2835866
Õ.6355000

16.2805787
4.3935000

17.433--900
3.3405777
3.8465300
5615600

54.2415611
2.0105600
12.0115000
10.4405960
3.8765500
3455600

5.3165129
2.3295000

5.4095809
2445456

62.6355692
1.0855800

55.9875390
1.0035200

36.9295582
4.2025S00

13.980500o
6.1005000
1.4945794

628.7915653
53.8775923

3.789*819

19.7535757

2775600

3.3005000
3.3455300

1.2005000
335000

1.0505000

480.806S278
6.3645444

9,267*739

10.4165742
2.2915300



(Continuação)
N.o VI

QUADRO COMPARATIVO ENTRE A DESPESA FIXADA PARA O EXERCÍCIODE 1924 E A EFFECTUADA NO PERÍODO DE 12 DE JULHOAO FIM DO EXERCÍCIO

1
Is

TÍTULOS da despesa
C L«i n. 2.136. de 21 de dezembro de 1923, art. 1°)

18

19

20

21

22

23

24

25
26

¦

*
¦

*

¦

¦

27

28

29

30

31

32
33

Chefatura de Policia
Pessoal
Telegrammas
Expediente
Diligencias policiaes
Aluguel de casas para 6 postos policiae*Telephones

Gabinete de Identificação e Estatística
Pessoal
Material

Delegacia de Policia da Capital
Pessoal
Material

Policia do Porto
Pessoal
Material

Cadeia Publica
Pessoal
Material

Força Publica
Pe^oal
Material

Títulos diversos :
N. 1 Illuminação da Capital

Pessoal
Material

Subvenções
Penões

Profissional contraçtado para plantio do fumoD Z-eladores de açudes
Almanach do Ceará
Aluguel do prédio onde funcciona a Directoriade Hygiene
Prêmios á agricultura, industria e pecuáriaV Lventuaes

n 'i° Quotas de loterias federaes
rrophylaxia Rural
Secretaria da Fazenda

Pessoal
Material-Expediente
Conservação automóvel
Telephones

Recebedoria
Pessoal
Material

Mezas de Rendas e Collectorias
Pessoal

Pessoal Inactivo
Pessoal

Empréstimo Externo :
Francez de 1910—juros
Idem, idem despejas geraesAmericano de 1922
Idem, idem despezas geraesempréstimo Interno :
Apólices 5 °lo—resgate
Juros
Apólices 8 °Io—resgate
Juros
Apólices uniformizadas—resgate
Juros
Empréstimo do Banco do Brazil—jurosAmortização

Credores de exercicios findos
Diversas:

Livros e talões para escripturação da Fazendae respectivas estações fiscaesCustas de execuções em favor da Fazendaexpedição de telegrammu
Restituições e reposições
E ventus.es

IMPORTÂNCIA DA DESPESA

Fixada

9.257.2475290

88.6185750
4.0005000
1.5005000
8.000?000
8.000*000
4545600

11.040*000
2.0405000

11.4005000
1.0535600

14.520 '000

1.7005000

1.2005000
10.1945400

1.058.4205000
162.088-800

3.600-000
300.000'000
191.000-000
22.344-000
3.000*000
5.840-000
2.0005000

4.0805000
50.000 000
60.0005000
40.000 "000

60.0005000

174.330*833 !
li. ooo .-ooo
4.0005000
5835200

123.4805000
11.5535600

436.3005000

543.7041382

543.1045550

1.674.4001000

40.0005000
64.4505000
24.0405000
96.1605000
60.000*000
5.0005000

88.0005000
300.0005000
80.0005000

12.0005000
5.0005000
4.0005000
5.0005000
8.0005000

Pag*

21.7295987
8.7595700
1.0915460

82.1185700
780*000
8455600

8.4805000

6.1655000
2.9035050

7.260-000
1.3295600

6005000
5.9695064

799.1015046
150.7875674

1.8005000
235.3885983
116.5005000
12.6515889

874-900
2.2625000
2.0005000

111.3115860
163.1515764

94.0455603
5.7405135
3.3505550
3395800

63.&335007
6.7685400

421.7625569

291.6465620

/139.3815007
\ 1.0475860

178.0005000
9.1765000

2.5005000

{

116.3005000

44.8805280

47.0805629

1.1975000
7.0945681
1.9415520
8.1195172
6.501*670

4.853.0635158



( Continuação )

AO FIM DO EXERCÍCIO ULH°

TÍTULOS DA DESPESA
(Lei n. 2.136, de 21 de dezembro de 1923, art, \o

DESPESA EXTRAORDINÁRIA
Pela Secretaria do Interior

Auto^ve^bulanc,,, m a Qcfa(;ra ^ pol.c.a 
_ 

73g ^ |6_S -TIÜ* tèT da* in"Und>í5M ««• 701 • 799. ^ 16-4 . I 7'
MoUari^pa,, oSupeHo, Tribunal de JU!tiç. (dec. 742. de 2?_8|
Annuario Estatístico do Ceará (dec 707 A„ O «; im^Ar;t,t7^rpara a ^^^«-. **.
La792.'t 

IB-felç^1"'™" Pa" * Elcda d< *« (dec.Ltrx «^.rif ^7tç5y ?™ - •c-
-1924) mal da Escola Normal Wec. 792, de ]}-))

^I^P"*"0 de R>ÍM X » ««'• C... (dec. 656. de
Md,cocoT»o„.dOubPo.V|^,,fcaçio 

em rad„d„8noj,„o (dec

dflS&IO-T^r S"*-^.*»*» de 1922 (dec. 776. de
Fortaleza Sporting Club (dec. 784, de 5-1 I-19241

jç », £si,3w d! <^U d° ^
Auxd^a d,vcr,o, no, ,„„ do a,.. 4.o d, lei n. 2.1 36. de 2 1-12

^ftâmJY-Sj^J)^ 
«^.de de D,,

sM»d^^^^

E^Ptó ^ 
Pubfc«r-"*»cçSo de dive™, obres 

""""^

C 
-1õCld°e d^t 

da8La = **<#¦ "5- ?7? de 28-7-e 8
Dec. 806, de 26-11-1924)R^°Je Wrnen.0 . Obra, Publica, (lei n. 2.176. de 30-9-
Gravação^ , d, ,. ^ 

- 
^ ^

24-1-1925)" 24 (decs-823* 843, de 31-12-1924 e!
Rr^%^r^^7y^rirS rna^ado (dec, 739.'

808. 810. 8,2. 8'.3. 818 822 
8840 88V7844 

851 .V"Credore- por ,en,enea indiciaria (conforme üELSíta)8 
"'

Pela Secretaria da Fazenda
Adiantamentos e empréstimos :Para serviço dágua e esgotos (pelo dec. 773)

A j,\, (P«lo dec. 806)A diverso»
Depo>itos :

Fiscalizaç3o de collegios equiparadosIdem de uzinas
Caixa Beneficente dos Funccionarios PúblicosAssociação do Funccionarios PúblicosQuota de loterias federaes
Depósitos de diversas origensmpressão de sellos de consumo (dec. 735, de 7-1 1 1974^Imp^io de aoohces uniformizadas em 1924 (dec. 803 de 21-11-

Secção de Contabilidade da Fazenda (dec. 732, de 1 I-7-19M)Reorganização do Archivo da Fazenda (dec. 731, de ll-7-lQ?4)

^^^aô^inére Kcnp,u,aç3°ao -^
Executivos-custas
Heranças e legadoj-percentagens

yssr^ã^srl0^^d»*¦ -

IMPORTÂNCIA DA DESPESA

Despesa ordinária
Despesa extraordinária

RESUMO

Fixadí aga

9,257.247$290

19.5695954

12.5005000

26.0QQÍGGO

14.928^050

8.200.-000
4.60851QQ

21.105$300

M.923$853

4.8785750

2Q.0005QQQ

Í2.Q0Q50OQ

6005000
4.00050QQ

io.oooíooo
3.OQ05QOQ

2,0005000

3.600$000
10.2855140

108.0675507
41.918*320

227.692*124

5.000*000

376.7675872
51.7975973

167.5475524

11.4005000

19.4875721
276.0915200

1.474.9695388

23.1555673
8.2025027
11.2905366

2.4005000
29$032

13.2405632
1.989S0G0
4.00Q$QQQ

53.(^825214
3.1955200

1.960$000
6.0005000
5.0005000

34.8815500
15.8Q3$9§3

7645346

19.749$992
205.3435935

4.S53.0635158
1.680.3135323

9.257.2475290 
, 6.533.376548]

SccrtaHa Jo, Neg0CÍ03 da Fazenda do ^ da Ceará, cm 20de JZTÍZ7.
ANTÔNIO MENDES

Contador Geral



BALANÇO DA RECEITA E DA DESPESA
No exercido de 1924.

N.o VII

RECEITA

RENDAS DO ESTADO

Renda ordinária
Renda extraordinária
Renda com applicâção especial

OPERAÇÕES DE CREDITO

Emissão de apólices de 8 °|°
Emissão de apólices uniformisadas
Obrigações a pagar

Empréstimo americano de 1922 :
Escola Normal—construcção do pre-dio (recolhido pie de adiantamentos

feito pelos $ 150.000
do emp. americano)

C. A. D. Bayley (recolhido plc de
prestações de contas, no Ceará)

SALDOS DE 1923

DESPESA

Provisão ao exercício de 1924 no
período addicional de 1923

Caixa
Bank of London 6c

ci especial
Bank of London
Idem, por saldo dos

$ 150.000 do
emp. americano

Frota 6r Gentil
Banco do Brazil
Nas M. de Rendas

•South America—

l.250.695$964

8.872$ 130

Collectorias

233
276
100

000*000
100*000
000*000

10.671:Q24$078
1.193:397$207|

694.247*599
12.558.668*884

609:100*000

101:6661754
925=340*041

56:928*700

1.259:568*094
152:588*000

1.457:950*870
46:073*137

183*252

7:300*650

4.000:115*59*3

17.175.368*382

DESPESAS DO ESTADO

Despesa ordinária
Despesa extraordinária

OPERAÇÕES DE CREDITO

Obrigações a pagar

Empréstimo americano de 1922 •'
Pelo saldo dos $ 150.000—Francos

12.586,60 pagos a Burck ôc Cia,
por saldo do pagamento do Labo-
ratorio de Physica e Chimica do
Lyceu, de Chimica e um mane-
quim para Escola Normal

Pelo saldo recolhido pela firma Bay-
ley—Serviços prestados por Gui-
lherme Frederico na gestão da
mesma

SALDOS PARA 1925
C»íxa 493.796$637
Idem, por saldo do

recolhimento da fir
ma Bayley

Bank of L. & S. A.
Idem por saldo de

$ 150.000 do
emp. americano

Bank of London
Frota & Gentil
Banco do Brazil
Nas M. de Rendas e

6.185*750
12.310*547

3.076*747
I especial

Collectorias

Supprimento ao exercido de 1925,
por arrecadação de rendas de 1924,
no período addicional

10.288:855*925
4.404:410*290 14.693:266*215

100:000*000

499:982*387

15:387*294
7:797*900

373:672*000
913:673*650

68:381*498
1.878:894*729

496:113*903

5:978*635

1:114*900

2.375:008*632
17.175:368*382

Secretaria dos Negócios da Fazenda do Estado do Ceará, 20 de Junho de 1925.
ANTONIO M.ENDES

Contador Geral



N.o VIII
QUADRO DEMONSTRATIVO DA RECEITA DO ESTADO DO CEARÁ

NO EXERCÍCIO DE 1924

o
C
8
9

títulos da receita
(Lei n. 2.136, de 21 -12-1923, art. 2.°)

1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
13
14
15
16
17

18
19
20
21

2
3
4

6
7

8
9

10

IMPORTÂNCIA DA RECEITA

RENDA ORDINÁRIA

Imposto sobre exportação
Idem sobre industrias e profissões
Idem sobre rez abatida para o consumo
Idem predial
Idem sobre transmissão de propriedadeIdem de consumo
Idem sobre contractos de hypothecas
Idem sobre contractos de arrendamento
Idem sobre heranças e legados
Idem sobre monte parti vel
Idem sobre causas eiveis e commerciaej
Idem sobre dízimos
Taxa de sello
Emolumentos
Divida activa-
Renda de propriedades do Estado
Venda de collecções de leis e regula-

mentos
Imposto rural
Custas judiciarias
Renda do serviço d'água e esgoto
Taxa da classificação do algodão

RENDA EXTRAORDINÁRIA

IndemnisaçÕes, adiantamentos e empres-
timos

Alcance de exactores
Juros de 1 °Io nobre os mesmos alcances
Multas por infracções de leis e regula-

mentos
Juros de letras não pagas á Fazenda no

vencimento
Registro de marcas
Receita eventual
Bonificação de contas
Armas e munições
Semoventes
Moveis e utensilios
Imposto sobre vencimentos
Contribuição de Prefeituras
Contribuição do Governo Federal para o

serviço do algodão (cláusula do con-
tracto)

Rede de abastecimento dágua e esgotos :Venda de material
Saldo de prestações de contas

Bens do evento
Depósitos
Patrimônio da Faculdade de Direito
Consignações para Caixa B. dos Funccio-

narios Públicos
Fiscalização de Collegios Equiparados
Fiscalização de uzinas
Executivos—custas
Renda do empréstimo americano em de-

posito com os banqueiros
Patrimônio liquido ;
Lucro verificado na acquisiçào de apólices

estaduaes inclusive os juros vencidos

RENDA COM APPLICÂÇÃO
ESPECIAL

Addicional sobre o imposto de exportação
Idem sobre o imposto de industrias e

profissões
Taxa do saneamento
Quotas de Loterias

RESUMO

Renda ordinária
Renda extraordinária
Renda com applicâção especial

Orçadi Arrecadada

3.400:000*000
1.500:000*000

400=000*000
500:000*000
385:000*000
800=000*000

11:318*400
1:083*270

22:410*000
23:090*300
2:247*100

220:000*000
210:000*000
125:000*000
152:000*000

2:020*300

132*900
100.000*000

300:000*000
100:000*000

8.254:302*270

50,000*000
1.569*300

20.203*170

23*820
489*460

12.193*890

4.395*210
37.538*480

254.517*800

380:931*130

340=000*000

150:000*000
100:000*000
40:000*000

630:000*000

8.254:302*270
380:931*130
630:000*000

9.265:233*400 12.558:668*884 3.293.435*484

4.770=569*747
2.172:268*723

459:600*000
757:510*400
797:047*236
813:656*980

5:338*548
2:318*826

76:434*660
27:667*248
3:032*000

338:688*010
227=966*800
131:530*596
83:827*054
3:103*750

463*500

10.671:024*078

419:161*800
1:336*961

37:068*566

54*025
493*000

31:716*070
3:032*000

31*000
4:138*850
2:310*000

418*563
297*164

12:500*000

238:537*292
31*176

2:804*700
67:250*423

1:935*000

18:619*323
4:800*000
1:800*000

19:972*616

8:000*000

317:088*678
1.193:397*207

477.011*776

217:235*823

694.247*599

10.671.024*078
1.193.397*207

694:247*599

DIFFERENÇA

Para mais

1.370.569*747
672.268*723

59.600$000
257.510*400
412.047*236

13.656*980

1.235*556
54.024*660
4.576*948

784*900
118.688*010
17.966*800
6.530*596

1.083*450

330*600

2.990.874*606

369.161*800

16.865*396

30*205
3*540

19.522*180
3.032*000

31*000
4.138*850
2.310*000

418*563
297*164

12.500*000

238.537*292
31*176

29.711*943
1.935*000

18.619*323
4.800*000
1.800*000

19.972*616

317.088*678
1.060.806*726

137.011*776

67.235*823

ara menos

204.247*599

2.416.721*808
812.466*077
64.247*599

5.979*852

68.172*946

100.000*000

300.000*000
100.000*000
574.152*798

232*339

15.90*510

246.517*800

248.340*649

100.000*000
40.000*000

140,000*000

Secretaria do, Negocio, da Fazenda do Btado do Ceará, em 20 dc junho de 1925.
ANTÔNIO MENDES

Contador Geral



N.o IX
QUADRO COMPARATIVO ENTRE A DESPESA FIXADA PARA O EXERCÍCIO

DE 1924 E A DESPESA PAGA
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23
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25
26

27

28
29
30

TÍTULOS DA DESPESA
(Lei n. 2.136, de 21 de dezembro de 1923, art. I o)

Credito

orçamentário

DESPESA ORDINÁRIA

i**"1

31

82
33

Assembléa Legislativa—Pessoal
"Material

Presidência do Estado—Pessoal"Material
Secretaria do Interior—Pessoal

—Material
Directoria de Hygiene—Pessoal

—Material
Bibliotheca—Pessoal

—Material
Faculdade de Direito—Pessoal

—Material
Lyceu — Pessoal

-Material
Escola Normal — Pessoal

-Material
Directoria G. da Instrucção Publica-Pessoal

~ Matéria
Ensino Primário — Pessoal

-Material
Directoria de Obras Publicas-Pessoal

- Material
Junta Commercial- Pessoal

- Material
Theatro José de Alencar—Pessoal

—Material
Colônia Christina—Pessoal
Magistratura—Pessoal

- Material
Justiça Militar—Pessoal
Sec. do Superior Tribunal de Justiça - Pessoal

— Material
Chefatura de Policia-Pessoal—Material
Gabinete de Identificação e Estatística—"Pessoal

—MaterialDelegacia de Policia da Capital—Pessoal
—MaterialPolicia do Porto—Pessoal—Material

Cadeia Publica—Pessoal
—Matei ial

Força Publica-Pe<oal
—Material

Titulos dive«os ;
N. I Illuminação da Capital-Pessoal

Material
Subvenções
Pen ões
Profissional contractado para plantio do fumo
Zeladores de açudes
Almanach do Ceará
Aluguel do prédio onde funcciona a Directoria
de Hygiene
Prêmios á agricultura, industria e pecuária
Eventunes

" 10 Quotas de loterias federaes
Prophylaxia Rural
Secretaria da Fazenda Pessoal—Material
Recebedoria Pessoal-Material
Mezas de Rendas e Collectorias—Pessoal
Pessoal Inactivo—Pessoal
Empréstimo Externo :

Francez de 1910 —juros
Idem, idem despejas geraes
Americano de 1922:
Ju os
Amortização
Commissão aos banqueiros
Despezas geraes

Empréstimo Interno :
Apólices 5 °lo—resgate
Juros
Apólices 8 °Io—resgate
Juros
Apólices uniformizadas—resgate
luros
Empretimo do Banco do Brazil—juros
Amortiração

Credores de exercidos findos
Diversas :

Livros e talões para ccnpturaçào da Fazenda
e respectivas estações fiscaes

Custa» de execuções em favor da Fazenda
Expedição de telegrammai
Restituições e reposições
Eventuae*

n
n
R
R

II
R

ft
R

122.612$000
16.6945400
61.2801000
22.0485000
96 5255000
47.9835200
10.2005000
2.2005000
10.6375500
6.3005000

131.777;500
8005000

121.8775500
1.0445000

81.9935000
1.5005000

32.4005000
8.600:000

1.006.9205000
128.3245000
21.6005000
41.2595200
6.6005000
6.6005000
2.400r000
1.0005000
1.8005000

831.880.5000
6.3005000
17.4005000
22.1965875
1.8945400

38.518*750
16.9545600
11.0401000
2.0405000

11.400:000
1.0535600

14.5205000
1.700-000
1.200SOOÒ

10.194*400
1.058.4205000
162.0S85SOO

3.6005000
300.0005000
191.0005000
22,344*000
3.000-000
5.S40"00O
2.0005000

4.0805000
50.0005000
60.000-000
40.000*000
60 000*000

174.330 :S38
15,688*200

123.4805000
11.5535600

436.800*000
648.7041882

548.10455,50

1.674.401)5000

40.0001000
64.4505000
24.0405000
96.1605000
60.0005000
5.0001000

88.0005000
300.000*000
80.0005000

15.000*000
5.00Q$000
4.0001000
5.0005000
8.000Í000

Importância

paga

DIFFERENÇA

Para mau

201.7615353
21.7955250
73.4885866
84.135.929

103.6825964
56.88557J0
10.4165129
6.2545000

10.6375500
2145456

131.7325-250
1.5185800

114.2785136
2.1005&O0

72.0671763
7.9615600

28.8044969
12.5045994

1.009.7915746
92;026$979
9.189.5819

106.1985857
6.6005000
6.7515800
2.4005O00

335000
1.8005000

763.4725096
6.6725044

17.9405771
20.9575748
2.476.5300

40.8085736
53.8325600
11.0305670

11.8655000
3.50752Õ0
14.5205500
1.6301900
1.2001000
6.6991064.

1.304.1065508
234.7225434

3.(3005000
235.388S983
185.0005 000
21.3135-221
1,6621190
3.4165000
2,000*000

189.õ99f780
591.9061876

177.4875018
26.009:2>5

123.869 5982
18.8681220

702.7105465
52Ô.785I861

[298.489*865
l 1.047$860

744.000*000líí11 * .0001000
8,000$000
17.08950a)

244.8001000
6.1S75500

8Õ5.000IOOO
15.9201000

226.900^00

84.8801280
100.0001000
465J.915604

27.956$õõ0
11.4895612
4.62655S0
3.5435172
14.7595670

79.1495353
8. L005850
12.2085866
62.0875929
7.15759(34
8.9025510
2165129

4.0545000

718$800

1.0o6*S00

6.4615600

3 9041994
2.&715746

64.9395657

1515800

3725044
5465771

1.0811900
2.2895986

36.8785000

4655000
2.1535650

245.6865.50S
72.6381634

139.59957a")
581.9065876

3.1565185
10.4265085

3s9-*982
7.8091620

266.4105465

204.3005000

830.9601000

166.9C)Q#)00

385.1915664

15.9065550
6.4395612
6265580

6.7595670

ara menoi

6:0555:544
455250

7:5995364

9.9255237

4.0955031

36:297.5021
12:4105181

9675000

68.4075904

1.2395127

95330
2.0405000

695100

3.4955336

64.6115017
6.0005000
1.0305 779
1.3875610
2.4245000

4.OSO500O

40.(3(305000
60.0005000

17.9195021

243.6165825

< 27.8615000

58.2625500

S0.2405000

5.0005000
3.1195720

200.0005000

1.4.565828

9.257:2471290 10.288£ô5$985 | 8.7ÔO;728$6e0 
"T669ÕÍ4592Õ



( Continuação )
N.o IX

QUADRO COMPARATIVO ENTRE A DESPESA PIXADA PARA O EXERCÍCIO
DE 1924 E A DESPESA PAGA

TÍTULOS DA DESPESA
(Lei n. 2.136, de 21 de dezembro de 1923, art. Io)

DESPESA EXTRAORDINÁRIA

Pela Secretaria do Interior

Escola Profissional (Dec. n. 703, de 6 de maio de 1924)Acquisição de bibliothecas do dr. Justiniano de Scrpa c Antônio Be/erra
de Menezes (Dec. 682 e 690)

Automóveis ambulâncias para a Chefatura de Policia (dec. 738, de 16-o—1924;
Soccorros ás victimas das inundações (decs. 701 e 799, de 16-4 e 17— I I—de 1924)
MÍÍ924)Para ° SuperIor Tribunal de Justica (dec. 742, de 27-8

Annuario Estatistico do Ceará (dec. 707, de 9 — 5—1924)Acquisição de combustores para a Avenida Senna Madurcira (dec. 789
de 11-11 — 1924)

Laboratório de Physica e Chimica para a Escola de Agronomia, Labora-tono de Chimica e apparelho de projecção e accessorios para o Gabi-
nete de Historia Natural da Escola Normal

Subvenções concedidas pelo decreto n. 656 :
Para o alojamento das orphãs do Collegio da Immaculada Conceição
A Santa Casa do Crato
A Santa Casa de Iguatú
Asylo de Mendicidade
Maternidade Dr. João Moreira

^aNa^ão 
de Raios X na Santa Casa

Medico commissionado para a especialização em radio-diagnostico (dec.///, de 23 de outubro de 1924)
Auxílios pelo addicional de exportação (lei n. 2.136, art. 4o)Instituto Polytechnico

Dispensado dos Pobres
Associação das Senhoras de Caridade
A diversos

Fortaleza Sporting Club (dec. 784, de 5—1 1 — 1924)
Instituto do Ceará (Comm. do Centenário da Confederação do Equador—(dec. 747, de 1 de Setembro de 1924)
Publicação do livro «Brazil Secco» (decs. 684 e 692)
Machinas de escrever para a Chefatura de Policia e Faculdade de Di-reito (dec. 782, de 30 de outubro de 1924)
Dividas de exercícios anteriores :

Dr. José Francisco Jorge de Souza (dec. 663)
Sampaio & Irmãos—de Barbalha (dec. 728)
Austregilda Cavalcante Santos (dec. 776)

Zacharias Gonçalves da Silva-mensalidade em conseqüência de sentença
judiciaria (Dec. 683, de 26 de março de 1924)

Manutenção da ordem publica (dec. 819, de 20—12—1924)
Serviço estadual do algodão (dec. 653, de 21 — 1 — 1924) pessoal
a • • - -ii material

fTS1ÇaAA7 pr7°Pr^dades Para um núcleo colonial e para um leprozario(decs. 667 e 725)
Directoria de Obras Publicas-construcções diversas (conforme quadro de-monstrativo—dec. 723—7—7 1 924)
Egydio Peluçio-terreno no Acampe para assentamento dos filtros da rodede abastecimento dágua—dec. 774, de 8—10—1924)
Construcção da rede dágua e esgotos (decs. 735-a e 773 e 806)
Repartição de Saneamento e Obras Publicas (lei n. 2.176. de 30—9—

1924, art. 22) .
Gratificação especial aos funecionarios do departamento do Interio-, nos

termos da lei n. 2.215, decs. 823 e 843
Restituição de imposto sobre vencimentos de magistrados
Credore por sentença judiciaria (conforme quadro demonstrativo)

Pela Secretaria da Farenda
Adiantamentos e empréstimos :

Para serviço dágua e esgotos (pelo dec. 773)
. ,. (pelo dec. 806)

A. diversos
A. C. D. Bayley & Cia.

Depostos :
Fiscalização de collegios equiparados
Idem de uzinas
Caixa Beneficente dos Funecionarios Públicos
Associação do Funccionario- Públicos
Quota de loterias federaes
Depósitos de diversas origens

Impressão de sellos de consumo (decs. 657 e 785, de 21 de janeiro e/ de nov. de 1924)
ImP924)° de apólice uniformizadas emissão 1924 (dec. 803, de 21-11
Secção de Contabilidade da Fazenda (dec. 732, de 11— 7—1924)
Reorganização do Archivo da Farenda (dec. 731, de 11—7—1994)
Livros etalõe para^íerviçjv de arrecadação e escripturaçào no exercíciode 1925 (dec. 780, de 27-10—1924)
Executivoj-custas
Heranças e legado<-percentagens nos termos da lei
Gratificação especial pelo departamento da Fazenda, nos termos da lei n.2.215. de 29-10-1924 (dec. 823, de 31-12-1924)

Fixada Paga Para mais

~

RESUMO

Despesa ordinária
De-pesa extraordinária 9.257.247*290

9.257.2175290

32:601$786

75:Q00*O00

26:000$000

166:858$9Q0

8:20Q$QÒQ
4:608$100

21:105$30ü

16:802*603

10:000*000
20:000$000
20:000*000
5:000*000
15:0Q0*0Q0
20:000$000

12:000*000

4:200*000
5:000*000
5:000*000
3:000$000
4:000*000

10:000*000
2:580*000

2:000$000

900*000
22:OO0$000

600*000

7:200$000
10:285^140

176:146*064
87:168*760

68:000$000

1.602:692*124

5:000*000
428:565*845

167:547*524

11:400^000
38.950*692

_554:505*319
3.069:984*157

23:155*673
8:202*027

65:313*841
400:000*000

4.800*000
29*032

18:619*323
1:989*000
4:600*000

69:207*386

46:837*300

1:960*000
6:000*000
5:000*000

3-1:881*500
23:316*713

764*346

19:749*992
731:426*133

10.288:855*925
4.404:410*290

14.693:266*215

32:601*786

75:000*000

26=000*000

166:858*900

8:200*000
4:608*100

21:105*300

16:802*603

10:000*000
20:0000*00
20:000*000
5:000$000

15:000*000
20:000*000

12:000*000

4,200*000
5:000*000
5:000*000
3:000*000
4:000*000

10:000*000
2:580*000

2:000*000

900*000
22:000*000

600*000

7:200*000
10:285*140

176:146*064
87:168*760

68:000*000

1.602:692*124

5:000*000
428:565*845

167:547*524

11:400*000
38.956*692

554:565*319
3.669.984*157

23.155*673
8.202*027

65.313*841
400.000*000

4.800*000
29*032

18.619*323
1.989*000
4.000*600

69.207*386

46:837*300

1.960*000
6.000*000
5.000*000

34.881*500
23.316*713

764*343

19.749*992
734.426*133

l.031:608$635
4.404:410*290
5.436;018*925

Secclarh do, Negócios da Fazenda do E,lado da Ceará, em 20 de Junho de 1925.

ANTÔNIO MENDES
Contador Geral
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N.o X
RESUMO DAS DESPESAS effec.nadas con, co„5lrucções de prédios, ponte., es-Iradas, calçamento,, etc, nos annos de 1922 a 1923, por conta do producto

f^uT? T 
am"'CBZ de 1922 ( $ '50.000) e da renda ordinária doestado do Ideara, em 1924.

CONSTRUCÇÕES
POR CONTA DE

E, A mencano Rendenda ordinária
TOTAL

Escola Normal
Grupo Escolar do Bemfica
Grupo Escolar de Fernandes Vieira
Grupo Escolar de Mecejana
Pontes do Coco
Pontes de Soure
Quartel da Força Publica
Secretaria da Fazenda
Rede dágua e esgotos
Direciona de Obras Publicas—conservação

de obras e material (Annexo n. XI)
Melhoramentos públicos (Annexo n. XI)
Assemblea Legislativa
Cadeia da Capital
Directoria de Obras Publicas (prédio)Dispensario «Oswaldo Cruz»
Enfermaria Militar
Escola de Agronomia
Esquadrão de Cavallaria
Grupo Escolar do Outeiro
Serviço Est. do Agodão—Fernandes Vieira

—Alagadiço
Palácio da Presidência
Sitio Santo Antonio do Pitaguary
Theatro José de Alencar
Tribunal da Relação

229:499$348
130:000$000
100:000$000
100:000$000
60:000$000
30.000$000i

200:000$000
35:0OO$00OÍ
85:00O$0OO!

99:084$978
107:092$008
40:000$352
70:I93$705
39:225$ 100
127:985$528
12l:483$494
27:182$340
67:946$614

305:I03$6I0
268:I85$568
35:349$757l
3:380$700j

70:934$ 1561
30:118$797!
3I:871$025|
3:930$000!

35:225$499;
4:650$625:

14:541 $864
38:123$103!
9:428$500l
I8:l50$430i
l:480$300

32:024$071

328:584§526
237.092S008
140:000§352
170; 193$705
99:225^100
157:985§528
321:4838494
62:I82§340
I52:946§614

305:103$610
268:185§568
35:349§757

3:380S700
70:9348156
30:118$797
31:871S025
3:930S000

35:225S499
4:6508625

14:541S864
38:123S103
9:428$500

18:150S430
l:480S300

32:0248071
969:499$348 1.602:692$ 124!2.5727Í9Í$472

Secretaria das ü^egocios da Fazenda, 30 de maio de 1925.

ANTONIO MENDES
Contador Geral

FRANCISCO RODRTGUES BARBOSA
Drector da 5y»eçào da Despesa



N.o XI
DEMONSTRAÇÃO das despesas do annexo n. X, sob os litulos-Melhoramenlos

Publ.cos e Direciona de Obras Publicas-Conservaçãc de Obras e Maferial.

CONSTRUCÇÕES

Pontes: —

Boeiro da rua Dr. Pedro Borges
Calçamentos:—Antônio Pompeu

Coelhos
Bemfica
Fernandes Vieira

. Praia do Peixe
S. Bernardo
Pedro Borges

Escola Pprofíssional'Estradas: — Mecejana
Maracanahú-S. Antonio
Pacatuba-Porangaba
Soure
Água Verde
Acarape
Maracanahíí
Martins Soares
Catú
Tauhape

Policia Marítima
Material e outras despezas
Almoxarifodo
Automóveis
Britador de pedras
Bibliotheca da Faculdade—reparos
Batalhão de Caçadores de Fortaleza (23.o)Carpintaria
Chefatura de Policia (automóveis e reparos)
Capatazia
Delegacia de Policia (reparos)Delegacia do Mucuripe (reparos)Escola Publica de Mucuripe (reparos)Escola Modelo (reparos)
Ferraria
Forja do Passeio Publico
Faculdade de Direilo (reparos no prédio)Instrucção Publica—Directoria (reparos)Lyceu (reparos)
Maternidade Dr. João Moreira (reparos)Olaria do Estado
Officinas
Palacete Presidencial na Aldeiota
Patronato "Maria Auxiliadora
Prophylaxia Rural
Parque da Independência
Posto vaccinogenico «Rodolpho Theophilo»
Quartel da Guarda Civica (reparos)
Quartel do Regimento Militar (idem)Recebedoria do Estado (idem)Secretaria do Interior (Idem)Sub-delegacia do Outeiro
Santa Casa de Misericórdia
Grupos Escolares

9:378$410
630$000

23:764$332
4.342$ 195
1:239$504
7:020$356
3:343$223

7:167$000
26:628$348
16:444$500
8:041 $756
2:146$000

I5:0I9$000
77:874$798
I6:706$976
424$000

i:825$850

Melhoramentos Obras Publicas

26:I65$427

49:718$020
!3:637$873

58:281 $604

113:996$624

6:386$020
213:682$ 127
13:862$400
11:908$840
2Õ:!1I$02I

107$500
5:5I9$150
I4:682$400
1:351$400
153$000
386$500
78$500
30$000
43$300

8:921 $550
15$500

730$400
l:346$950
868$000
I49$000

7:461 $840
649$700
248$000
454$800
I2$000
67$500
81$300

881$500
35$830
I5$500

434$400
25$000

215$000
__ __ 573$702

_268;I85$568:305:!Õ3$6IÕ
Secretaria das ü^egocios da Fazenda, 30 de maio de 1925,

ANTONIO MENDES
Contador Geral

FRANCISCO RODRIGUES BARBOSA
Director da «Seccio da De-pesa
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N.o XII

Aa n?elaçl°^í!as dfsPesas pagas pela extincta Directoria
íí ff n!\PKbhc28 ^o.Estad0' no Periodo de 13 de Julho a¦fc&ÍSLú?,924'por serviços eKcutedos» —¦

DESIGNAÇÃO

Assembléa
Escola Normal-Grupo Escolar do Bemfica
Grupo Escolar de Fernandes Vieira
Grupo Escolar Boul. Visconde do Rio BrancoGrupo Escolar de Mecejana
Escola Profissional
Policia Marítima
Quartel de Policia
Esquadrão de Cavallaria
Secretaria da Fazenda
Tribunal da Relação
Dispensado «Oswaldo Cruz»
Palácio da Presidência
Ponte «Libertadora Cnarense»
Ponte «Água Verde»
Ponte «Martins Soares»
Ponte «Centro Abolicionista»
Ponte «Wencelaz Braz»
Ponte «Tristão Gonçalves»
Calçamento da rua Senador Pompeu
Estrada de Mecejana
Estrada de Soure
Automóveis

TOTAL

Despesas

13:447$400
24:680$957
81:460$009
25:359$094
25:611 $086
9:540$380
1:190$000
1:107$620
9:364$651
8:957$222
2:989$205
1:083$ 100
2:872$30O

658$900
3:590$500
2:050$000
1:841 $550

423$900
105$000
80$000

1:680$600
4:000$000

451$500
2:546$540

225:091 $514
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N.oXIII

Relação das despesas pagas pela extincta Direc-toria de Obras Publicas do Estado, no período de 1 o
de Julho a 31 de Outubro de 1924, por serviços execu-tados na administração actual.

¦*:

.

,<*-

.

¦'¦"*¦*¦

¦X^^é

:« tmi?

DESIGNAÇÃO

Almoxarifado
Escola Profissional
Enfermaria Militar
Estrada de Mecejana
Grupo do Bemfica
Grupo Fernandes Vieira
Grupo B. Visconde do Rio Branco
Instrucção Publica
Ponte Martins Soares
Ponte de Soure
Policia Marítima
Quartel de Policia, em Construcçâo
Calçamento Rua Dr. Pedro Borges
Reparos do Prédio da Direciona
Secretaria da Fazenda, em Construcçâo
Theatro José de Alencar
Calçamento B. Visconde do Cauhype
Estrada de Maracanahú
Ponte Páu-Serrado
Calçamento Rua Dr. Antônio Pompeu
Escola de Agronomia
Grupo Escolar do Outeiro
Tribunal da Relação
Chefactura de Policia
Calçamento Travessa S. Bernardo
Faculdade de Direito
Grupo Escolar de Porangaba
Ponte dos Martyres
Palácio da Presidência
Sacretaria do Interior e Justiça
Posto Vaccionogenico
Lyceu do Ceará
Quartel de Policia (antigo)
Serviço Estadoal do Algodão
Sub-Delegacia de Policia do Outeiro
Sub-Delegacia de Policia de Mucuripe
Secretaria da Fazenda (antiga)
Cadeia Publica
Recebedoria do Estado
Grupo Escolar Norte da Cidade
Quartel da Guarda Civica
Patronato Maria Auxiliadora
23.o B. de Caçadores
Bibliotheca Publica
Escola Modelo
Olaria do Estado
Maternidade Dr. J. Moreira
Prophylaxia Rural

Despesas

Total Rs.

7:953$08O
1:827$ 130
7:842$586
2:235$0OO
2:236$250
3:530$499
2:658$750
306$500

3:776$300
418$500

2:339$120
34:112$495

I86$000
1:420$500

35:984$424
647$700
501$000
419$848
315$250

8:166$740
3:652$000
I35$800

20:274$775
401$000

3:019$804
720$400
I5$000
80$000

7:465$400
240$500
81$300

314$500
28$000

728$200
25$000
78$500

743$500
3:013$ 100

3$500
15$000
81$500

I:I34$250
137$000
107$500
43$300

1:513$200
149$000
12$000

161:090^701

^^..i,..^^^,:;;;..,,.,.^^.,..^^^,,^^^^
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N.o XIV

D_>..o2? ?Ç a as desPezas Pagas pela 3.a Divisão daRepartição de Saneamento e Obras Publicas, no perio-ao de 1 de Novembro a 31 de Dezembro de 1924

DESIGNAÇÃO

Tribunal da Relação
Instrucção Publica
Patronato Maria Auxiliadora
Palácio da Presidência
Lyceu do Ceará
Theatro José de Alencar
Quartel de Policia, em Construcção
Cadeia Publica
Secretaria de Fazenda (antiga)
Secretaria de Fazsnda, em Construcção
Grupo Fernandes Vieira
Grupo do Bemfica
Santa Casa de Misericórdia
Serviço Estadoal do Algodão
Olaria do Estado
Administração
Calçamento B. Visconde do Cauhype
Calçamento da linha do Outeiro
Assemblea Legislativa
Esquadrão de Cavallaria
Estrada de Mecejana
Calçamento Rua Dr. Pedro Borges
Calçamento Rua Dr. Antonio Pompeu
Grupo Escolar do Outeiro
Secretaria do Interior e da Justiça

•fi*

Despesas

Total Rs.

4:482$272
273$00O

1:7I9$300
1:081 $400

I53$000
159$000

3:942$750
l:455$600
4!0$500

6:649$050
174$000

l:800$500
358S50O

12:976$565
2:431 $800
1:I76$300

15:040$668
I5:336$160

132$500
46$000
I32$000

3:343$223
279$270
10$300
99$500

73:663$! 56
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N.o XV

RenaSfólf 1 cS desPezxas P^gas pela 3.a Divisão da
5?5iW d.e S?neamento e Obras Publicas, no perio-do de 1 de Janeiro a 31 de Março de 1925. P

\-™:-'

^

DESIGNAÇÃO

Administração
Tribunal da Relação
Instrucção Publica
Patronato Maria Auxiliadora
Palácio da Presidência
Lyceu do Ceará
Theatro José de Alencar
Quartel de Policia, em ccnstrucção
Cadeia Publica
Secretaria da Fazenda (antiga)Secretaria de Fazenda, em construcçâoUrupo Fernandes Vieira
Grupo do Bemfica
Santa Casa de Misericórdia
Serviço Estadoal do Algodão
Olaria do Estado
Quartel de Policia (antigo)Delegacia de Policia da Capital
Sub-Delegacia do Mucuripe
Assembléa Legislativa
Secretaria do Interior e da JustiçaAterro do Pocinho
Garage pa Guarda Civica
Galpão do Almoxarifado
Maternidade Dr. J. Moreira
Policia Marítima
Faculdade de Direito
Grupo do Outeiro
Leprosario em Canafistula
Enfermaria Militar
Quartel da Guarda Civica
Grupo de Porangaba
Grupo de Mecejana
Escola de Aprendizes Artífices
Terraplenagem
Calçamento B. Visconde do CauhydeCalçamento da linha do Outeiro
Calçamento Rua Dr. Pedro BorgesCalçamento da Praça do Ferreira

Despes

T- Total Rs-

as

6:235$ 120
15:4U0$630

904$600
1:161$950
6:745$029
225$000
225$000

21:542$351
6:440$600
I3:143$600
50:Ò2U$540
5:952$892
8:217$889
249&500

27:482$346
491$400

I:103$400
272$700
146S800

5:515$476
3:582$700

49$150
489$800
954$200
124$500
5$000
16$000
79$500

831$600
25$000
189$400
Ç33$600
31$000
4$000

2:903$425
5:795$320

I8$000
73$602

2:919$802
I90:402$622



í

N.o XVI
REPARTIÇÃO DE SANEAMENTO E OBRAS PUBLICAS

Rclcfão da, despezas pagas no período de Julho de 1924 a Março de 1925

Assembléa Legislativa
De Julho a Dezembro 1924
De Janeiro a Março de 1925

Administração Ccnlral
De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1925

Almoxarifado com materiacs
De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1925

Aterro do Pocinho
De Janeiro a Março de 1925

Bibliofheea Publica
De Julho a Dezembro de 1924

Calçamento Rua Dr. Pedro Borges
De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1925

Calçamento B. Visconde do Cauhypc
De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1925

Calçamento Rua Antônio Pompeu
De Julho a Dezembro de 1924

Calçamento Travessa S. Bernardo
De Julho a Dezembro de 1924

Calçamento do Outeiro
De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1925

Cadeia Publica
De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1923

Chefafura dc Policia
De Julho a Dezembro de 1924

Calçamento da Praça do Ferreira
De Janeiro a Março de 1925

Construcção da Rede de Água c Esgotos
De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1925

Dispensario Oswaldo Cruz
De Julho a Dezembro de 1924

Delegacia de Policia da Capital
De Janeiro a Março de 1295

Esquadrão de Cavallaria
De Julho a Dezembro de 1924

Enfermaria Militar
De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1925

Estrada de Mecejana
De Julho a Dezembro de 1924

Estrada de Soure
De Julho a Dezembro de 1924

Estrada de Maracanahú
De Julho a Dezembro de 1924

Escola de Agronomia
De Julho a Dezembro de 1924

Escola Normal (prédio novo)
Dc Julho a Dezembro de 1924

Escola Modelo
De Julho a Dezembro de 1924

Escolo Profissional
De Julho a Dezembro de 1924

Escola de Aprendizes
De Janeiro a Março de 1925

A transportar

I3:609$900v
5:485$476! 19:095$376

35:1 54$482
57:379$317 92:5335799

I96:2I3$830!
75:389$987: 271:6038817

3:529$223
73S602

5:54l$668
5:795$320i

5:336$160
I8$000

4:468$700i
6:440$600l

644:388$5I9
322:I49$55I

7:838$586
29S0O0

49$150

I07$500

3:602$825

2I:336$988

8:446$OI0

3:0I9$804

15:354$I60

I0:909§300

401$000

2:919$802

966:538$070

I:7I7$400

272$700

4:901 $222

7:867$586

6:367$000

451$500

4I9S848

3:652$000

24:680$947

43$300

1:8275130

4$000

1.468:122$234

:¦&¦
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( Continuação )
No XVI

REPARTIÇÃO DE SANEAMENTO E OBRAS PUBLICAS
Relação da, de,peza, paga, no período de Julho de 1924 a Março de 1925

-, Transporte
tsgotos Sanitários

De Janeiro a Março de 1925
Faculdade de Direito

De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1925

Grupo do Bemfica
De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1925

Grupo Fernandes Vieira
De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1925

Grupo B. Visconde do Rio Branco
De Julho a Dezembro de 1924Grupo do Outeiro
De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1925Grupo de Porangaba
De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1925Grupo Norte da Cidade
De Julho a Dezembro de 1924Garage da Guarda Cívica
De Janeiro a Março dc 1925

Galpão do Almoxarifado
De Janeiro a Março de 1925Grupo de Mecejana
De Janeiro a Março de 1925Instrucção Publica
De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1925Installações Domiciliarias
De Janeiro a Março de 1925Lyceu do Ceará
De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1925Leprosario em Canaflstula
De Janeiro a Março de 1925Maternidade Dr. João Moreira
De Julho a Dezembro de 1924De Janeiro a Março de 1925tJnicinas
De Julho a Dezembro de 1924De Janeiro a Março de 1925Ulana do Estado
De Julho a Dezembro de 1924De Janeiro a Março de 1925Palácio da Presidência
De Julho a Dezembro de 1924De Janeiro a Março de 1925Ponte de Soure

n . _?e ¥h° a Dezembro de 1924Ponte Pau Serrado
De Julho a Dezembro de 1924Ponte Água Verde
De Ju|ho a Dezembro de 1924Ponte Libertadora Cearense
De Julho a Dezembro de 1924Ponte dos Maríyres
De Julho a Dezembro de 1924Ponte Centro Abolicionista
De Julho a Dezembro de 1924

A transportar

720$400
I6$000

68:867$359
8:217$889

19:766$238
5:952$892

146$100
79$500

15$000
33$600

579$500
904S600

467$500
225$000

149$000
124S500

18:620$950
I7:I64$640

1.468:122$234

20$000

736$400

77:085$248

25:719$130

18:729$256

225$600

48$600
|

15$000

489$800

954$200

31$000

1:484$100

31:206^660

692$500

831$600

273S500
*.

3:945§000
491§400

8:546$800
6:745$029

35.785$590

4:436$400

15:291 $829

418$500

3I5$250

2:050$000

3:590$500

80$000

423$900

'^'''.^W;-'

* 'w

»•: i*

M

¦ .689.056$797
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f Continuação )
N.o XVI

REPARTIÇÃO DE SANEAMENTO E OBRAS PUBLICAS
Ke/ação das dcspczas pagas no período de Julho de 1924 a Março de 1925

de

de

de

de

de

1924

1924

1924

1924

1924

Transporte
Ponfe Wenceslau Braz

De Julho a Dezembro
Ponle Tristão Gonçalves

De Julho a Dezembro
Ponfe Marfins Soares

De Julho a Dezembro
Poalo Vaccinogenico

De Julho a Dezembro
Policia Marítima

De Julho a Dezembro
De Janeiro a Março de 1925

Prédio da Direcforiü de Obras Publicas
De Julho a Dezembro de 1924

Patronato Maria Auxiliadora
De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1925

Prophylaxia Rural
De Julho a Dezembro de 1924

Quartel de Policia em Construcção
De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1925

Quartel de Policia (antigo)
De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1925

Quartel da Guarda Cívica
De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1925

Quartel do 23.o B. de Caçadores
De Julho a Dezembro de 1924

Recebedoria do Estado
De Julho a Dezembro de 1924

Serviço Estadoal do Algodão
De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1925

Secretaria da Fazenda em Construcção
De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1925

Secretaria da Fazenda (antiga)
De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1925

Secretaria do Interior e Justiça
De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1924

Sub-delegacia do Mucuripe
De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1925

Sub-delegacia do Outciro
De Julho a Dezembro de 1924

Santa Casa de Misericórdia
De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1925

Theatro José de Alencar
De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1925

Tribunal da Relação
De Julho a Dezembro de 1924
De Janeiro a Março de 1925

Terraplenagem
De Janeiro a Março de 1925

SOMMA

2:339$120
5 $000

2:853$550
1:161 $950

38:055$245
2I:542$351

28$000
l:103$400

81$500
I89$400

I3:704$20l
27:482$310

42:633$474,
50:820$540!

I:154$000
I3:I43$600

340$000
3:582$700,!

•689:056$797

I05$000

80S000

3:776S300

81$300

2:344$120

1:420$500

4:015$500

I2$000

59:597S596

1:131$400

270$9O0

137$000

3$500

4I:187$II1

93:454$0I4

14:297$600

3:922$700

78$500|
146$800 225$300

25$000

573$500
34$500 608S000

616$700
415$Q00 1:0318700

24:757$047
15:400§830 40:157$877

2:903$425
1.959:844$640



£§£

#

és'. ¦'¦ 
' 
v-£'•§'¦

CREDORES

EXERCÍCIO DE 1924:
1° de janeiro a 11 de julho

Adolpho C. M. Campello

José Joaquim de Aguiar

José Vicente Domingues

Manuel Pires de Hollanda

D. Masia Joanna Brigido Santos

Zacharias Gonçalves da Silva

Desembargadores do Superior T. de Justiça

12 de Julho ao fim do exercicio
Alexandrino Diogenes

Adilia dc Albuquerque Moraes

Alfredo Nunes Weyne

Irinèa T. Mendes S. Carvalho

José Ferreira do Valle

Raul de Souza Carvalho

Paulo Elpidio de Menezes

Herdem» de Bemardino Ferreira Ribeiro

Francisco Barboso Gondim

Herdeiros de Augusto Gordeiro da Rocha

RESUMO

1° de janeiro a 11 de julho
12 de julho ao fim do exercicio

LIQUIDAÇÃO DE CARTAS DE SENTENÇA CONTRA O ESTADO N.o XVII

Importância
total da carta
de sentença

107.200*070

11.824*190

63.443*900

49.383*166

28.918*583

92.576*427

26.329*320
379.675*656

9.367*000

26.280*620

108.001*830

9.181*659

8.239*000

36.9841430

69.002*430

36.042*745

49.143*295

31.468*850
378.7111859

379.675*656
378.711*859
758.387*515

Importância paga mediante termo de accordo

DINHEIRO

760*056

824*190

18.000*000

60*553

26.329*320
45.974*119

45.974*119

45.974*119

APÓLICES

85.000*000

11.000*000

39.500*000

23.000*000

74.000*000

232.500*000

8.400*000

21.000*000

72.000*000

7.300*000

2.591*200

33.200*000

48.300*000

28.800*000

29.400*000

25.100*000
276.091*200

232.500*000
276.091*200
508.591*200

TOTAL

85.760*056

11.824*190

18.000*000

39.500*000

23.000*000

74.060*553

26.329*320
278.474*119

8.400*000

21.000*000

72.000*000

7.300*000

2.591*200

33.200*000

48.300*000

28.800*000

29.400*000

25.100*000
276.091*200

278.474*119
276.091*200
554.565*319

Differença
a favor do

Estado

-i~ o»
r- £«J 2.
g, â

21.440*014

45.443*900

9.883*166

5.918*583

18.515*874

OBJECTO

20.00 «lo

71.62°lo

20.01 oi0

20.46 °Io

101.201*537

967*000

5.280*620

36.001*830

1.881*659

647*800

3.784*430

20.702*430

7.242*745

19.743*295

6.368*850

Denússão do cargo judiciário—Acc. Trib. Rei. Ceará.
Restituição imposto sobre transmissão prop. Acc. 1885
Depredação de estabelecimento commercial. Acc. Trib. Rei. do
Damnos causados pelo represamento das águas do rio Cata—Acc. Tnb. Rei. Ceará.
Depredação de jornal. Acc. Trib. Rei. do Ceará

20.00oio Demissão de serventuário da justiça. Acc. Trib. Rei.

102.620*659

101.201*537
102.620*659

10.323°Io

20.093°Io

33.334°Io

20.493<>lo

20.000°[o

10.232°lo

30.002°Io

20.094°Io

40.174°lo

20.238<>Io

203.822*196

Imposto sobre vencimentos. Acc. do S. Tribunal Federal

Prohibição Rei. jud. impedindo protesto de letras Acc. Sup.lnb. J. do Estado.
Demissão de professora do Curso Annexo á E. Normal. Acc.oup. Inb. Fed.
Dissolução da Força Publica em 1912. Sentença da primeirainstância não appelada.
Demissão de professora primaria. Acc. S. Trib. do Ceará
Reforma de official da Força Publica. Acc. S. Trib. Est.
Demissão de cargo judiciário. Acc. S. Trib. Est.
Depredação de barbearia Acc. S. Trib.
Dissolução da Força Publica em 1912. Acc. Sup. T. J. Est.
Dissolução da Força Publica em 1912. Acc. do Sup. T. deJustiça do Estado.
Demissão de promotor de justiça. Acc. do Sup. T. de J

convertidos em apólices uniformizadas do valor de 100*000 e iurm 112 o|„ .„ 
' L": ' ,mJnecl.,a"n»ente ae iV-M. foram effectuadas em apólices uniformizadas de 00$000 iuros d*. li? oL J. 

" " 
* ilÍI?»^?

. d»*.»». * modo . t**^ «. ^d|. d. .=ooo$ooo. .„»*„. ^ua. d. "S 
2^9T$2VoTLT. 2£ SS^fS^SÊSt^ .^eToow^^^*
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N.o XVIII
QUADRO DEMONSTRATIVO DO MOVIMENTO DO EMPRÉSTIMO AMERICANO DE 1922, SEGUNDO

A ESCRIPTA DO THESOURO, NO EXERCÍCIO DE 1924.

DEVE HAVER

Importância liquida do em-
prestimo

Juros a favor do Estado
até 25—9—1923

Importância proveniente de
diíferença de cambio s|
a conversão de
$ 150.000 remettidos
directamente ao Estado

Idem, idem. si $ 305.370
destinados ao serviço de
água e esgotos

Venda de materiaes

$ 1.740.000.00 a 8$000

$ 23.834,84 a 8$000

*

13.920:000-000

190:678*720

1:1635270

374:6255200
1-8Í53S6XX)

Somma recebida directamente pelo Estado, conforme ba-
lanço demonstrativo do exercício de 1923, já publicado

Louis Dreyfus—amortisação de 402 títulos do empres-
timo francez. em 1923 ( Frs. 201.000 )

Importância de juros a favor do Estado transferida pa-
ra o Caixa Geral, conforme consta do quadros de-
monstrativos da receita de 1923 e de 1924

Importância referente ás prestações de contas da firma
Bayley, constructora do servjço de água e esgotos,
de ns. I a 5 e 7 a 27, de despesas no Ceará

Pago a Guilherme Frederico por serviços prestados
na administração da firma Bayley. no Caerá

SALDOS :

Em poder da Interstate para resgate do empréstimo
francez

Idem, idem, de juros a favor do Estado
Idem, destinados ao serviço de água e

representados por contas pendentes de
do Governo

150.000

15.075

•20.186,58

esgotos, ou
approvação

14 495:420:090

Idem. em poder da firma Bayley, no Ceará
Idem, do Bank of London & S. America
Nos cofres do Estado, conforme demonstração do ba-

lanço da receita e da despesa do exercício de I 924

919,
3.

350.

,ooo
,698

000

26

1.208:163 >270

120:600:-000

101:092^640

2.694:967*197

1:114*900

$ 1.273:253,26 10.186;
31:
S0:

020*080
192Í207
0785646

0:1*55750
14.495:4205690

..* •.

ORBSEVAÇÃO—O saldo em poder da Interstate está sujeito á revisão, por não terem sido escripturadas despesas e movimento de dinheiro para
resgate do empréstimo francez, effectuado nos Estados Unidos, cujas contas ainda não de am entrada no Thesouro.

Secretaria dos Negócios da Fazenda do Estado do Ceará, 30 de Maio de 1925.

ANTONIO MENDES
Contador Geral

%,:'¦!. 
;- ¦ ; 
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(Supplemento ao N.o XVIII)
DEMONSTRAÇÃO das despesas feitas por conía dos $ 150.000 do empréstimo americano de 1922, recebidos directamenfe

pelo Estado (veja-se o balanço do exercício de 1923), já deduzida a somma de 183$252 recolhida em 1924, na presta-
çâo de contas, do adiantamento feiío no valor de 969:682$600 á Directoria de Obras Publica para execução de obras.
e mcluAos 5:978$&55 de pagamento effecfuado em 1924.

f lf I u:»«»tir WjMMjBjBP

DEVE HAVER
¦•¦

Somma recebida $ 150.000 1.208:163$270

?
• ' m

*

iP:'

\
\

\

1.208:163$270;

Despesa da realização do empréstimo
Representante do Estado, junto á firma Bayley, na America
Construcções de obras publicas por conta de adiantamentos

feitos, conforme demonstração do annexo n. X
Despesa paga directarnente pelo Thezouro :
Serviço dágua o esgotos
Acquisição de propriedade para construcção do Grupo Eis-

colar Fernandes Vieira
Indemnização de prédios demolidos para construcção «do G.

Escolar de Mecejana
Remessa ao esculptor Correia Lima para a herma do Pre-

sidente Serpa (prédio da Escola Normal)
Plantas para edificações de prédios públicos.
Adiantamento ao eng.o fiscal do Estado, para tratamento do

eng.o Bayley
| Laboratórios para o Lyceu e Escola Normal (Frs. 42.586,60)

Saldo em poder do Estado, conforme demonstração «lf ba-
lanço da receita e da despesa do exercício d© 1924

87:461 $760
I4:260$600

969:499$348

21:034$080

46:205$000

15:042$000

4:029$000
20:076$ 100

2:Q00$000I
25:478$635Í 1.205:086$523

3:076$747
1.208:163$270

Secretaria dos Negócios da Fazenda do Estado Ceará, 30 de maio de 1925.
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ANTÔNIO MENDES
Contador Geral
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